
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃ<D 11 

ANO XLVI. N" 58 SÁBADO, 11 DE MAIO DE 1991 BRASlLIA DF 

· SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, c eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos 

do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 12, DE 1991 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a emitir e colocar no mercado 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio Grande do Sul, destinadas ao giro de 
29.319.216 LFT-RS, com vencimento em maio de 1991. ·· 

Art. 1 '' É o Governo do Estado do Rio Grande do Sul autorizado, nos termos do art. 8• da Resolução 
n' 58, de 1990, do Senado Federal, a emitir e colocar no mercado Letras Financeira{ do Tesouro do 
Estado do Rio Grande do Sul, destinadas ao giro de 29.319.216 (vinte e nove milhões, trezentos e dezenove 
mil e duzentos e dezesseis) LFT·RS, com vencimento em maio de 1991. 

Art. 2'' As condições financeiras básicas da operação de crédito são as seguintes: 
a) quantidade: a ser definida na data ou resgate dos títulos a serem substituídos, deduzida a parcela 

de doze por cento a título de juros; 
b) modalidade: nominativa-transferivef; 
c) rendimento: igual ao das Letras Finai!ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa referencial); 
d) prazo: até 1.095 dias; · 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; 
f) caracteristicas dos títulos a serem substituídos: 

Vencimento 
1-5-91 
l5c5,g1 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem emitidos: 

Colocação 
15-5-91 
15-5-91 

Vencimento Tí!ulo 
15.8-94 531095 

15-11-94 531095 

Quantidade 
13.894.216 
15.425.000 

Total ...... 29.319.216 

Data-Base 
1-S-91 

15-5-91 

h) forma de colocação: através de ofertas públicas, nos termos da Resolução n• 565, de 20 de setembro 
de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Leis n"' 6.465 e 8.822, de 15 de dezembro de 1972 e 15 de fevereiro de 
1989, respectivamente, e Decreto Federal n' 33.668, de18 de setembro de 1990. · 

Art. 3'1 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 10 de maio de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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EXPEDffiNTE 
CI!NTRO GRÁl'ICO DO SBNADO FEDERAL 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor E2cutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adminiltrativo 
WIZCARLOS DE BASTOS 
Diretor IDclustrial 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACONAL 
lmpreao sob respouabilidade da Meu do Se•ado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ··-···-············--·-·-·------·-·----·-·--··- Cr$ 3.519,65 

PLORIAN AUGUSlO COtmNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1- ATA DA 56" SESSÃO, EM 10 DE 
MAIO DE 1991 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presiden­
te da República 

-N· Il6191 (n" 203/91. na origem). de 
agradecimento de_c_orn_unic_ª-ç-ªo. 

1.2.2....- .Aviso do Secretário.-Geral da 
Presidência da República 

- N'·' 332/9f, encamin_hç:~Q.Qo_ esclareci­
mentos pre!i.tados pela Sec(ela_ri_a da Ciên­
cia e Tec-nõlogia, .contendo 9-s informa·. 
ções solicitadas através do Requerimento 
n" 350/91_, de autori~d.o.Senador Jutahy 
Magalhães. 

1.2.3 - Ofício do Ministro das Relações 
Exteriores 

- N" 6/91, encaminhan-do c.~clarcci­
mentos prestados pelo Ministério' das Re­
lações Exteriores sobre quesi.to~_ tonstan­
tes do Requerimento n" 35/91. d_t: autoria 
do Senador Humberto Lucena. 

1.2.4 - Ofício do Primeiro Secretário 
da Câmara dos Deputado.<; 

- N'' 281/91, comunicando o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado 
n" 173/84 (n" 5.387/85, naquela Casa), que 
dispõ.e sobre o rcajustamentQ dos valores 
das aposentadorias e pensões devidas pela 
Previdência SociaL 

1.2.5- Pareceres 

Referentes às seguintes. matérias: 
-Projeto de Lei da Câmara n" 123/90 

(Projeto de Lei n" 4.434-B/90, na origem), 
que autoriza o repasse, aos estados e mu· 
nicípios, de percentual da arrecadação da 
taxa de ocupação de imóveis da União. 
dispõe sobr~ taxas e laudê01ios e dá outras 
providências. 

Tiragem 2200- exemplares. 

SUMÁRIO 
-Projeto de Resolução n" 16/90., que 

altera o Regimento Interno do Senado 
Federal (Redação final). 

-Substitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara ·nn 84/90 (n'' 1.523/89, 
na Casa de origem), que cOncede pensão 
especial a Ne\cy da Silva Campos e outros 
(Redação do vencido para o turno suple­

_mentar). 

1.2.6- ComunicaçãO dã Presi4ênda 

-Prazo paia aprese"n.ta:ção.de emendas 
___ ao- ProjetÇ> de Lei 4a Cãm_~_a n" 123/90. 

1.2. 7- ComunicaÇãO 

:..._Do Sen.âdOf Ãffiazonino Mendes, 
que se ausentará do País no período de 
_13 a 16 _QQ corrente mês e ano. 

1.2.8- Leitura de projetos 

-ProjetO de Lei do~Se_nado n" 129/91, 
de autoria do Senador Neh;on Carneiro, 
que inclui a Fundaç3.0-Wohe _Fh.imiiierise 
de Desenvolvimento Regional - FUN­
DENOR, nõs dispoSitiVos' dã Lei n~ 
8.167/91. ' ' ' . . 

-Projeto de Lei do Senado no 130191, 
de autoria do Senador Fernando Henri~ 
que Cardoso, que dá nova redação ao 
item Ill do art. 131 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

1.2.9 --Comunicação da Liderança do 
• .PRN 

-Substituição de membro em comis­
;--sáo permanente. 

l2.10 M Comunicações da Prcsidl:ncia 

-Recebimento do Ofício n" S/19/91 (n" 
394/91, na origem). do Governador do 
Estado do Rio Grande do Sul, através 
do qual solicita a retificação da Resolução 
n" 72, de 1990. 
- -=.. ReCc_bimento dO dffcio n" 708191, do 

Prefeito Municipal de São Bernardo do 
Campo, encaminhando r~latório sobre as 

operações de crédito realizadas por aque­
le município, bem como peças do balanço 
geral das atividades financeíras no exer­
cício de 1990 . 
. -:- Recebime:n _ _to da. __ !VI_e:Qsagem _n" 
118/91 (n" 206/91, na origem}, através da 
qual o Presidenk da República comunica 
que se ausentará do País no período de 
14 a 19 do corrente. com destino à Espa-

_____ _nh_q_, atendendo a convite do Rei Jua.n 
Carlos I. -

1.2.11_- Discu~s do Expcdícnte 

SENADOR MAGNO BACELAR­
Rcsultad9s do Encontro Internacional de 

Alfabdização e Cidadania, realizado em 
Brasflia - DF. 

SENADOR RUY BACELAR- Pia· 
no de Cu~teio e Benefícios da PreVidência 
Social. 

SENADOR EDUARDO SUPLJ. 
CY--Saída da Ministra Zélia Cardoso 
de Mello do Ministério da Economia. 

l.:Lü- Leituni de projetos --­

-Projeto de Li.!i n·• 131191, de autoria 
do Senador Márcio_ Lace~:da, que dispõe­
sobre a exigência de concurso público pa­
ra a admissão de pessoal nas empresas 
estatais 'e sociedades de economia mista. 

-Projeto de Lei do Senado n" 132/91, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
que .díspõe sobre o __ depoimento de autori­
dade ou_c;id_adão perante as comissões da 
Câmara dos Deputados. do Senado Fede­
ral e do Congresso Nacional. 

1.2.13- Requerimentos 

- N"1 185 e 186!91, de autoria dos Sena­
dores Nelson __ Carneiro e João Calmon, 
respettivamente, solicitando licença, no 
período de 11 a 19 de maio, para viagem 
ã Alemanha, a convite da Fundação Kon­
rad Adenauer. 
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1.3- ORDEM DO DJA 

Projeto de Lei do Senado n~ 82. de 
1991, de autoria do Senador Mário Covas, 
que cstabt:lece normas para a realização 
das eleições municipais de 3 de outubro 
de 1992 e dá outras providências. Retirado_ 
da pauta. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 43, 
de 1991 (nu 346/90, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o ato que outorga con­
cessão ao Sistema Canaâ âe Comunicação 
Ltda. para explorar serviço de radiodi~ 
fusão sonora na cidade de Cariadêá, Esta­
do do Espírito Santo. Discussão encerra­
da, após parecer favorável da comissão 
competente, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara no 53, de 
1990 (n" 8.390/86. na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, 
que reajusta o valor da pensão especial 
concedida a Justiniana Flcury Passos_e re-_ 
vertida a Maria Nilza Flcury Passos, fifha 
do ex-Deputado Edson Junqueira Passos. 
Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada nos termos do_ art. 168 do Regi­
mento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n" 99, de 
1990 (n" 4.648190, na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal Superior do Tra­
balho. que altera a composição e a ofgani­
zação interna do Tribunal Regional do 
Trabalho da 5~ Região, cria ·cargos e dá 
outras providencias. Discussão encerrada, 
ficando a votação adiada nos termos do 
art. 168 do Regimento Interno. _ 

Projeto de Lei da Câmara nu 3, de 1991 
(n" 5.659790. na Casa de origem), de ini­
ciativa do Presidente .da Repúbllca. que 
concede pensão especial a Orlandino Bar­
btlsa Feitosa e, dá outras providências. 
Discussão encerrada, ftc:ándo· a votação 
adiada nos krmos do art. 168 do Regi­
mento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara n'; 12 •. de 
1991 (n" 4.575/90. na Casa de origem). 
de iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sobre o enquadramento dos 
servidores da extinta Fundação Projeto 
Rondon. redis.tribuídos para órgãos da 

administração federal direta, autarquias 
e fundações públicas. Discussão encerra­

- da. ficando a votação adiada nos termos 
do art. 168 do Regimento Interno. 

Projeto de Lei da Câmara nu 17. de 
1991 (n" 80/91, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, que 
instítiii ísenção do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados- IPI, e depreciação 
acelerada para máquinas. equipamentos 
e dá outras providências. Discussão SO· 

brestada em virtude da apresentação do 
Requerimento n'' 187/91, cuja votação fica 
adiada nos termos do an. 168 do Regi­
mento Interno, tendo sido interposto o 
Recurso n" 3/91, para que a emenda seja 
submetida ao Plenário. 

Prõjeto de Lei da CârTiarã n'' 18. de 
199~ (n" ~-1/91. na Casa de origem}. 9e 
iniciativa do Presidente da República, que 
autoriza a concessão de fmanciamento à 
exportação de_ bem, e serviços nacionais. 
DiscusSão enc_errada, ficaõd-o_ -a vOtação 
adiada nos termo!. do art. 168 do Regi­
mento Interno. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CÉSAR DIAS -Exclu­
são dos quadros do magistério dos ex-ter­
ritórios federais dos benefícios do plano 
único de classificação e redistribuição de 
cargos e empre-gos ·de pessoal docente, 
tratado na Lei n~ 7.596, de 10-4-87. 
SENAPOR~MAURÍCJO COR­

RÊA- Dia Mundial da Cruz Vermelha. 
Perdas callsadas à exportação de aviões 
"Brasília" para Cuba devido ao não for­
necimento de det~rminados equipamen­
tos por em-presas norte-americanas. Equí­
voco· de redação da PEC sobre a criação 
do Conselho Nacional da Justiça. Agiliza­
ção do processo legislativo e, prioridade 
na pauta _da Ordem do Dia .. 

1.3.2- Matérias apreciadas ~pós a Or­
dem do Dia 

-Requerimentos n°'1 185 e 186. de 
1991, lidos no Expediente da presente ses­
são. Aprovados, após pareceres da comis­
são competente. 

L3.3 - Comunicações 

-Dos Senadores Nelson Carneiro e 
João Calmon, que se ausentarão do País. 
a partir de 11 do corren~e. 

1.3.4 - Discursos após a Ordem do Dia 
(continuação) 

SENADOR ODACJR SOARES, co­
mo Líder- Viagem de instrução de guar­
das-marinha a bordo do navio-escola 
"Brasil". 

SENADOR ÁUREO MELLO- Fa­
lecimento do ex-Deputado Wilson Cal­
mon. 

SENADOR NABO R JÚNIOR- De· 
sequihbrici ila extrãção e comércio da bor­
racha na Amazônia. 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES- Retirada de recursos destina­
dos às regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste,_ em conseqüência da mera aprova­
ção dos Projetos de Lei da Câmara n·•• 
17 e 18, de 1991, constantes <;la Ordem 
do Dia da presente sessão. Ação das lide­
ranças no sentido de _que sejam evitadas 
omissões de informação na apreciação de 
proposições em plenário. 

SENADOR NELSON. CARNEI­
RO- Documento elaborado pelo Sfndi­
cato dos f\.1ctroviários do Rio de Janeiro, 
relatando experiências acumuladas em 11 
anos de operaç~o do Metró. 

1:3.5- Designação da· Ordem do Dia 
da próxima sessão 

IA-ENCERRAMENTO 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 ·ATAS PA COMISSÃO 

3- MESA DIRETORA 

4 - LIDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

~S - COMPOSIÇÃO PAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 56a Sessão, em 10 de maio de 1991 
P Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, 

ÁS 9 HORAS ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa -
César Dias- Dirceu Carneiro- E I cio Álva-

Alexandre Costa e Lucídio Portella 

res - Epitácio cafeteira - José Eduardo 
- José Richa - Lavoisier Maia - Magno 
Bacelar- Márcio Lacerda- Maurício Cor­
rêa- Mauro Benevides- Nabor Júnior­
Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 15 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 
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Sob a proteçào de Deus, inidamo~ nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1'' Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MANSAGEM DO PRESIDENTE 
DAREPÚBÜCA 

De agradecimento de comunicação: 
N" 116/91 (n"203/91. na origem). referente 

à promulgação da Resolução_ n" 11. de 1991. 

AVISO DO SECRETÁRIO-GERAL .DA 
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N" 332/91, de 9 do corrente. encaminhando 
esclarecimentos prestados pela s·ecretarja de 
Ciência e Tecnologia sobre quesitos constan­
tes do Requerimento n~ 350. de 199[, de auto­
ria do Senador Jutahy__Magalhães. 

(Encaminhe-se em original ao reque-
rente) --

OFÍCIO DO MINISTRO DAS 
RELAÇÕES EXTERIORES 

N~ 6/91. de 4 de abril último, encaminhan­
do esclarecimentos prestados pelo Ministério 
das Relações Exteriores sobre quesitos cons­
tantes do Requerimento no 35, de 1991. de 
autoria do SenadQr Humberto Lutena. 

(Encaminhe-se em original ãO iecfu-e-: 
rente) 

OFÍCIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N~ 281191. de 26 de abril de 1991. comuni­
cando desarquivamento do Projeto. de Lei 
do Senado n~ 173 de 1984 (n" 5.387/85 naquela 
Casa), que dispõe sobre o reajustamento dos 
valores das aposentadorias e pensões devidas 
pela Previdência Social. 

PARECERES 

PARECER N• 72, DE !991 
(Da Comissão .de Assuntos Econômicos) 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~ 
123, de 1990 (Projeto de Lei n• 4.434-B, 
de 1990, na origem), que "Autoriza o 
repasse, aos estados e munJcjpios, de per­
centual da arrecadação da taxa de ocupa­
ção de imóveis da União, dispõe sobre 
taxas e laudêmios, e dá O!..!tras providên­
cias". 

Relator: Senador Esperidião Amin 
Originário da Câmara dos Deputados, on­

de logrou aprovação, o projeto de lei em epí­
grafe veio a esta Casa, para apreciação nos 
termos do art. 134 do Regimento Comum. 

A proposição autoriza os municípios, me­
diante convénio com a Secretaria_ de Patri­
mônio da União - SPU, a procede-rem à­
inscrição de ocupação e ao cadastramento dos 
usuários de terrenos da União, nos respec­
tivos territóriõs, bem como permite à União 

repas~ar aos município~. por dez anos. 201k 
(vinte por cento) da receita originária da taxa 
de ocupação e aos esta_dos 2%_(dois por cen­
to) dessa arrecadação, a título de custeio, 
desde que eStes, também em convênios com 
a Secretaria de Património da União, promo­
vam a fiscalização e o policiamento, rotineiro 
e permanente, ou especial, relativamente ã 
preservação do domínio e posse dos imóveis. 

Às prefeituras incumbe remeter ã SPU do­
cumentação detalhada dos imóveis da União. 
bem 'como proceder à ·sua inscrição c cridas- -
tramento. os quais só terão validade após 
aceitação_ por aquela Secrct<~ria. A taxa de 
ocupação de terreno da União, calculada so­
bre o valor do domínio pleno, atualizado 
anualmente pela SPU, será de 2% (dois por 
cento) ano ano. 

Por força do disposto no art. 3" do projeto 
de lei, vem a ser foreiro de terreno da União, 
para fins de regularização fundiária, sem pa­
gamento do valor do domínio útil, aquele 
que, ate a-promulgação da Constituição Fe­
dera(, preenchesse requiSitO.< tais como, es­
tar inscrito como ocupante do terreno ou ter 
requerido a inscriÇão~ ter título de proprie­
dade devidamente registrado, ter ocupado de 
fato terreno da União. com edificação autori­
zada por alvará expedido pela prefeitura. de­
ter a posse com fundamento em título ou 
concessão de aforamento. 

O projeto consolida. no art. 4", normas 
expedidas por diversos diplomas legais sobre 
a- concessüo ·de afora-Ql~:Q.t9 . de. terr~l}qs _da 
União~ como as referentes. ao acesso à pro­
priedade, o domínio de alodial. o usç de ter­
reno_ necessário a concessionários de serviço 
público e à ativi_dade pesqueira e à edificação 
de benfeitorias. 

Pelo art. 5" do projeto, o enfiteuta, ao tor­
na:r-se'foreiro. adquire o domínio útil do ter· 
ren-<J da União, que corresponde a 83% (oi­
ténta e três por ·ç:ento). do dol"!línio pleno, 
permanecendo a União com o d_omínio d_ireto 
do restante.~ O ptojeto estabelece, no art._ 
6", que são inexig(veis os alaudêmios, foros. 
taxas e multas_incidentes sobre transferências 
onerosas de domínio útH ou de direitos sobre 
benfeitorias em ocupações de terrenos da 
União, realizadas até 31 de dezembro de 
1987. O parágrafo único do citado artigo tor­
na exigíveis, a partir do exercício de 1989, 
foros e taxas incidentes sobre terrenos situa­
dos dentro do perímetro de áreas tombadas. 

Permite o projeto a regularização das 
transferências de domínio útil, anteriores, 
desde que obedecidas algumas condições, co­
mo o recolhimento prévio de laudêmio (5%) 
incidente sobre o valor do negóc_io e o registro 
público das alienações ocorridas anterior­
mente. 

-Timbém é facultada, na forma do § 3~ do 
art. 49 do Ato da~ Disposições Constitucio­
nais Tiãnsitórií:iS, a remição dos aforanientos, 
mediante prévio pagamento do domínio dire­
to. O _art, 9" do projeto trala das áreas men­
cionadaS nos art. 20, inciso IV, e 26, inciso 
II, da ConstituiÇão Federal, com título aqui~ 
sitivo de propriedade, de qualquer origeril, 
devidamente registrado até 5 de outubro de 

1988, e!'.tabelecendo que tais áreas são de pro­
priedade dos estudos, dos município!> e de : 
terceiros, exceto os terrenos çle mari_nha e 
seus acrescidos, tornando-se foreiros os seus __ 
titulares. 

Os procedimentos Previstos no projeto 
submetem-se ao que dispôem o art. 225 da 
Constituição Federal. a J..ei n" 6.938, de 21 
de agosto de 1981, e o Decreto-Le"i 0"1".]"98. 
de 11 de dezembro de I 9R7. relativamente 
à preservação do meio ambiente. 

A Secretaria do Património da União regu· 
lamentará os procedimentos de identificação, 
demarcação. avaliação, inscrição de ocupa­
ção, aforamento, arrendamento, aquisição e 
registro dos bells~.imó\•eis de propriedade da 
União. 

As medidas preconizadas no projeto de lei 
que ora ~e examina são de longo alcance e 
têm o mérito de possibilitar um tratamento 
racional à questão fundiária no Brasil, rele­
gada durante décadas a ~egundo plano,_ a tal 
ponto de a União desconhecer a situaç~o das 
terras de seu domínio, por falta de métodos 
e de contro~e e_m grande_ escala, para fins de 
identificação e cad~O;Lstramento. _ 

O maior mérito da proposta é, sem dúvida. 
o de permitir a· participação dos municípios 
e dos estados na _receita patrimonial da 
União, sobretudo dos municfpios, atribuindo 
a uns e outros tarefas de inscrição. cadastra­
mento, registro, controle, fiscalização e arre­
cadação, enfim, interessando as máquinas ad­
ministrativas local e regional, mais próximas 
dos fãtos, a"Cooperarem Com a SPU na admi­
nistração dos terrenos da União. 

Por oportuno e conveniente, tendo e;rQ vis­
ta o tratamento_3:dequado dado à matéria, 
o projeto de lei merece aprovação também 
desta Casa, ressaltando .q uc as medidas nele 
propostas simplificam e desburocratizam os 
procedimentos relativos à administração dos 
imóveis da União, tart:f.a que será faciljtada 
com a cooperação dos estados e municípios. 
__Estão presente!\ no projeto de lei sob exa· 

me os pressupostos de admissibilidade da 
proposição quanto à competência legislativa 
da União e à atribuição do Congresso Nacio­
nal, nos termos dos arts. 22, 48, 61, caput, 
e 59, __ incjso III,daConstituição Federal. 

Pelo exposto, em viSta -dos aspectos de 
constitucionalidade, juridicidade, de boa téc­
nica legislativa e de mérito, manifestamo-nos 
favoráveis à aprovação do projeto ae leL 

Sala das CQillj_ssões, 9 de maio_ de 1991. 
-Raimundo Lira, Presidente - Esperidião 
Amin, Relator- José Eduardo - Pedro St­
mon- José Fogaça- ÉlcioÁlvares- Henri­
que Almeida - Eduardo Suplicy - Dario 
Pereira - Alfredo Campos - Nelson Wede~ 
kin - Marco Maciel - Ronan Tito -- Ruy 
Bacelar. 

PARECER N• 73, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação imal do Projeto de Resolução 
n~ 16, de 1990. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n~ 16, de 1990,. 
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que altera o Regimento Interno do Senado 
Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de maio 
de 1991. - Mauro Benevides, Presidente -
Meira Filho - Relator - Alexandre Costa 
- Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N' 73, DE 1991 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 
zs;do Regimento Interno, promulgo a se-
guinte - -

RESOLUÇÃO N• , DE 1991 

Altera o Regimento Interno do Senado 
Federal. 

O Senádo Federal resolve: 
Art. 1~ Os dispositivos abaixo enumera­

dos do Regimento Interno do Senado Federal 
passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 80. Fixada a representação 
prevista no artigo anterior, os líderes en­
tregarão à Mesa, nas quarenta e oito ho­
ras subseqüentes, as indicações dos titu­
lares das comissões e, em ordem numé­
rica, as dos respectivos suplentes. 

... ::A~~-... g·i:·. ·A~ ·c~~;~;õ~~- ~~- "â;bit~ 
de suas atribuições, cabe, dispensada a 
competência do Plenário, nos termos do 
art. 58, § 29, I, da Constituição, discutir 
e votar: 

I -projetos de lei ordinária" de auto­
ria de senador ressalvado o projeto de 
código; 
II- projetos de resolução que versem 

sobre suspensão da execução, no todo 
ou em parte, da lei a declarada inconsti­
tucional por decisão definitiva do Supre­
mo Tribunal Federal 

§ 1? ............................ -........... . 
b) projetos de resolução a que se refe­

rem os arts. 52, V, VI, VII, VIII, IX, 
e 155, §§ 1~, IV, e 2~. IV e V, da Consti­
tuição; 

§ 2~ Encerrada a apreciação termi­
nativa a qu__e se refere este artigo, a deci­
são da comissão será comunicada ao Pre­
sidente do Senado para ciência do Plená­
rio e _ _l:'lublicação no Diário do Congresso 
Nacional. 

§ 39 No prazo Ue cinco dias úteis, 
contado a partir da publicação da comu­
nicação referida no parágrafo anterior 
no avulso da Ordem do Dia da sessão 
seguinte, poderá ser interposto recurso 
para apreciação da materia pelo Plenário 
do Senado. 

§ 49 O recurso, assinado por um dé­
cimo dos membros do Senado, será diri­
gido ao Presidente da Casa. 

§ 59 Esgotado_ o prazo previsto no 
§_39, sem -interposição de recurso, o pro­
jeto será, conforme _o caso, encaminhado 
â sanção, promulgado, remetido â Câ­
mara ou arquivado." 

"Art. 108. . .............................. . 
Parágrafo único. A -pauta dos trihã­

lhos das comissões, salvo em caso de ur­
gência, será distribuída, com antecedên­
cia mínima de dois dias úteis, aos titula­
res e suplentes da respectiva comissão 
mediante protocolo." 

"Art. 383 .......•..................•...... 
e) O relatório deverá conter dados so­

b_re .o_ .c_an_di_d_am. passando a constituir 
parecer- com o res-ultado da votação, 
aprovando ou rejeitando o nome indi­
cado; 

I) a reutiiao-st!rá PUblica, sendO avo­
tação procedida por escrutínio secreto, 
vedadas declaração ou justificação de 
voto, exc~to quantC! ~o aspecto legal; 

" 

Art. 2~ O art. 336do Regimento Interno 
do Senado Federal é acrescido do seguinte 
parágrafo: 

Parágrafo único. As proposições re­
feridas no art. 91, I _e 11, reservadas â 
competência terminativa das comissões, 
não poderão ser apreciadas em regime 
de Utgência, salvo se da decisão profe­
rida houver recurso interposto por um 
décimo dos membros do Senado para 
discussão e votação da matéria pelo Ple­
náriO-. -

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua public3.ção. 

Art. 4? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

PARECER N• 74, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido para o turno s_uple­
mentar do Substitutivo do Senado 3o Pro­
jeto de Lei da Câmara n~ 84, de 1990 
(n~ 2.523/89, na Casa de origem). 

A Comiss~o Diretora apresenta a redação 
do veficido para o turno suplementar do Subs­
titutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 84, de 1990 (n~ 1.523189, na Casa 
de origem), que concede pensão especial a 
Neicy da Silva Campos e outros. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de maio 
de 1991. - Mauro Benevides, Presidente -
Meira Filho, Relator - Alexandre Costa -
Luc(dio Portella. 

ANEXO AO PARECER N• 74, DE 1991 

Cc;mcede pensão especial a Nelcy da Sil-
- va Campos e outros. -

O CongreSso Nacional decrita: 
Art. !P É concedida pensão especial, 

mensal, ·vitalíCia, no valor de Cr$ 70.694,56 
(setenta mil seiscentos e noventa e quatro 
cruzeiros e cinqüenta e seis centavos) a Nelcy 
da Silva Campos, Prático da Barra do'Porto 
de Recife-, no Estado de Pernambuco; a- Ar· 
lindo RodrigUes da Silva, Mestre de Cabota­
gem; a Walter Sterring de Oliveira, Primeiro 
Condutor-Motorista; a Benedito Henrique 
da Silva, Marinheiro; a Teodomiro Calixto 
de Souza, Moço do Convés; a João Laurindo 

de Souza,~arinheiro; a Severino Valentim 
da Cunha, Marinheifo; a João Manoel dos 
Santos, Foguista; e a Luiz Ferreira Neto, Co­
zinheiro, que atuaram no reboque do petro­
leiro "Jatobá", em 12 de maio de 1985. 

Parágrafo único._ A peilsàci es])eci8.1 pre­
vista neste artigo poderá ser percebida cumu­
lativamente cOm õutra pensão ou aposenta­
doria da Previdência Social e será reajustada 
segundo os índices adotados para as demais 
pensões pagas pelo Tesouro Nacional. 

Art. 29 A despesa decorrente desta lei 
correrá ã conta d~ J;n~_r_g9_~ _P!!_~_isi~~iá!ios 
da União --ReCU-rSOS sob a Supervisão do 
Minfstêtiõ da Economia, FaZenda e Planeja­
mento. 

Art. 3>' Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O Expediente lido vai â publicação. (Pau­
sa.) 

Foi encaminhado à publicação parec-er -_da 
Comissão de Assuntos Econômicos que con­
clui favoravelmente ao Projeto- ae Lei da Câ­
mara n~ 12J,. de 1990. 

A proposição ficará sobre a mesa durante 
cinco sessões ordinárias, a fim de receber 
emendas, nos termos do art. 235, Il, "d", 
do Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida 
pelo Sr. 1~ SeCretário. 

É lida a seguinte: 

Of. GSAM n' 20191 
Br.asília, 7 de maiá de 1991 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que, de acordo com o disposto no art. 
40, § 1?, "a", do Regimento Interno, estarei 
ausente dos trabalhos desta Casa entre os 
dias 13 a 16 do mês em curso, quando integra­
rei Missão Parlamentar do Partido_D_eino­
crata Cristão, em viageril- a Roma, ltália. 

No ensejo, renovo a Vo~sa Excelência pro­
testos- de elevada consideração e distinguido 
apreço. _-Senador Amazonino Mendes. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A comunicação lida vai â publicação. 

Sobre a mesa, projetos que vão ser lidos 
pelo Sr. 1" Secretário. 

SãO- iíCfOS --õs -s-egutn tes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 129, DE 1991 

Inclui a Fundação Norte Fluminense 
de Desenvolvimento Regional - FUN­
DENOR -, nos dispositivos da Lei n~ · 
8.167191. 

O Congresso Nacional decre~(!.: 
Art. 1P Aplicam-se â,Fundação Norte 

Fluminense de Desenvolvimento Regional­
FUNDENOR-, no que couberem, as dispo­
sições da Lei n" 8.167/91. 

Art. 2" Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 
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Art. 3Q Revogam-se as disposições em 
contrário 

Justificação 

o presente projeto se justifica, em virtude 
do grau de pobreza em que se encontram 
os Municípios de São F:idélis, Itaperuna, San­
to Antonio de Pádua, Itaocara, Miracema, 
Natividade, Porciúncula, Laje do Muriaé, 
Bom Jesus do Itabapoana, São João da Bar­
ra, Macaé, Conceição de Ma_cabu. Campos 
dos Goytacazes e Cambuci, além dos recém­
elevados a municípiOs; antes diSfr1tos de al­
guns acima mencionados, Italva, Varre-Sai, 
Quissamã e Cardoso Moreira. 

Quando da discussão do PLC n" 124/90, 
em 15 de dez:embrQ cl~ 1_990, lamentei que 
fossem excluídos dos benefícios da futura lei, 
os municípios do norte_ e noroeste do Rio 
de Janeiro, tão prejudicados quanto os do 
Espírito Santo. . __ . __ 

Espero obter, com esta proposição, a apro­
vação do Congresso Nacional, por se tratar 
de medida justa e extremament~_ relevante 
para uma região do meu Estado, onde a renda 
per capita é, possivelmente, a mais baixa do 
País. 

Senado Federal, 10 de maio de 1991. -
Nelson Carneiro. 

ESTATUTOS 
TÍTULO I 

Denominação7 natureza, duração, 
sede e área de atuação 

Art. 1~ A Fundação Norte fluminense de 
DeSenvolvimento Regional (FUNDENOR) 
instituída por escritura pública de 8 de janeiro 
de 1970 em notas do Cartório do 4P Ofício 
da Comarca de Campos, Estado do Rio de 
Janeiro, livro 85, fls. 33/37v., devidamente 
registrada, aos 11 da março de 1970, no Re­
gistro Civil de Pessoas Jurídicas- da ·mesma 
Comarca, livro A~2, folha 288, sob o nu 515, 
é uma pessoa jurídica de direito privado, sem 
fins lucrativos, regendo-s~ pelos presentes es­
tatutos e pela legislação pertinente. 

Art. zo A Fundenor tem sede e foro na 
cidade de Campos, Estado do Rio de Janeiro, 
e prazo de duração indeterminado. 

Art. 39 A áre_a _de ação da _F_\Ind~nQr é 
a região geoeconômica do norte fluminense, 
integrada pelos MunicíPiOs de Bom Jesus do 
Itabapoana, Cambuci, Campos, ConCeição 
de Macabu, Itaocara, ltaperuna, Laje do Mu­
riaé, Macaé, Miracema, Natividade, Porciún­
cula, Santo Antônio de Pádua, São Fidélis 
e São João da Barra. 

Parágrafo únicO. Esta área de ação pode­
rá ser ampliada mediante proposta do Conse­
lho de AdministrãçãO; ratificada pelo Conse­
lho Curador. 

TÍTULO I! 
Objetivos 

Art. 49 A Fundenor tem por objetivos: 
I- estimular e promover o desenvolvimento 
econômico e social da região norte fluminen­
se; 11 - promover ou apoiar medidas desti· 

nadas a elevar o padrão de formação moral, 
profissional e técnica do homem da citada 
região. 

Parágrafo único. Para atingir seus objeti­
vos a Funda_ção atuará principalmente atra-
vés de: · · 

a) levantamento dos recursos naturais da 
região e estudo das possibilidades de sua utili­
zação; 

b) estudo, em colaboração com os setores. 
públicos responsáveis pela infra-estrutura da 
região, de realizações .. necessárias ao desen­
volvimento regional e proposição das medi­
das e providências cabíveis; 

c) estudo das atividades primárias, secun­
dárias e terciárias da regiã_o, identificação dos 
problemas que entravam o seu desenvolvi­
mento e exame das respectivas soluções; 

d) estudo de novas oportunidades de ele­
vada significação para o desenvolvimento re­
gional e elaboração de projetos específicos; 

e) programas de capacitação dos recursos 
humanos exigidos pelo processo de desenvol­
vimirito; 

I) programas de assistência às comunida­
des municipais e regional atraVés de melhoria 
dos setores de_ educaçãp, saúde e habitação 
e demais setores de interesse sócio-econô­
mico; 

g) prestaçãQ.de assistência técnica à agro­
pecuária, à iridústria e aos serviços da região; 

h) estudos e pesquisas para manutenção 
atualizada dos diversos assuntos acima rela-
Cionados. . 

Art. 59 Para consecução de seus objeti­
vos, a Fundação manterá departamentos es­
pecializados em_ estudos, pesquisas, planeja­
mento e elaboração de projetos, assistência 
técnica e em outras atividades de interesse 
regional, a critério do Conselho de Admi­
nistração. 

Parágrafo único. Mediante convênio ou 
contrato com órgãos municipais, estaduais, 
nacionais, estrangeiros ou internacionais a 
Fundação poderá encarregar-se da execução 
ou supervisão de serviços e tarefas relacio­
nadas com seus objetivos. 

TÍTULO lU 
Do Patrimônio e sua Utilização 

Art. 69-_ ~Opatrimónici-da Fundação, cons­
tituído pelos bens relacionados na escritura 
de instituição, e pelos bens e direitos de qual­
qu·er natureZa pOr ela- adquiridos ou a ela 
doados desde o início do $CU funcionamento, 
poderá ser acrescido: 

a) por doaçõ_es, legados, subvenções e au­
xílios que venha a receber de pessoas ffsicas 
oU jurídicas, ·de direito público ou privado; 
~ b) pelos bens e direitos que venha a ad­

quirir. 
Art. 79_ Os bens e direitos da Fundação 

somente poderão ser utilizados na realização 
dos objetiVos definidos no Título 11 permi­
tida, todavia, a inversão de uns e outros para 
obtenção de recursos .destinados à consecu­
ção dos mesm9s objetivos. 

Art. 89 A alienação de imóveis e a aceita­
ção de doações com encargos- ou de valor 

superior a cem vezes o maior salário mfnimo 
vigente no País, assim como a inversão de 
bens e direitos previstos no art. 79, depen­
derão de parecer favorável do Conselho Cu­
rador. 

Art. go Constituirão r~n9imentos ordi­
nários da Fundação: 

a) os provenientes de títulos, ações ou pa­
péis financeiros de sua propriedade; 

b) _as rendas próprias dos imóveis que pos­
s-uir; 

c) os juros bancários e outras receitas da 
mesma natureza; 

d) as rendas em seu favor instituídas_ por 
terceiros;-

e) usufrutos a ela conferidos; 
f) a remuneração que receber por serviços 

prestados; 
g) receitas provenientes de convênios. 
Art. 10. A Fundação não distribuirá lu­

cros, dividendos ou quaisquer outras vanta­
gens a seus instituidores ou mantenedores, 
e os respectivos dirigentes não perCeberão 
remuneraç.ão ou proventos de qualquer espé­
cie, empregando-se toda a rec_eita da entidade 
na consecução dos objetivo.s definido_s.no Tí­
tulo Il. 

TÍTUL<:ÍIV 
Dos ()rg!ios da AdminiStração 

.. e sua Competência 

Art. 11. São órgãos da Fundação: 
a) o Conselho DeliOerativo; 
b) o Conselho Curador; 
c) o ConselJw -9~ Admii).istfação; 
d) a Presidência. 
§ 19 Além dos órgãos referidos neste arti­

go, a Fundação terá Uffi ConselhO ConsultiVo~ 
integrado pelos prefeitOs dos municípios refa­
cionados no art. 39 , os quais para isso serão­
especialmente convidados. 

§ 29 Ao Presidente da Fundação caberá, 
também instalar as reutiiões do Conselho 
Consultivo, passandO após, a direção dos tra­
balhos a um dos seus integrantes indicado 
por aclamação. 

§ 3Y Das reuniões do Conselho Co'nSul­
tivo, além do Presidente da Fundação, pode­
rão participar, também sem direito a voto, 
o Superintendente, Coordenadores, Asses­
sores e Chefes de Departamentos. 

§ 4~ O Conselho· Consultivo reunir-Se-á 
duas vezes por ano; uma, até 30 (trintã)'-de 
junho, para conhecimento do relatório de ati­
vidades e da prestação de contas do exercício 
anterior aprovado pélo Conselho Delibera­
tivo", e outra, até 30 (tri"nta) de setembro, 
para apresentação de indicações ao Cbiiselho 
de Administração para-constar da programa­
ção do exercício seguinte. 

Art. 12. São componentes natos do eon~ 
selho Deliberativo os instituidores e os cha­
mados "contribu}nt_es" que assinaram a escri­
tura· de instituiçãO~dã Fundação. 

Parágrafo único.· Os componentes que 
forem eleitos para o Conselho de Curadores 
na forma da letra "c" do art. 19, estarão 
impedidos de partiCipar das reuniões do COn­
selho Deliberativo enquanto durar o man­
dato. 
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Art.13. Passarãotambémaintegraro ~n­
selho Deliberativo as cooperativas e assocta· 
çõ_es congêneres de produtores, atuantes na 
região geoeconômica do norte fluminense 
que, a juízo do Conselho Curador e aprova­
ção do Conselho Deliberativo, fizerem doa­
ção à Fundação de valor igual ou superior 
a cem vezes o maior salário mínimo vigente 
no PaíS.- - - --

Art. 14. O Conselho Deliberativo reu­
nir-se-á em caráter ordinário até o dia 30 
(trinta) de abril de cada ano e, extraordinaria­
mente, sempre que convocado regularmente 
sendo os seus trabalhos em qualquer caso, 
dirigidos pelo Presidente da Fundação. 

Parágrafo único. O Conselho Delibera­
tivo poderá ser convocado extraordina~ia­
mente pelo Presidente, pelo Cons_elho Cura­
dor ou, ainda por 1/3 (um terço) no mínimo 
dos seus integrantes e que reúnam condições 
de constituí-lo. 

Art. 15. As reuniões referidas no artigo 
anterior só se efetivarão se publicados os res­
pectivos editais ou avisos com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias em jornal local de 
larga circulação, mencionando, ainda que su­
mariamente, a respectiva ordem do dia e indi­
cando o local, dia e hora da reunião. 

Art. 16. O COnselho Deliberativo so­
mente poderá deliberar, em primeira convo­
cação, com a presença de 2/3 (dois terços) 
no mínimo dos seus integrantes e que reúnam 
condições de constituí-lo. 

§ 1~> Não havendo número na primeira 
convocação, a reunião se realizará no mesmo 
dia com uma hora de intervalo, e deliberará, 
então com qualquer número. 

§. 2~> Na apreciação das matérias de que 
tratam os arts. 36 e 38, observa-se-á, porém, 
o quórum ali previsto. 

Art. 17. Compete ao Conselho Delibe-
rativo em sua reunião ordinária: · 

a) ,conhecer, até 30 (trinta) de abril de cada 
ano, o relatório de atividades e o balanço 
geral da Fundação do exercício anterior e 
deliberar livremente sobre os mesmos; 

b) eleger o·s componentes do Conselho de 
Administração e respectivos suplentes; 

c) eleger 4 (quatro) compo-nentes e respec­
tivos suplentes do Conselho Curador, esco­
lhidos livremente entre pessoas de ilibada re­
putasão e reconhecida e:xperiéncia no trato 
dos problemas nacionais ou da região geoeco­
nômica do norte fluminense; 

d) pronunciar-se sobre a admissão de coo~ 
perativas e associações congêneres de produ­
tores para integrarem o Conselho Delibera­
tivo. 

§ 1~> As eleições se processarão por escru­
tínio secreto, pelo sistema ae- votação ponde­
rada, cabendo o peso 2 (dois) aóS votos dos 
instituidores e "o peso 1 (um) aos votos dos 
"contribuintes" e das pessoas jurídicas que 
tenham feito doação à Fundação nos termos 
do art. 13. 

§ 2~" Ocori"endo empate na votação·, ao 
Presidente caberá desempatar. 

Art. 18. Competirá~ extraOrdinariamen-­
te. ao Coriselho Deliberativo quando espe-

ciah:llente convocado por quem puder fazê~ 
lo: 

a) alterar os presentes estatutos, observan­
do o disposto no art. 36; 

b) destituir o Presidente e componentes do 
Conselho Curador e Conselho de Adminis­
tração; 

c) deliberar sobre_ os demais assuntos para 
os quais tiver sido convocado. 

Art_. 19. O Conselho Curador, inte-grado 
por 17 (dezessete)" participantes, terá a se­
guinte composição: 

a) 1 (um) representante de cada um dos 
Ministérios da Fazenda, da Agricultura, do 
Interior, da Indústria e do Comércio e .do 
Planejamento e Coqr:den.a.çãQ Geral, indica­
dos pelos respectivos titulares; 

b) 1 (um) representante de cada uma das 
Secretarias d~ lndústria:- -e Comércio~ Agri­
cultura e Abastecimento e do Sistema Finan­
ceiro do Estado, inQi~ados pelos respectivos 
titulares; 

c) 4 (quatro) representantes dos "contri­
buintes", por eles indicado; 

d) 4 (quatro) componentes a que se refere 
ao art. 17, alínea c; 

e) 1 (um) representante do Conselho Con­
sultivo, por ele indicado. 

§ 1 ~ Cada componente do Conselho terá 
um suplente indicado ou eleito na forma pre­
vista ·ne-ste· artigo. 

§ 29 O màndato dos componentes eleitos 
do Conselho é de 4 (quatro) anos, permitida 
a reeleição. 

§ 3P As reuniões do Conselho Curador 
serão presididas por um de seus componentes 
escolhidos em cada reunião por maioria abso-
luta. · 

Art. 20. AoConselhoCuiãdorcompete: 
a) o ielai pela fidelidade à idéia que presidiu 

à instituiÇão da Fundação; 
b) aprovar' no máximo até 15 de dezembro 

de cada ano, o plano de trabalho e a proposta 
orçamentária para o exercício seguinte; 

c) acompanhar a execução do orçamento 
e do plano de trabalho; 

d) examinar, quando achar conveniente, 
os livros contábeis e papéis· de escrituração 
da Fundação, o estado da caixa e os valores 
em depósito; 

e)_ lavrar no livro de."Atas e Pareceres do 
Conselho Curador" o resultado dos exame.s. 
a que -pr<fcéder;-

f) apresentar ao Conselho DeliberativO, 
no máximo até 30 de abril de cada ano, pare­
cer sobre o relatório das atividades, a presta­
ção de contas e o balanço geral da Fundação 
no exercício anteriqr; 

g) manifestar-se sobre a alienação de imó­
veis e a aceitação de doações com encargos 
ou de valor igual ou superior a cem vezes 
o maior salário mínimo vigente no País, tendo 
em vista, quanto a estas últimas, o disposto 
no art. 13; 
··~.h) manifestar-se sobre a inversão de bens 

e direitos prevista no art. 79; 
i) denunc~ar ao Conselho Deliberapvo as 

irregularidades, erros, fraudes ou crimes por­
ventura descobertos, envolvendo bens ou ser-

viços da Fundação, e sugerir as medidas que 
a respeito reputar úteis à vida da entidade; 

j) convocar reuniã:o ordinária do Conselho 
Deliberativo se o Presidente retardar por 
mais de um mês a sua convocação, e extraor­
dinária, sempre que ocorrerem .motivos gra-
ves e relevantes; · ·-

1) manifestar-se sobre proposta do Conse­
lho de Administração quanto à ampliação da 
área de ação .. da Fundação, na forma prevista 
no parágrafo únic_o do art. 3~. 

Art. 21. O Conselho Curador reunir-se­
á, ordinariamente, 2 (duas) vezes por ano, 
até 15 de dezembro para apreciar o _plano 
de trabalho e a proposta _orçamentária para 
o .exercício seguinte, e até 30 de abril para 
emitir parecer sobre o relatório das ativid~­
des, a prestação de contas e o balanço geral 
da Fundação do exercício anterior. 

§ 19 Extraordinariamente, reunir-se-á 
sempre que convocado pelo Presidente da 
Fundação ou pela maioria dos seus compo­
nentes. 

§ 29 :J;:.m.casos especiais, o Conselho Cu­
rador poderá se reunir fora da sede da Fun­
dação. 

Art. 22. O Conselho Curador somente 
poderá deliberar, em primeira conVocação, 
com a presença de 2/3 (dois terços), no míni­
mo dos seus componentes. 

§ 19 Não havendo número na primeiia 
convocação, o Co.nselho se reunirá no mesmo 
dia, com uma hora de intervalo, podendo 
então deliberar com qualquer número. 

§ 2~> As deliberações do Conselho Cura­
dor serão tomadas por maioria de votos, não 
podendo, em caso de divergência, a soma 
dos votos componentes previstos nas alíneas 
a e b do art. 19 ultrapassar 25% (vinte e 
cinco por cento) do quorum votante formado 
pelos componentes presentes à reuniã_o. 

Art. 23_. , ,Todas as deliberações do Con­
selho Deliberativo e do Conselho Curador, 
ser_ão registradas em ata, admitindo-se que 
até a sua aprovação, as formais declarações 
de votos r~idas, ainda que de forma resu­
mida, durante a reunião, produzam seus efei­
tos imediatos. 

Art. 24. OS integrantes dos -órgãos deli­
berativos coletivos podem, em caráter excep­
cional exercer o direito de voto através do 
credenciamento de representantes, com_ po­
deres específicos, limitando-se essa faculda­
de, no máiinio, a duas reuniões consecutivas 
num mesmo ano fiscal. 

Art. 25. O conselho de Administração. 
Será constítufâo de 5 (cincoj parti~ipantes 
efetivos, eleitos pelo Conselho Deliberativo. 

§ 19 Cada-participante do conselho terá 
um suplente, escolhido na forma prevista nes-
te artigo. · 

§ 29 Dentre os seus partícip3nteS, õ'- con~ 
selho elegerá o Presidente e o Vice-Presi­
derite da Fundação. 

§ 39 O Presidente da Fundação será tam­
bém o Presidente dç. conselho e, nas vota­
-ções, terá, além do voto comum, o de desem­
pa~e. 
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§ 4" O mandato dos participantes do con­
selho será de 3 (três) anos, permitida a ree­
leição. 

Art. 26. _Ao Conselho de Administração 
compete: _ 

a) programar, organizar, dirigir, orientar, 
controlar e coordenar as atividades da Fun­
dação; 

b) deliberar sobre a guarda, aplicação-e 
movimentação dos bens da Fundação; 

c) aprovar o quadro e fixar a remuneração 
do pe!isoal; 

d) encaminhar ao _Conselho Curador, no 
máximo até o último dia de março de cada 
ano, para exame e posterior encaminhamen­
to ao Conselho Deliberativo, o relatório 
anual de atividades, a prestação de contas 
e o balanço geral do exercício anterior; 

e) encaminhar ao Conselho Curador, até 
15 de novembro de cada ano, o plano de 
trabalho para o exercício seguinte e a respec­
tiva proposta orçamentária devidamente jus­
tificada; 

f) expedir o regimento interilo da Funda­
ção e alterá-lo quando julgar necessário. 

Art. 27. O Coriselho de Administr,ação 
reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por 
mês, para informar-se do andamento dos tra­
balhos e apreciar as matérias submetidas à 
sua deliberação. 

, Parágrafo único. Extraordinariament~, 
reunir-se-á sempre que convocado pelo PreSI­
dente. 

Art. 28. O Conselho de Administração . 
funcionará com a presença de 3 (três) partici­
pantes, no mínimo, e suas deliberatões serão 
tomadas por maioria dos votos,-observado, 
quanto ao voto do Presidente o disposto n_o 
§ 3• do art. 25. · -

Art. 29. OJ~residente e o Vice-Presiden­
te da Fundação, eleitos pelo Conselho de Ad­
mini:;tração, na forma prevista no § 29 do 
art. 25 terão mandat() de 3 (três) anos,_ sendo_ 
permitida a reeleição. 

Art. 30. Ao Presidente compete: 
a) representar a Fundação, ou promover­

lhe a representação em juízo ou fora dele; 
b) convocar o Conselho Deliberativo, o 

Conselho Curador, o Conselho de Adminis­
tração e o Conselho Consultivo; 

c) presidir as reuniões do Conselho Deli­
berativo e do Conselho ae Adill.inistração; 

d) admitir, promover, transferir, remover, 
elogiar, punir e dispensar empregados. con­
ceder férias e licenças; 

e) movinientar depósitos bancários, con­
forme estabelecido no Regimento Interno da 
Fundação; 

f) assinar convênios e contratos; 
g) saldar compromissos; 
h) praticar todos os demais atos necessá­

rios à administração da Fundação que, de 
acordo com os presentes estatutos, não sejam 
da competência de outro órgão. 

Parágrafo único. Ao Presidente é lícito 
fazer delegação de competência para atos 
concretos específicos. -

Art. 31. Ao Vice-Presidente caberá 
exercer as funções que lhe forem delegadas 

pelo Presidente, ao qual substituirá nos casos 
de impedimento, vaga ou licença. 

TÍTULO V 
Do Exercício Firianceiro--

Art. 32. ·o exercício financeiro coincidi­
rá com o ano civil. 

Art. 33. Até o dia 15 de novembro de 
cada ano o Conselho de Administração apre­
sentará ao Conselho Curador a proposta or­
_çame_ntária para o exerCíCio Seguinte, em que 
serão especificados separadamente as despe­
sas de capital e as de _operação. 

§ 19 A p~oposta orÇanientária será justi-­
ficada com a indicação dos programas de tra· 
balho correspondentes. 

§ 29 _ O ConSelho Curador terá o prazo 
de 30 __ (trinta) dias para disCUtir, emendar e 
aprovar a proposta orçamentária, não poden­
do majorár despesas, salvo se consignar os 
respectivos recursos. 

§ 39 Aprovado o orçamento ou transcor­
rido o prazo fixado no parágrafo anterior sem 
que se_ tenha verificado a aprovação, fica o 
presidente autorizado a realizar as despesas 
previstas. - ·- - - -- ---- · 

Art. 34. OS resultados do exercício serão 
lançados n-o Fundo Patrimonual ou em fun­
dos esPeciais, de acordo com o parecer do 
ConSelho Curador e deliberação do ConSelho 
Deliberativo. 

Art. 35. A prestação anual de contas se­
rá feita ao ConselhQ Curador aié o dia 31 
de março de cada ano e, além de outros, 
contará-com os segUintes elemefltos: 

a) balanço patrimonial; 
-b) balanço econômico; 
---c) balanço financeiro; 
d) quadro comparativo entre a receita rea­

lizada e a receita estimada; 
e) quadro comparativo entre a despesa 

realizada e ? despe_sa prevista. 
§ 19 A prestação anual de contas, a que 

se refere este artigo, deverá ser acompanhada 
de parecer de auditor externo à Fundação, 
de reconhecida idoneidade_ e comprovada ca· 
pacidade técnica. 

§ 29 Depois de apreciados pelo Conselho 
Curador, o relatório das atividades, a presta­
ção de contas e o balanço geral serão encami­
n]lados ao Conselho Deliberativo, até 30 de 
abril, sendo afinal submetidos ao Ministério 
Público, para os devidos fins. 

TÍTULO VI 
Disposições Gerais 

Art. 36. Paia se poderem alterar Os pre­
sentes Estatutos é necessário éfue a reforma: 

a) seja deliberada por 4/5" {quatro quin­
t()s), no mínimo, doS votos dos componentes 
que constituírem, na época, o ConSelho Deli­
berativo; 

b) não contrarie os objetivos da Fundação; 
c) seja aprovada pelo representante do Mi­

nistério Público. 
Art. 37. Os componentes dos Conselhos 

Deliberativo, Curador e da Administração 
são pessoabriente responsáveis por atoS lesi-

vos com dolo_ ou culpa a terceiros ou à própria 
Fundação. _ 

Art: 38. A Fundação extinguir-se-á me­
diante votos de 4/5 (quatro quintos), no míni­
mo, dos componentes que constituírem, na 
época, o Conselho Deliberativo. 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
E CULTURA 

. CONSELHO NACIONAL 
DE SERVIÇO SOCIAL 

Certificado de Entidade 
De Fins Filanti-ópicos 

O P;esidente d~ C._ons_e_Ího NaCionii de Ser­
viço Social, para os fins previstos ria Lei n9 
3.577, de 4 de julho de 1959 e de acordo 
:om a competência atribuída a este Conselho 
pelo art. 1?, do Decreto n? 1.117, de 19 de 
junho de 1962, com as alterações previstas 
no Decreto n? 72:819, de 2T·9·73, resolve ex­
pedir o presente Certificado à Fundação No r­
te Fluminense de Desenvolvimento Regio­
nal, sediada em Campos, Estado do Rio de 
Janeiro, conforme decisão proferida em ses­
são realizada em 26 de março de 1975, julgan­
do o PrOCeSso n?-2@;631n4. 

CNSS·Erasfiia, 15 de maio de 1975. -
Adherbal Antonio de Oliveira, Presidente. 

LEGISLAÇÃO ÇITADA_ 
DECRETO N• 67.685 
DO n• 226, de 1•-12-70 

DECRETO N• 67.685, 
de 30 de novembro de 1970 

Decllra ·de ·utilidade pública a Funda~ 
ção Norte Flunib~.ense de Desenvolvimen~ 
to Regional, com sede em CampOs, Esta­
do do Rio de Janeiro. 

O Presidente da República. usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 01, item III, 
da Constituição e atendendo ao que consta 
do ~recesso MO 1;19 22)9~, .. de 1970, decreta: 

Art. 19 É declarada de utilidade pública, 
nos termos do _art. _29 in rme da Lei_n~'_ 91, 
de 28 d_e _agosto de 1936, combinado com 
o art. 19, in fine,' do Decreto n9 50.517, de 
2 de maio de 1961, a Fulldação Norte Fhuni­
nense de Desenvoivimento Regional, coiri se­
de em Campos, Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 29 Este decreto entrará em vigor na 
data -de sua publicação; revogadas as dispo­
sições em contrário. -- -

Bnisília, 30 de novembro de 1970;-1499 da 
Independência e 829 da República. - EMÍ­
LIO G. MÉDICI- Alfredo Buzaid, 

LEI N• 8.167, 
DE 16 DE JANEIRO DE 1991 

Altera_ a legislação do Imposio sobre 
a Renda relativa a incentivos fiscais, esta­
belece novas condições operacionais dos 
Fun~os de Investimentos Regionais, e dá 
outras providências. 
•n•••••••••••••••.o••••••••••••••••••••••u•••••••• 

_A Comi$são_ de Assuntos Econômicos 
-- decisiJo terminativa. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 130, DE 1991 

Dá nova redação ao Item m do art. 
131 da Consolidação das Leis do T['a· 
balho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Passa a vigorar com a seguinte 

redação o item III do art. 131 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n9 5.452, de 1~ de maio de 1943: 

"III -por motivo de acidente do tra­
balho ou enfermidade atestada pelo 
INPS, e,x:ce_tuada a hipóteSe de inciSo.IV 
do art. 133." 

Art. 2~> Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Justificação 

Eram as seguintes as diSposições do art. 
134 da Consolidação das Leis do Trabalho 
que vigoraram.- até maio de 1977: 

"Art. 134. Não serão descontados 
do período aquisitiVo _do direito a férias: 

a) a ausência do empregado por mo­
tivo de acidente do trabalho; 

b) a ausência do empregado por mo­
tivo de doença atestada pelo INPS, exce­
tuada a hipõteSe da alínea d, do artigo 
anterior; 

c) a ausência do empregado, devida­
mente justificada, a cri_tério da empresa; 

d) o tempo da suspensão por motivo 
de inquérito administrativo, quando o 

' niesmo for Julgado fmpiocedente; 
' e) a ausência na-hipótese do art. 473 

e seus parágiafos; -
t) os dias em que, por cOnveniência 

da empresa, não tenha havido trabalho, 
executada a hipótese da alínea c do art. 
133." 

Alterou, entretanto, o DecretO-Lei n' 
1.535, de 13 de abril de 1977 e que e·ntrou 
em vigor no dia 1' de maio daquele ano, _todo 
o Càpítulo IV do Título JI da Consolidação 
das Leis do Ttabalho e a matéria anterior­
mente objeto do art. 134, antes transcrito, 
passou a constar do art. 131, nestes termos: 

"'Art. 131. Não s_erá considerada 
· falt3., para os efeitos do artigo anterior, 
a ausência do empregado: 
1-nos casos referidos no art. 473; 
li -durante o licenciamento compul­

sório da empreg~Qa por motivo de ma­
ternidade ou aborto não criminoso, ob­
servados os requisitos para percepção do 
salário-mate;nidade custeado pela Pre­
vidência Social; 
Ill-por motivo de acidente do traba­

lho ou ·cte incapacidade que propicie a 
concessão de auxilio-doença pela Previ­
dência Social, excetuada a hipóteSe do 
inciso IV do art. 133; 

IV -justificada Pela empresa, enten­
dendo-se como tal a que não tiver deter­
minado o desconto ~o correspondente 
salário; -

- V - durante a suspensão preventiva 
para responder a inquérito administra­
tivo ou de prisão preventiva, quando for 
impronunciado ou absolvido; e 

VI- nos dias em que não tenha havi­
do serviço, salvo na hipótese do inciso 
111 do art. 133." 

Desse modo, as ausências do empregado 
ao serviço, por motivo de doença que, em 
qualquer hipótese, não eram descontadas do 
período aquisitivo do direito a férias, só, na 
forma da legislação atual, deixaram de ser 
quando •~propicie a concessão do auxílio­
doença pela Previdência Social" (item III do 
art. 131 da CLT). Ora, oauXI1io-doença, con­
soante os arts_ 24 e 25 da Lei Orgânica da 
Previdência Soicial só é devido quando a en­
fermidade do trabalhador provo,a o seu afas­
tamento do trab3.Ulo por período superior a 
15 dias. 

Conseqüentemente, a legislação atual ins­
tituiu situ"aÇão realmente paradoxal; as faltas 
ao trabalho só não são descontadas do perío­
do aquisitivo do direito a férias que é, Como 
sabemos, de doze meses, quando tais ausên­
cias se prolongam por mais de uma quinzena. 

É, efetivamente, indefensável tal critério 
que, por isso mesmo, deve ser abolido. 

Este o claro objetivo do presente projeto 
de lei. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1991. -
Senador Fernando Henrique Cardoso. 

À ComissliO de AssuntoS Sociais- de­
cisão terminativa_ 

O SR. _PRESIDENTE :(Mãuro Benevides) 
-Os prOjetos que acabam de ser lidOs serão 
publicados e encaminhados às comissões 
competentes. _ 

Sobre a rilesa, ofíCio" que será lido pelo 
Sr. 1' Secretário. 

É lido o seguinte: 

Brasma, 8 de maio de 1991 
Senhor Presidente, 
Coilforniee-n"tCiidímentos havidos na Ban­

cada do partido da Reconstrução Nacional 
- PRN, e, na qualidade de líder do referido 
Partido, solicito a substituição da Exm~ Sena­
dora Júnia Marise pelo Exm" Senador Ney 
Maranhão, na Comissão Permanente de As­
suntos Sociais do Senado Federal. 

Sendo o que se encontra para o momento, 
aproveito para apresentar-lhe portestos de 
respeito e consideração. -Senador Ney Ma­
ranhão, Líder do PRN. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Será feita a substituição solicitada. (Pau-. 
sa.). 

A Presidência recebeu _o Ofício n~ S/19, 
de 1991 (N~ 394/91, na origem), do Gover­
nador do Estado do Rio Grande do Sul, atra-. 
vés do qual solicita a retificação da Resolução 
n• 72, de 1990. 

A matéria será despachada â Comissão de 
Assuntos Econômicos. -- - -

O SR. PRE&DENTE (Mauro Benevides) 
-A Presi-dência receheu, do Prefeito Muni-

cipal de São Bernardo do Campo (SP), o 
Ofício no 708, de 1991, encaminhando relató­
rio sobre as operações de crédito realizadas 
por aquele município, bem como peças do 
balanço geral das atividades financeiras no 
exercício de 1990. 

O expediente será encaminhado à Comis­
são de Assuntos Econômicos, para conhe­
cimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidéncla recebeu a Mensagem n" 118, 
de 1991 (o'' 206/91, na origem), através da 
qual o Presidente da República comunica que 
se ausentará do País no período de 14 a 19 
do corrente, com destino à Espanha, atan­
dendo a convite do Rei J uan Carlos I. 

É a seguinte a mensagem recebida: 

MENSAGEM N'· 118, DE 1991 
(n" 206/91, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Se­
nado Federal: 

Tenho a honra de me dirigír a Vossas Exce­
lências para informá-los de que me ausentarei 
do País no período de 14 a 19 de maio de 
1991 para realizar visita de_ Estado ao Reino 
da Espanha, atendendo a convite de sua Ma­
jestade o Rei Juan Carlos I. 

O propósito da visita a esse país amigo 
é o de explorar novas formas de cooperação 
bilateral, para mútuo benefício dos povos 
brasileiro e espanhol. Durante minha visita 
deverá sei' assinada a "Ata de Bases de Trata­
do Geral de Cooperação e Amizade Brasil­
Espanha", traçando os lineamentos básicos 
desse importante instrumento, que se pre­
tende cGlebrar com vistas a prover meios para 
a intensificação das realações hispano-brasi­
leiras em diversos campos, sobretudo na área 
da cooperação econômica. 

Brasília, 8 de maio de 1991.- Fernando 
Collor. 

O SR. Pl{ESIDENTE (Mauro Benevides) 
__:_Há oradc;>res inscritos. ___ _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mag­
no Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT- MA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs_ Senad_o­
res, os dados sobre o analfabetismo no país 
são assustadores e foram confirmados oficial­
mente durante o Encontro Internacional de 
Alfabetização e Cidadania, que reuniu, no 
último fim -de semana, no auditóriO Petrônio 
Porlella, sob a coordenação do Ministério da 
Educação, o Diretor-Geral da Unesco, repre­
sentantes de organismos internacionaís Como 
a OEA, OEI e Unicef, secretários estaduais 
de educação, pedagogos, além de represen­
tantes ou ministros de educação de dez outros 
países. 

Ouvir as experiências pedagógicas e a defi­
nição das políticas educacionais de países co­
mo a Índia, Itália, Espanha, Portugal e Uru­
guai, entre outros, por certo deve ter sido 
enriquecedora. Não queremos diminuir a im­
portância de_ss~ encontro, mas questionar a 
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sua oportunidade, inclusive finariceir'<i, quan­
do se torna público que o País detém os núme­
ros de 30 milhões de analfabetos e de 5 mi­
lhões de crianças em id_<.~.d!! escolat: fora das 
escolas.. 

Os representantes do MEC informaram 
durante o enconJro- palavra oficial, portan­
to- que a merenda escolar é fornecida para 
as crianças das escolas_de l'' grau. A verdade 
constrangedora é de que nem os livros didáti­
cos, destinados ao presente ano letivo, chega­
ram a vários estados da federação, quando 
jà estamos ao final dO primeitro semestre. 
Preocupa-nos a qualidade das informações_ 
que são repassadas em encontros do nível 
do realizado agora já que formam um conjun· 
to de dadOs que, se maquiados, destorcem 
a verdadeira fac_e da realidade educacional 
do País. 

Senhores Senadores, as iniciativas setoriais 
do Governo Collor sobre educação seguem 
as mesmas regras dos outros setores públicos. 
Servem para afirmar um projeto-político au­
toritário que prescinde do envolvimento da 
sociedade e, portanto, das discussões legis­
lativas. 

Como exelriplo, temos a resolução do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento da Educa­
ção, alterando a disposição constitucional 
que determina 25% das verbas or_çamentárias 

. estaduais sejam investidas no ensino funda· 
mental. Por essa resolução, 10% irão par o 
ensino pré-escolar, 8% para o ensino espe­
cial, e apena<> os restantes 8% para o fim 
específico, o ensino fundamental. 

Dorme em berço esplêndido na Câmara 
dos Deputados o projeto de lei de diretrizes 
e bases da edu_c;_ação, pronto para votação 
em plenário e de cuja elaboração participa­
ram democraticamente todos os setores liga­
dos à educação do País. 

Por mais nobres que sejam as iniciativas 
do Executivo, através de seu Ministro Carlos 
Chiarelli, é imperativa a ui"gência ria votação 
do projeto da LDB, que de forma insofiS­
mável e clara fornecerá as diretriZes e metas 
adequadas à solução da questão educacional, 
liquidando por vez com as tentações das solu~ 
ções setoriais, paliativas ou corporativistas, 
que, estamos certo::., estão aquém da resposta 
global hoje necessária. 

Para finalizar, é necessário ·msar que a dis~ 
cussão das soluções para os problemas não 
poderá estar desvinculada de outras ques­
tões, como a c_onstrução c manutenção de 
escolas, a definição do ensino agrícolõl, a ca­
pacitação e atualização pedagógica dos pro­
fessores, os níveis, salariais justos, a autono­
mia universitária e a gestão democrática do 
ensino público. 

O Si: -Marco Maciel - Permite:me V. EX" 
um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR - Pois não. 
Ouço com muito prazer o aparte de V. Ex~, 
nobre Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Nobre Senador 
Magno Bacelar, V. Ex~, com o seu discurso 
na manhã de hoje, inicia a sessão do Senado 

tratando de um tema que eu continUo consi­
derando - e cada vez mais estou convicto 
disto - __ que deveria ser a grande prioridade 
nacional: a educação. V. Ex~ começa lem­
brando um evento de grande importância 
-oCorrido aqui, no próprio Senado Federal, 
que foi o Encontro Internacional de Alfabe~ 
tização e-- Clclaaanra. _Eu lá estive presente 
e pude ouvir algumas manifestações. Consi­
dero que nós precisamos estar cada vez mais 
atentos â problemática e_du_cacional do nosso 
.País. A propósito, devo até registrar um fato 
que muíto me agradou, o de ler recentemen­

- te.,.no jornal O Estado de S. Paulo, urna notf­
cia de que uma pesquisa feita em todo o terri­
tório nacional, por solicitação, se não me en­
gano, da Confederação Nacional das Indús­
trias, apontava como o problema número um 
do País a necessidade de edu_car o povo. Eu 
saudei essa pesquisa como positiva porque, 
pela primeira vez na história do País, eu vi 
a educaç_ã_o~ colocada em primeiro lugar 
como demanda da sociedade junto ao Gover­
no. Desde muito cedo eu aprendi com o Presi­
dente Kt:nned_y _que "governar é admii)istrar 
pressõeS''~ e eu acho que a educação só se 
converterá efetivamente numa grande priori­
dade nacional na proporção em que o povo 
tenha consciência da sua importância e pres­
sione e cobre do Governo providências nessa 
direção. Nessa pesquisa eu vi, com 57% de 
preferência_. ___ a__~__!!Ç_a_çãQ_ç_QmQ a principal, a 
maior prioridade brasileira. Então, concordo 
com V. Ex~ c.juaildO diz que é riecessárioinves­
tirmos, e investirmos de forma consistente, 
conseqüenie_e articulada.- em educação. Que­
i-o também cumprimentar V. EX" pelo discur­
so que produz na manhã de hoje, posto que 
aponta, ao lado da importância de investir­
mos em cduca_ção, a necessidade de resolver­
mos algumas questões que recorrentemente 
desafiam a qualidade da educação, no País. 
Por iss_o, _c_umPrimento neste instante V. Ex• 
e ·raçõ-VOtoS que a sua voz s"eja ouvida aqui 
e fora, para que possamos realmente fazer 
com que a educação seja~a efetiva - e não 
Úmamcramente verbal retórica -prioridade 
nacionaL 

O SR. MAGNO BACELAR-:- Muito obri· 
ga-do; Dobre Senador Marco -Maciel~ O aparte 
de V. Ex· engrandece o meu discurso. :E: exa­
tamente es::.a a minha preocupãção. 

Tive a oportunidade de ser Secretário de 
Educação ain_da _no início da minha vida pú­
blica e, desde _então, a educação tem sid9 
u,ma das minhas preocupações. 

No momento, faço um alerta para que não 
fiquemos nas palavras, para que não se trans­
mita ao _exterior a impressão falsa de que 
a educação no Brasil está resolvida. O ano 
passado foi declarado o Ano Internacional 
da AlfabetiZ3ção, pela Unicef, e uma série 
de fatores mostraram que é cuidando da base_ 
com muita_ persistência e determinação que 
chegaremos a alcançar os objetivos que dese­
]imos para o nosso País. 

Muito obrigado a V~ Ex• 
Dizia eu que a questão do enSinO e da auto­

nomia uniVersítárias-transformaram as uni-

verSidades federais, hoJe, em arena de discu~ 
sõ~s. acirradas. O eixo d_l;l. mesma~ ora é o 
da_ gratuidade desse ensino versuS privatiza­
ção, ora o C1,1sto el_evado do mesmo, a incom­
petência profissional dos professores, o cor­
poratiVismo. 

Mas volto a dizer, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que a preocupação maior deverá 
ser no senffdo da educação fundamental. 

A revista Veja desta semãna faZ chamada 
de capa sobre o assunto. O parágrafo maiS 
feliz da matéria é o que reproduz a opiniãO 
de Cláudio Moura Castro, brasileiro, Diretor 
do Grupo de Pesquisa sobre Política de For­
mação Profissional da OIT, _que considera 
que "O princíp31 problema da universidade 
brasileira não é a falta de recursos nem a 
baixã. qualidade do pesSoaL mas·ae-identi­
dade". Considerando ainda que "existem 
boas universidades no Brasil, ilhas de exce­
lência cercadas de um oceano de mediqcri­
dade". 

Como dizia há poucço, no ~no passado foi 
considerado pela Unesco o "'Ano Interna­
cional da Alfabetização" e os dados levan­
tados relativos ~o TerceirO Mundo mostram 
pontos comuns de incidência crescente dos 
índices de analfabetismo, de migração para 
os centros urbanos e queda no poder aqui­
sitivo das populações. Há um esforço conjun­
to .dos._organismos intemacionaís da aplicação 
de recursos para a reversão de_sse quadro, 
e é nesse sentido que queremos que o Brasil 
participe, pois a médio prazo nos beneficiará. 
Mas permanece incompreensível que, na 
atual conjuntura de recessão e indisponibi­
lidade orçamentária, o MEC invista em en­
contros como o dq_ fim de semana, oportu· 
nidade em que _bancou, com recursos pró­
prios, a vinda de dez ministros ou represen­
tantes estrangeiros,_gesto à altura de governo 
do Primeiro Mundo, do qual" queremos parti­
cipar e cada vez mais nos distanciamos.-

Muito obrigado. 
-Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito_~em!) 

O SR. PRESIDENTE {MallrO Benevides) 
- Concedo a palavra ao nobre Senadqr 
Eduardo Suplicy. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a pa"tavra ao nobre Senador Mall­

sueto de Lavor. (Pausa.) 
·s. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy 

Bacelar. · 

O SR. RUY BACELAR (PMDB ~BA. 
pronuncia o seguinte Oiscurso.)- Sr. -Presi­
dente, Srs. Senadores, quais seriam as dife­
renças entre um grande e um pequeno proble­
ma? Grandes seriam aquelas quest9es que. 
porventura, demandassem maiores recursos . 
e diligências para seU: equacionamento? E, 
como contrapartida natural, peque:no~pro­
blema<> seriam aqueles que requiSit:iissenl me­
nores dispêndios e maiores facilidades para 
sua solução? A indagação, por irreleyante 
qu~ possa parecer, atende à preocupação de 
procurar entender os crit~riOS:-qUe sãO~áplica­
dos a matérias que, tanto no âmbito do Exe-
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cutivo como do Legislativo, possam confi­
gurar prioridades e, assim, garantir agitidad~ 
ao seu encaminhamento. 

A d~vida, no caso, objetiva compreender 
a lentidão que cerca um assunto considerado 
da maior relevância_, como é o caso do Plano 
de Custeio e Benefícios da Previdência Social 
- dada a dimensão do universo de pessoas 
nele interessadas -, que já ultrapassou os 
prazos constitucionais para ser viabilizado e, 
somente agora, nesta semana, chega ao Con­
gresso Nacional, na sua terceira versão desde 
que a questão passou a ser considerada. Mas 
chega com a expectatiVa, riãda animadora, 
de produzir seus efeitos legais somenü: a pã.i~­
tir de agosto ou setembro próximos. 

O desencontro em torno de pontos cruciais 
da questão, entre o Executivo e o Congresso, 
foi de grande utilidade para os cofres da Pre­
vidê.ncia, que- tem feito ·uma boa economia 
à custa dessa demora. Para se ter uma idéia, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, se a lei come­
çasse a produzir seus efe1tos em abril deste 
ano, a Previdência teria uma despesa adicio­
nal de_6_81 bilhões de cruzeiros; se fosse adia­
da para agosto, esse valor seria reduzido para 
449 bilhões e, se transferida para outubro, 
o montante decresceria para 329 bilhões de 
cruzeiros. 

Muito conveniente, Sr. Presidente c Srs. 
Senadores, para o Governo, mas extrema­
mente nefasto ao interesse de mais de quatro 
milhões de aposentados rurais, que percebem 
menos de um salário mínimo para garantir 
sua sobrevivência, numa conjuntura econô­
mica adversa como a que hoje presenciamos. 
Entende-se, porém, por essa lógica, a prin­
cipal motivação que tem transformado a deci­
são relativa ã Lei de Custeio e Benefícios 
da Previdência num problema menor e, por­
tanto, passível de postergação. 

A situação financeira da Previdência, em 
oposição às conquistas incorpo-radas na Carta 
de 1988, tem sido, como se vê, o grande pre­
texto para adiar a questão. O maís ·embara­
çoso é que essa argumentação perde todo 
o sentido quando se sabe que o Governo vem, 
desde 1989, reforçando a caixa para atender 
às novas despesas, com a elevação da contri­
buição do Finsocial de 1,2 para 2% e de 14 
para 15% sobre o lucro das instituições finan· 
ceiras, além da taxação do décimo terceiro 
salário. 

Não bastassem tais argumentos para evi­
denciar a inconsistência das alegações gover· 
namentais, a própria Ministra Zélia CardosO 
de_Mello- acredito, Senhor Presidente, mi· 
níStra até às 11 horas, ainda continua ministra 
- admifiu publicamenre que algo em trorno 
de_24% dos recursos da Previdência são des­
viados para outros órgãos públicos. Aliás, de­
vemos estar atentos a essa questão ao exami­
nar a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 
1992", ·a fim de fechar essas torneíi'as- quase 
clandestinas, sob pena de sermos coniventes 
com uma situação que beira a imoralidade. 

Por último, há o literal assalto aos _cofres 
previdenciários que, a despeito de contar com 
uma comissão parlamentar de inquérito para 
investigar sua extensão, parece que vai encef-

r ar seus trabalhos seffi alcanç~r a completa 
verdade dos fatos, tal o emaranhado de erros, 

_omissões_ e. tentativas para obscurecer o tama­
nho do rombo. Há ladrões na Previdência, 
organizados em quadrilha:<. dispersas pela Da­
taprev e até pelos bancos conveniados, mas 
há também entidades devedoras entre as 
quais figuram até órgãos públicos. 

Como se vé, são muitos os que se locuple­
_tam às custas da Previdência e, com essas 
qualificãç_ões_, fica difícil entender porque_ o 
Ministro do Trabalho editou a Portaria n·, 
3.192, que iserita-ae atualização OS créditos 
decorrentes de ação judicial, por força de 
exigência de ato precatório a ser _emitido pe­
los Tribunais de _Segu_l!__d_3 _I_nstância. Isso sig­
nifica, na prática, por exemplo, que se o ato 
for apresentado no começo de julho, só vai 
ser incluído no Orçamento do ano seguinte, 
gerando uma espera de até 30 meses, sem 
nenhuma correção! 

Graças a ardis dessa espécie, Sr. Presidente 
e Srs. Senadore_s, ao invés de exercer seu 
papel social, a Previdência optou pelo papel 
de vilão, ao retardar, sonegar, mistificar, dei­
xando aqueles que dependem dela, como os 
quas__c seis milhões de aposentados rurais, nu­
ma situação de penúria, ao lado da(rueles que 
aguardam a regulamentação dos arts. n~s 201 
e 202_da_ComtituiÇão, que estabelece a idade 
mínima para aposentadoria do homem e da 
mulher. 

Eis- que o fato de haver enviado ao Con­
gresso Nacional o novo Plano de Custeio e 
Benefícios não redime o Poder ,Executivo por 
tanto atraso e omissão- porque, mesmo com 
o caráter dC urgente, se forem observados 
os prazos mínimos, seriam necessários seis 
meses para seu exame e implementação. É 
tempo demasiado longo para aqueles que já 
estão no limite de sua resisténcia e, diria, 
de sua paciêncía,-·corifigU.rãD.âo _Õ.que Cícero, 
em Da-s LeiS~proclamava: "O maior direito 
é a maior injustiça". 

Acresce que_ o novo p_lano, como o denun­
ciam os próprios aposentado"S, nada mais faz 
do qUe ã.Tiilfiivar as conqUiStas constituCiO­
nais, sem acrescentar nada que beneficie a 
categoria ou compense suas perdas, _como 
ocorreu com o subMitutivo proposto e apro­
Vado, no final do ano passado, pelo Con­
gresso Nacional, e que foi íntegi'atmente veta­
do pelo Presidente Fernando Collor. 

Nem tudo está perdido, porém. Desde o 
últinl.o dia 5 de abril, com o esgotamento 
do prazo dado pelo art. 5" do Ato das Dispo­
sições 'COristituêiOnãis Transitúdas para a im­
plementação do Plano de Custeio e Bene­
fícios da Previdência, oS aposentados de todo 
o País, rurais ou urbanos, adquiriram o direí­
tó de recorrer à Justiça p-ara ver seus direitoS 
assegurados, mediante o recurso do mandado 
de injunção. 

_Sinto~me..S.r...Ercsidente e Srs: Senadores, 
confortado em ter sido um dos criadores deste 
instituto, que conftgura _um notável avanço 
para o exercício da democracia, ao enquadrar 
a omissão dos órgãos públicos _como uma in­
constitucionalidade passível de ser cobrada 
em jüízo. Empenhei-me, desde os trabalhos 

cOnstituintes, paTa Introduzir o mandado de 
injunção na nova Carta e para assegurar-lhe 
o mesmo rito processual do mandado de segu­
rança. Infelizmente, não foi isso o que acon­
teceu, e o que se pretendia fosse auto-apli­
cável tornou-se também objetivo de omissão, 
já que passou a depender de legislação inte­
gradora. 

Para sanar essa falha, apresentei, já em 
fins de 1988, o Projeto de Lei do Senado 

n" 76 que hoje se encontra em exame nas 
Comissões da Câmara dos Deputados. A mo­
rosidade com que tramita é frustra-nte-, paffi­
c_ularmente quando se assistem às tentativas 
feitas juntos ao Suprerilo Tribunal. Federal 
por pessoas e entidades, para _cobrar os direi­
tos que lhes são devidos constitucionalmente. 
A pretexto de aguardar a regulamentação do 
mandado de injunção, o STF tem adiado suas 
sentenças, como ocorreu recentemente com 
a Contag. 

Em nôme dos milhões de associados que 
congrega, a Confederação ~acionai dos Tra­
balhadores na Agricultura deu entrada no 
STF com um mandado de injunção pedindo 
o imediato cumprimento do que determina 
a ConstitUição no tocante aos aposentados 
rurais; piso de um saláiio mínimo para paga­
thento de qualquer benefício, aumento do 
valor das aposentadorias com correção mo-ne­
tária sobre todos os últimos 36 salários de 
contribuição, reajuste periódico das pensões 
e aposentadorfas e- a-posentadoria aos 60 anos 
para o homem e 55 para a mU.lhá <.jue- ti"aba­
them no campo. 

Não houve, ainda, manifestação da Justiça. 
Até porque, por não ter um rito definido, 
cria-se para o STF uma situação delicada, 
envolvendo a autonomia dos poderes. Mas 
o ·mandado de injunção, a despeito de uma 
ou outra ql.Ívida, tem sido o instrumento por 
-eleição de"-fesgati-de direitOS que, sem outro 
caminho para viabitizarem-se, acabavam se 
transformando em letra morta, inócua e des-
provida de _qualquer utilidac_le. _ 

Agora, mais do que nunca, quando as espe­
ranças de vida melhor mesclam-se às desHu­
sõ_es trazidas pelo fracasso dos sucessivos pla­
nos econômicos, é hora de oferecer ao cida­
dão a certeza de que o Congresso Nacional 
está solidário com seu sofrimento e empe­
nhado em assegurar-lhe, com a reforma do 
Plano de Custeio e Benefícios da Previdência 
enviado pelo Executivo, e _a regulamentação 
do mandado_ de injunção, os meios de resga­
tar sua cidadania aviltada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
--Concedo a palavra ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT- SP. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, se houve um mérito 
de grande importâncía na designação da Mi­
nistra Zélia Cardoso de Mello por parte do 
governo Fernando Collor de Mello, e na sua 
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atuação perante o ministério, dentre ou_tros 
fatos, está em ela ser uma mulher. Já o Presi­
dente João Baptista Figueiredo havia desig­
nado para Ministra da Educação aS~ Esther 
Figueiredo Ferraz; já o Presidente José Sar­
ney havia designado para Ministra do Traba­
lho a S~ Dorothéa Werneck, e o Presidente 
Fernando Collor dQ Mello tem em seu minis­
tério mais de uma mulher, 

Mas não há dúvida de que a Sr~ Zélia Car­
doso de Mello constitUi-se-na ministra mais 
importante de todo corpo ministerial deste 
Governo. E, como tal, teve um papel de gran­
de importânCia na coordenação das ativida­
des políticas, econômicas e sociaiS deste Go­
verno. Certamente, ela dignificou _a posição 
da mulher na sociedade brasileira, enquanto 
ministra. 

Embora crítico de suas diretriz~s._de alguns 
de seus valores, especialmente no que diz 
respeito à filosofia econômica que abraçou, 
considero que a Ministra Zélia Cardoso de 
Mello e a sua equipe tiveram uma postura 
ética que precisa ser objeto de nossa reflexão. 

Ainda há três semanas, tive a oportunidade 
de fazer uma breve viSita à Ministra Zélia 
Cardoso de Me_llo, ocasião em_ que lhe dei 
um livro do economista Paul Davidson e do 
seu filho Greg Davidson, cujo tftulo é "Eco~ 
nomics for civilized societies". 

O livro de Paul Davidson começa com a 
seguinte pergunta:- «Qual a diferença entre 
o amor e a prostituição?''. 

Para alguns economistas que abraçaram o 
credo mais conservador, o credo d_e valores 
que pontificaram-durante os anos 70 e 80, 
especialmente sob os governos de Ronald 
Reagan e Margareth Tatcher, muito prova­
velmente seria dito que como a prostituição 
alcança um valor no mercado, e o amor não, 
que a prostituição teria maior-valor. 

Nesse livro, Paul e Greg Davidson argu~ 
mentam que, se quisermos ter uma postura 
civilizada, não podemos admitir, nesta altura 
da História da CíVilização, que, para se com­
bater o problema da inflação, terilós que·, ne­
cessariamente, levar a económiã à recessão 
e negar oportunidade de emprego a tantas 
pessoas, que, infelizmente, acabou sendo o 
caminho escolhido pelo Gõvenio Fernando 
Collor de Mello e pela própria ministra e 
sua equipe econômica ao longo dos primeiros 
15 meses de governo. 

Gostaria de ressaltar que reconheço, espe­
cialmente na Ministia Zélia Cardoso de Me­
llo, no S_ecretário de Política Econômica, An­
tônio Kandir, no Presidente do Banco Cen­
tral do Brasil, lbrahim Éris, no Ministro da 
Infra-Estrutura, Eduardo TeiXeira, e em ou­
tros membros de sua equipe - qu-e conheço 
menos -que procederam seriamente no tra­
to da coisa pública. Posso ter divergido com 
respeito ao enfoque das diretrizes que procu­
raram colocar em prática; mas, em todos os 
momentos em que, ao longo de sua ~estão, 
particularmente nos últimos 3 rneses, tivemos 
contato direto com essas autoridades, desde 
que se iniciou esta legislatura, não tive dúvi­
das a respeito do procedimento sério que tive­
ram, nem da seriedade de seus propósitos. 

A responsabilidade maior pelo que ocorreu 
ao longo desses 15 meses, sem dúvida, é da­
quele que se diz o primeiro e próprio ministro 
da Economia- o PreSidente Fernando Co-
llor de Mello. - -·-

Uma das críticas principais que fizemos ao 
longo desses 15 meses foi quanto à própria 

_forma de elaboração da política econômica; 
foi o fato de o Governo Fernando Collor ter 
preferido o uso de medidas provisórias, ter 
preferido a surpresa, ter preferido antes a 
concepção em meio aos gabinetes por parte 
de sua equipe, para lançar, especialmente rios 
dias 16 de março de 1990 e 31 de janeiro 
de 1991, osP_!ªn-~s Çollot: I e II, para depois 
procurar o diálogo com o Congresso Nacio­
nal, com os segmentos empresariais e de tra­
balhadores. 

O diálogo, em especial com os trabalha­
dores, deixou muito a desejar. O que seria 
de se esperar de um presidente eleito direta­
mente pelo povo, obviamente seria que pro­
curasse o diálogo com todos os segmentos 
da sociedade e com os representantes do povo 
no Congresso Nacional na fase da elaboração 
das diretrizes de política econômica. E é com 
certa pena que observo que a queda da Sr' 
Ministra se dá exatamente no momento em 
que ela começava a ter um procedimento de 
maior abertura e diálogo com a sociedade 
e com o próprio Congresso Nacional. 

Temos que reconhecer que houve méritos, 
que algumas metas foram parcialmente atin­
gidas, e que há outras que não o foram. Não 
há dúvidas de que o Governo Collor chegou 
com uma inflação de mais de 80% ao mês, 
e hoje, embora reprimida pelo congelamento 
de preços, ela está na faixa dos 7% ao mês 
aos 10%, co"nforme registrados no mês de 
abril. Mas o que se notou nesses 15 meses 
foi, sem dúvida, a queda do Produto Interno 
Bruto per capita em mais de 6%, índiCe de 
desemprego chegando a níveis recOrdes. 

Claro. há de ser reconhecer que começou 
a haver ligeira recuperação das atividades in­
dustríã.J e comercial e do consumo de energia 
elétrica em abril; mas, do ponto de vista do 
conjunto das atividades económicas do P<tís, 
tanco no se~or industrial, quanto no agrícola, 
no de servtços e no de comércio, o que se 
nota é uma queda significativa da atividade 
econõmi~a;_e: aí é que se há de colocar a 
pergunta: será civilizado. será que atende ao 
bom_ senso resolvermos. um problema diag­
nosticado pelos economtstas mais ortodoxos 
e conservadores como o de muito dinheiro 
correndo atrás de relativamente poucos bens, 
diminuinda_a _oierta __ de bens e serviços na 
economia? 

Ora, o importante seria exatamente criar­
mos meios para que a economia crescesse, 
para que a oferta de bens e serviçais aumen­
tasse aceleradamente, até .como método de 
se conter a inflação e, ao m.esrrió tempo. como 
única forma de se compatibilizar rapidamente 
a erradiação da miséria e a melhoria da distri­
buição da renda e da riqueza. 

O Sr. Oziel Carneiro- V. Ex·: me permite 
um aparte_?_ 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Com pra­
zer, ouço V. Ex• 

O Sr. Oziel Carneiro - Senador Eduardo 
Suplicy, estou ouvindo o discurso de V. E"'· 
em que faz a apreciação sobre a adminis­
tração da Ministra Zélia· Cardo~o de Mello 
à frente do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento. Nos pronunciamentos que 
tenho feito no Senado, sempre divergi dos 
caminhos adotados pela equipe econômica 
do Governo no combate à inflação. Divergi 
exatamente porque, sendo o Brasil um país 
em desenvolvimento, não se poderia eleger 
como meta única o combate à inflação, aban­
donando-se o desenvolvimento. Isso levou o 
País a uma recessão profunda. Só no estado 
de_ V. Ex', há um mês, mais de um milhão 
de pessoas estavam desempregadas. O meu 
aparte. S_enador. vem no sentido de_ chru11,ar 
a atenção para aquilo que considero também 
o ponto negativo da administração da Minis­
tm Zélia Cardoso de Mello e que, me parece, 
será corrigido com a ascensão do novo Minis­
tro do Planejamento, o Embaixador MarcíHo 
Marques Moreira. Foi exatamente no aspecto 
político que a equipe da Ministra Zélia Car­
doso de Mello não soube conduzir a econo­
mia nacional, pois criou uma zona perma­
nente de fricção entre o setor produtivo do 
lado da classe empre~rial e setor produtivo 
. E isso, sem dúvida nenhuma, deve ter sido 
frut~ da falta de amadurecimento, da falta 
de ViVência, da experiência que deveria co­
mandar as atividades da equipe-econômica. 
E já, agora, depois da renúncia da Sr• Minis­
rra, continuo com a rriesma cOnclusão. E esta 
Cóilclusão vem em ràzão, sem dúvida nenhu­
ma, dos pedidos de demissão em "efeito do­
minó". que estão ocorrerido na equipe econô­
mica, o que para-mim não traduz apenas uma 
solidariedade à Ministra que saí, mas. sem 
dúvida nenhuma, -à e"vtdênCia da imatUridade 
da equipe, porque. se a: Naç-ão exige que al­
guns desses brasileiros que compunham esta 
equipe devessem permanecer nac; suas fun­
çôes, eles não poderiam negar ao Brasil, sob 
a alegação de solidariedade, a prestação -des­
se serviço. E foi exatamente em r::)zão da 
imaturidade da equipe que, provavelmente, 
a S~ Ministra tomou a decisão de renunciar; 
e não por pressões. porque dentro do_ Go­
verno Collor, sem dúvida nenhuma, ela cu­
mandava toda a sua área e até_ estendia a 
sua ação a outras áreas, de outroS JvÜnistrru;. 

Mas. sem dúvida nenhuma. concordo com 
V. Ex• quando ressalta a seriedade da Sr• 
Ministra e a seriedade da maioria dos mem· 
bros de sua equipe. Tenho certeza que a p<lr­
tir de agora deveremos ter urria política que 
nâo procure combater a inflação. cometendo 
o erro de ignorar a necessidade de dar su:;:.ten­
tação à agricultura. Que se continue comba­
tendo a inflação sem levar o País a uma pro­
funda recessão, aumentaildo os nossos pro­
blemas sociais. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Nobre Se· 
nadar Oziel Carneiro, V. Ex• mencionou ten­
sões havidas entre s_egmentos empresariais e 
trabalhadores e dentro do próprio Governo. 



Maio de 1991 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao TI) Sábado 11 2195 

Quero salientar que,_ em especial devido 
a sua caractcr(stica de seriedade. a que me 
referi, e que acredito deva ser ressaltado co­
mo uma parte ética importante, a Ministra 
Zélia Cardoso de Mello, segundo a" diversas 
informações exisfentes hoje, acabou resistin­
do a certas pressões de grupos empresariais 
que, inclusive, exerceram uma influência 
muito forte no seio do Governo, erri. ocasiões 
até para tentar favorecer de maneira indevida 
alguns segmentos, e a( neste caso a sua resis­
tência tem de ser viS:ia de maneira positiva, 
como, em especial, nos episódios relativos 
à pressão exercida pelo Secretário Egberto 
Batista c_omo, também. pelo Secretário Paulo 
Leoni, e por aqueles fatos que vieram à luz. 
a partir das denúncias colocadas com muita 
coragem pelo Deputado Luís Roberto Ponte~ 
a respeito de práticas_ que, no Parlamento 
brasileiro, não podem merecer o aplauso de 
quem quer que seja. 

Sabe-se que. conforme denunciou a carta 
do _Sr. Luís Roberto Ponte - é claro que 
isto não pode ser generalizado - houve e 
parece ainda haver segmentos, pessoas. que 
estão como que a intermediar. de maneira 
indevida, a forma de se estabelecer. de se 
decidir quem é que vai, neste País, realizar 
obras públicas, que tipo de empresas serão 
credenciadas. São revelações extremamente 
graves. aquelas que dizem respeito à forma 
como licitações têm sido feitas. por vezes, 
com cartas marcadas. Esta denúncia foi tão 
forte e bem fundamentada que este Senado 
Federal, por iniciativa do nobre Senador Ruy 
Bacelar, houve por bem constituir Comíssãó 
Parlamentar de Inquérito que está por ser 
formada, para averiguar essa denúncia. 

O Sr. Oziel Carneiro- V. Ex~ me permite 
um novo aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Apenas 
concluirei o meu pensamento e. em seguida, 
concederei o aparte a V. Ex• 

Tenho a convicção- de que esta parte da 
equipe de Governo que sai não estaria de 
acordo com este tipo de procedimento. Ao 
contrário de V. Ex'. acredito que há um rito 
na forma como esta eqUipe sai em conjunto, 
sai em solidariedade à Ministra Zélia Cardoso 
de Mello, porque havia como que um propó­
sito conjunto dos mesmos. Isso deve ser visto 
como uma atitude _ética iinp"ortãrite-em nOsSo 
país. 

Sr. Presidente, concluinto o meu disçurso, 
sinto que a Sf!' Ministra já tinha, em alguns 
momentos, mostrado. com certos aspectos do 
seu governo, suas diferenças em relação ao 
Gjverno do próprio Presidente. 

Sabe-se, por exemplo, que S. Ex' protestou 
com respeito à maneira cOmo na campanha 
eleitoral havia sido utilizado indevidamente 
um depoimento da Sra. Miriam Cordeiro paw 
ra atingir, em termos da vida pessoal, o adverw 
sário Luiz Inácio Lula da Silva. Aquilo já 
mos~ava um procedimento ético-iinportante. 
Mas S. Ex', por uma questão de lealdade 
pessoal, ainda continuou junto ao Senhor 
Presidente da República. Agora é que houve 
o distanciamento. 

Apenas na conclusão - prezado Senador 
Oziel Carneiro, dado o término dÓ meu temw 
po, não teremos oportunidade, hoje, de conw 
tinuarmos dialogando nesta reflexão - gos­
taria, Sr. Presidente, de dizer uma palavra 
sobre a escolha do novo Ministro da Econow 
mia, Fazenda e Planejamento, Marcílio Marw 
ques Moreira. 

Trata-se Clarani.ento de se dar um sinal de 
boa vontade aos credores internacionais, uma 
yez que o novo Ministro é pessoa de confiança 
do segmento financeiro nacional, pelo menos 
na sua maioria. É uma pessoa que desde 1986, 
ou mesmo antes, vem acompanhando de per­
to todas as negociações com os credores inter­
nacionais do Brasil e é considerado, também, 
como uma pessoa que vai dar guarida a enten­
dimentos, muitas vezes· com pontos de vista 
próximos àqueles que são dos credores inter­
nacionais. 

Quero aqui colocar a minha preocupação 
com- respeito a esse aspecto, embora reconhe­
cendo no Embaixador e hoje Ministro desig­
nado da Economia Fazenda e Planejamento 
Marcílio Marques- Moreira, pessoa de uma 
visão política aberta. Eu o conheço como um 
intelectual, como um debatedor de assuntos 
políticos e, claro, há de se esperar que venha 
traze_r_ pelo menos um certo sopro de prática 
democrática, de respeito ao Congresso Na­
cional, de respeito aos segmentos da socie­
dade que precisam estar dialogando com o 
GoYernO-para que não·maiS a pólftica ecóilô­
mica sefa elaborada através de medidas pro­
visórias, mas, princip3linentE:, através de pro­
jetos de lei que mereçam -ántes a reflexão 
junto ao Congress-o Nacional. 

. Muito _obdgado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

COMPARECERAM MAIS OS SRS._SENA­
DORES: 

-Almir Gabriel- Áureo Mello- Carlos 
De'Carli- Coutinho Jorge- Darcy Ribeiro 
-Eduardo Suplicy- Flaviano Melo- Ger· 
son Camata - Humberto Lucena - João 
Calmon - João França - Jonas Pinheiro 
- Josaphat Marinho - José Paulo Bisol -
Jutahy Magalhães - Lucídio Portella -
Mansueto -de Lavor- Moisés Abrão- Nel­
son Carneiro - Ney -Maranhão - Odacir 
Soares- Oziel Carneiro.- Ruy Bacel_a_r. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Sobre a mesa, projetos que serão lidos 
pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~ 131, DE 1991 

Dispõe sobre a exigência de concurso 
público para a admissão de pessoal nas 
empresas estatais e_ sociedades de_ econo­
mia mista. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A admissão de pessoal nas em­

presas públicas e sociedades de economia. 
mista, para o desempenho de atividades de 
caráter permanente, ou mediante contrata-

ção por prazo indeterminado, depende de 
prévia habilitação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, ressalvadas as 
hipóteses em que a lei dispense a exigência 
de concurso público. 

Art. 29 O concurso terá validade de até 
2- (dois) anos, podendo ser prÇ~rrogada uma 
única vez, por igual período. 

§ 19 O prazo de validade do concurso e 
as condições de sua realização serão _fixa.dos 
em edital, que será publicado no Diário Ofi­
cial da União e em jornal diário de grande 
circulação com pelo menos 3 (três) dias úteis 
de antecedência da abertura das inscrições. 

§ 29 O periodo de inscrição sefá, no míni· 
mo, de 3 (três) dias_ úteis. 

§ 3? Não se abrirá novo concurso en­
quanto hoUver canditado aprovado em con­
curso anterior com prazo de validade não ex­
pirado. 

Art. 3? - Esta lei _entra em vigor na data 
de sua publicação-. 

Art. 4° __ Revogam-se as_ disposiçõ-es em· 
contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei regula a exigência 
de _concurso público para a admissão de pes­
soal nas empresas públicas e sociedades de 
economia mista. 

Embora a Constituição Federal determine 
Q!le. a admini~traÇão pública_direta e indireta 
obedeça a determinadas ·regras {art. 37, ca­
put), há fortes indícios de que alguns princí­
pios, como o da impessoalidade e o da morali­
dade, estão sendo desconsiderados pelo Go­
verno, ao permitir que empresas estatais adw 
mitam pessoal sem concurso público. A gran­
de imprensa noticiou recentemente contra­
tações realizadas pela Rede Ferro_\dária Fede­
ral e CPFL, sem concurso. 

A -preocupação do legislador constituinte 
com o tema se manifestou de forma explícita 
no art. 37, li, da CF, ao estabelecer a obriga­
toriedade _da prévia aprovação em concurso 
público para a investidura em cargo ou em­
prego da administração pública direta e indi­
reta. 

Receoso de que sua vontade pudesse não 
ser cumprida, o constituinte, ao fixar as com­
petência do Tribunal de Contas da União, 
arrolou dentre elas (art. 71, III) a de "apre­
Ciar, para· fins de registro, a -legalidade dos 
atos de admissão de pessoal, a qualquer títu­
lo, na administração direta e indireta ... " 

Tanto_no art. 37 quanto no art. 71, da Lei 
FundameÕlal, a expressão "administração in­
direta" foi empregada em sentido amplo, 
abrangendo inclusive as empresas públicas e 
as sociedades_de economia mista. 

As empresas públicas e sociedades de eco­
nomia mista constituem patrimônio da socie­
dade e como tal sua administração deve se 
pautar pelo respeito não só aos princípios 
constitucionais a que se subordina mas tam­
bém aos princípios de transparência e efi­
cáCia:. 

Nesse contexto se insere perfeitáinente a 
exigência de concurso público para ingresso 
.de pessoal nas estatáis. O concurso. públiC9 
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revela-se como a único forma democrática 
de escolha de candidatos a cargos e empre­
gos, tanto da administração direta quando 
da indireta, possibilitando, como resultado 
final, quadros de pessoal que garantam a mo­
ralidade e eficiência desejáveis na prestação 
dos serviços públicos. 

Pelas razões expostas, esperamos contar 
com o apoio dos ilustres Pares para a aprova-
ção do presente projeto de lei. _ 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1991. -
Mareio Lacerda, Senador. 

(À ComisslJo de -constítutçtio, Justiça 
e Cidadania- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI D_O SENADO_ 
N· 132, DE 1991 

Dispõe sobre o depoimento de autori­
dade ou cidadão perante as comissões da 
Câmara dos Deputados, do Senado_Fede­
ral e do Congresso Nacional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O depoimento de qualquer auto­

ridade ou cidadão perante comissão da Câ­
mara dos Deputados, do Senado Federal ou 
do Congresso Nacional observará o disposto 
nesta lei. 

Art. 2° Deliberada_, na íorrna regimen­
tal, a necessidade do depoimento. a autOri­
dade ou o cidadão será intUnado a compa­
recer em dia, hora e local previamente deter­
minados, dando-se imediat_a,_ciência do fato 
ao interessado bem como do objeto da inqui­
rição. 

Art. 3" Qu3rido o depoente for funcio­
nário público civil ou militar, a com"issão o 
requisitará ao chefe da repartição ou ao co­
mando do corpo em que servir. 

Art. 4" É da responsabilidade da Casa a 
que pertença a comissão o pagamento das 
despesas com locomoção e estadia, quando 
necessárias. 

Pãrágrafo único. O depoimento prestado 
perante a comissão é considerado serviço pú­
blico, não podendo a pessoa, quando funcio­
nária ou empregada, sofrer desconto de ven­
cimento ou salário nem interrupção do tempo 
de serviço pelo comparecimento. 

Art. 5? Se o depoente deixar de compa­
recer, sem motivo justificado, será conduzido 
na forma do art. 218 do Código de Processo 
Penal além de responder pelas despesas de· 
correntes, sem prejuízo do processo penal 
por crime de desobediência. 

Art. 69 O depoente; depois de qualifiCa­
do, declarando o nome, a profissão, o domí­
Cilio e o estado civil, prestará o compromisso 
de dizer a verdade do que souber e lhe for 
perguntado. 

Parágrafo únicO.-- o-presidente-da comis­
são advertirá o depoente que incorre em san­
ção penal quem faz afirfrütÇão- fãlsa, cala ou 
oculta a verdade, 

Art. 7" O depoente só poderá ser inqui­
rido sobre os fatos pertinentes ao objeto da 
convocação (art. 2"), não sendo entretanto 
obrigado a responder quando se tratar de as­
sunto. 

I- que-ihe -.acarrete grave dano. bem co­
mo ao seu cônjuge ou aos seus parentes, con­
sangüíneos ou afins, em linha reta ou na cola­
teral em segundo grau; ou 
li- a cujo respeito, por estado ou profis­

são, deva guardar sigilo, salvo se, desobri­
gado pela parte interessada, quiser dar o seu 
testemunho. 

Parágrafo único. O disposto no inciso li 
deste artigo não se aplica quando o dever 
de .sigilo decorrer do exercício de função pú­
blica, civil ou militar, caso em que o depoi­
mento será tomado em sessão secreta. 

-Art. 8~' O depoimento, depois de datilo­
grafado, será assinado pelo presidente da co­
missão e pelo depoente, sendo facultado a 
este último fazer as retificações julgadas ne­
cessárias. 

Art. 9'' Nos casos omissos, aplicam-se 
subsidiariamente as normas dos Códigos de 
Processo Civil e Penal. 

Art. 10. A convocação de ministros de 
estado continua a reger-se pelas normas vi­
gentes. 

Art. 11. Fazefãfi"tmação falsa. negar ou 
calar a verdade como depoente em Comissão 
da Cãmatã dos Deputados, do Senado Fede­
ral ou do Congresso Nacional: 

Pena - reclusão de um a três anos e multa. 
Í" Se o crime é cometido com o fim de 

satisfazer interesse próprio ou alheio: 
Pena -reclusão de dois a seis anos e mul­

ta. 
2~ As penas são aumentadas de um terço, 

se<:nrime é praticado mediante suborno. 
3~· _O fato deixa de ser punível se o agente, 

nas setenta e duas horas que se seguirem- ao 
depoimento, declarar a verdade ou formular 
r-etratação. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data 
·de-sua publicação. 

Art. 13. São revogadas as disposições 
em contrário. 

:JustifiCiÇão 

O cons_tituinte. de_l988, com o inquestio­
nável propósito de democratizar o exercfcio 
do_ poder público e desta forma assegurar a 
realização do interesse coletivo, aiJlpliou con­
síderavehnente_ o feixe de competências do 
Congresso Nacional. Trata-se do reconheci­
mento jurídico de uma experiência do fortale­
cimento da instituição, por excelência, repre­
Se"itTàtiva dos interesses populares. Com efei­
to", todas as épocas de obscurantismo. atraso 
e retrocesso são marcadas por uma dimínui­
çã_o d_o âmbito funcional das Casas Legisla-
tivas. . . 

Entre as inovações de cunho progressista, 
é de se salientar o papel relevante atribuído 
às comissões parlamentares. Passaram elas 
net,1rii -determinados ~sos. poder decisório 
termi:nativo; abriu-se a· possibilidade de se­
rem-formuladas reclamações, representaçôe 

I ou queixas por p-arte de qualquer pessoa con­
tra os atos ou omissões das autoridades; às 
entidades_ da sociedade: ciyil foi dado o direito 
de postular suas pretensões; e·, finalmente, 
romo meio de colher_ dados e informaçõe;s 
p~ua a }nstrução do processo legislativo ou 

m_e:smo cqm vistas ao exerçício do poder de 
fiscalizar. possibilitou-se a tomada de depoi­
mento de qualquer autoridade ou cidadão 
(art.·SS, 4~', inciso V, CF). -

Como no estado de_ direito ninguém é obri­
gado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei (art. 5", inciso 11. 
CF), impõe-se disdplinar, em diploma nor­
mativo infraconstitucional. o procedimento 
a ser observado quando uma comissão julgar 
necessário tomar o depoimento de dada pes­
soa. Assim como no campo Judiciário há um 
código processual a tutelar os direitos e os 
deveres das partes, também no Legislativo 
há de existir um texto definidor dos ônus que 
se impõem a todos. 

Partindo do pressuposto de que os mem­
bros da sociedade têm o dever étiço de cola­
borar com as institUiÇOes na consecução do 
interesse coletivo, firma o prOjeto o príncfpio 
da obrigatoriedade de_ rlepor, desde que a 
comissão. na forma regimental, a_~sim julgue 
necessário. Em contrapartida, como forma 
de pre.<>ervar a_ segurança individua_l e eyitar 
sejam as pessoas surpreendidas com inqui­
rições despropositadas, prevê-se não só a pré­
via_ ciência do objeto do depoimento mas tam­
bém a vedação de serem formuladas pergun­
tas so_bre fatos outros não pertinentes à ques­
tão sob exame. Com o mesmo propósito, as­
segura-se ao interessado o direito de calar 
sobre assunto suscetível de causar-lhe grave 
dano, bem assim nos seus parentes. Versando 
a pergunta sobre fato a cujo respeito deva 
o depoente guardar sigilo, ressalvada a hipó­
tese de vir a ser desobrigado pelo interessado 
direto. tamPém se reconhece o d~reito ao si~ 
lêncio. Quando, entretanto, o dever de reser­
va decorra do exerc(cio de função pública, 
civil ou militar, nada justifica a sonegação 
das informações necessárias aos representan­
tes do povo. A preservaç-ão do interesse na­
cional, na hipótese. fica _assegurada_ com a 
realização do depoimento em sessão secreta. 

É de se reputar serviço público o compare­
cimento de qualquer pessoa ou autoridade 
perante comissão legislativa, razão pela qual 
deve o erário arcar com as despesas decor­
rentes. Ademais_, __ a exemplo do que ocorre 
tanto no processo civil como no criminal, não 
pode o depoente sofrer qualquer desconto 
ou gravame pela ausência ao serviço para os 
fins ora contempladoS. 

A recusa em_comparecer, sem motivo j usti­
ficado, acarreta as mesmas conseqüências ho­
je vigentes no campo Judiciário, sem prejuízo 
do competente procedimento penal poT-Crime 
de desobediência. Além disto, cominar-se 

_criminalmente a conduta de fazer afirmação 
falsa, negar ou catar a verdade. De fato_, se 
não fore_m previstas sanções rigorosas para 
aqueles que, injustificadamente, se negám a 
colaborar com a sociedade, torna-se ineficaz 
o próprio instituto ora disciplinado. Conside~ 
rando o rigor das penalidades a que se sujei­
tam os fa1tosos, _contempla-se a faculdade de 
o depoente exigir a retificação das suas decla­
rações, que constarão de termo datilografado 
por ele e pelo presidente do órgão assinado. 
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Finalmente, explicita-se que a c·onvocação 
de Ministros de Estado continuará regida pe­
las normas vigentes visto tratar-se de caso 
sujeito a tutela especial. 

Acreditamos que a proposição em apreço, 
além de suprir lacuna normativa inexcusável, 
contribuirá para o aperfe-iÇOúilentO _das ativi­
dades parlamentares, resguardando, com as 
necessárias cautela~. a segurança e a incolu­
midade do cidadão. 

Sala das Sessões~ 10 de maio de 1991. -
Eduardo Matarazzo SupJicy - Senador PT 
-SP. 

A Comiss&o de Constituiçao, Justiça 
e Cidadania- decisllo--rerminaiiva. • 

O SR PRE-SilJENT:g-(JVlauro Benevides) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comissões competentes. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser 
lidos pelo Sr. Primeiro Secre-tário. -

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO N" 185, [)E 1991 

Nos termos do arL 40, § 1", a, do Regi­
mento Interno, requeiro licença para me afas­
tar dos trabalhos da Casa. no período de 11 
a 19 de maio, para viagem à Alemanha, a 
convite da Fundação Konrad Adenauer. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1991. -
Senador Nelson Carn~h~o_._ 

REQUERIMENTO N• 186, llE 1991 

Nos termos do art. 40, § 1", a, do Regi­
mento Interno, re_queiro licença para me afas­
tar dos trabalhos da Casa, no período de 11 
a 19 de maio, para viageni.- à Alemanha, a 
convite da Fundação Konrad Adenauer. 

Sa1a das Sessões, .i.,J de maio de 1991. -
Senador João Calmon. 

O SR. PRESIDEN .,E (Mauro Benevides) 
-Os requerimentos ql•e acabam de ser lidos 
serão apreciados após a Jrdem do Dia, com 
parecer prévio da Comissão ct.::: Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional, nos termos regi­
mentais. 

O SR. PRESlllENTE (Mauro Benevides) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se ã 

ORDEM DO [)IA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 82, DE 1991 

(Em regime de u1g#!ncia, nos 
termos do art. 336, c, . ..:!v 

Regimento Interno) 

Discussão, em tunlo único, do ProjetO 
de Lei do Senado n& 82, de 1991, de auto­
ria do Senador Mário Covas, que estabe­
lece normas para a realização das elei· 
ções municipais de_3_ de outubro de 1991 
e dá outras providências. (Dependendo 
de parecer da Com!ssáo de Constituição, 
Justiça e Cidadania.) 

Este it~m é retirado da pauta da Ordem 
do Dia, ex vi do dbposto no art. 175, alínea 
e do Regimento Ir~terno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 2: 

PROJETO DE DECRETO LEGJSLATI· 
v o 

N'' 43, DE 1991 
(Em regime de urgência, nos 

termos do art. 336, c, do 
-Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 43, de 1991 
(n~ 346/90, na Câinara dos Deputados). 
que aprova o ato que outorga concessão 
ao Sistema Canaã de Comunicação Lt~ 
da., para explorar serViço de radiodifu­
sã_o sonora na cidade de CariaC:ica~ Esta­
do do EspíritO Santo. (Depinde-ildo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

Solicito ao nobre senador Gerson Camata 
o parecer da Comissão de Educação. 

.. O SR. GERSON CAMATA (PDC- ES. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: - -

I - Relatório 

Em mãos, para parecer, o Projeto de De­
creto Legislativo nD 43, de 1991 (no 346, de 
1990, na Câmara dos Deputados) que ''apro· 
va o ato que Outorga concessão ao Sistema 
Canaã de Comunicação Ltda. para explorar 
serviç-o-de radiodifusão sonora, na cidade de 
Cariacica, Esfado do EsPírito Santo". 

Por meio da Mensagem Presidencial no 775, 
de 1989, o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República submete ao Congresso Nacio­
nal ato que outorga concessão de _exploração 
de canal de onda média, nos termos do art. 
49, inciso XII, combinaC!o com o § l'·' do art. 
223, da Constituição Federal, ato esse cons­
tante do Decreto n~ 98.384, de 9 de novembro 
de 1989, publicada no Diário Oficial da União 
do_dia 10 de novembro de 1989. 

Sua Excelência faz acorripà.nhar sua mensâ­
gem de exposição de motivos onde o então 
Senhor Ministro de Estado das Comunica­
ções esclarece: 

"No prazo estabelecido pela lei, acorreragt 
as seguintes entidades: 

Sistema Marlin de Comunicação Ltda. 
_ Sistema Canaã de Comunicação Ltda. 
ECR- Empresa Capixaba de Radio-

difusão Ltda. _ 
Sistema de RadiodifUsão e Preserva­

ção Cultural Ltda., e 
_ Fundação Brasileira de Assistência e 

Educação- FUBAE." 

Submetido o assunto ao exame dos órgãos 
comPetentes daquele ministério, as conclu­
sões foram no sentido de que, sob os aspectos 
técnico· e jurídico, as entídades proponentes 
satisfiieie-mãs- eXíil;êricias- do edital e aos re­
quiSitos da legislação específica da radiodí­
fusão, à exceção das duas últimas. 

-Coube en~:!o ao Senhor Presidente daRe­
pública, nos termos do artigo 16 e .. seus pará-

grafos do Regulamento dos Serviços de Ra­
diodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
nQ_ 91.837/85, determinar, por critérios pró· 
prios, a vencedora. 

O presente projeto foi examinado pela Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunica­
ção e Informática da Câmara dos Deputados, 
tendo aprovado, por unanimidade. parecer 
favorável de seu Relator, Deputado Lysâneas 
Maciel. 

Submetido à Comissão de Const(tuição e 
Justiça e de Redação daquela Casa, o pre-_ 
sente Projeto foi considerado, contra o voto 
do Deputado Fernando Santana, jurídico, 
constitucional, e vazado em boa técnica legis­
lativa. 

Já no Senado, esteve o projeto em análise 
nesta comissão, à disposição dos senhores se­
nadores para recebimento de emendas, no 
prazo regimental, não tendo recebido quais­
quer reparos. 

11- Voto do Relator 

_Diante da regularidade dos procedimentos 
e do testemunho ministerial de que o Sistema 
Canaã de Comunicação Ltda. atende a todos 
os requisitos técnicos e legais para recebi­
mento da concessão, e lamentando que ainda 
vigore a alínea a do art. 16 do Regulamento 
do_s Serviços de Radiodifusão, instituído pelo 
Decreto no 52.795, de 31 de outubro de 1963, 
com a redação dada pelo Decreto no 
91.837/85, __ que diz, verbis: 

"§ 3~ Constítui ato de livre escolha 
do_ Presidente da República a outorga 
de concessão, e do Ministro de Estado 
das Comunicações a outorga de permis­
são para exploração de serviço de radio· 
difusão~" 

Opinamos pela aprovação do ato, na rorma 
do preSente projeto de decreto legislativo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- O parecer, portanto, conclui favoravel-
mente. _._ 

Em discussão o projeto, em turno único~ 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão em obediência ao 
disposto no art. 168 do Regimento Interno, 
que estabelece- que não haverá votação de 
proposição nas sessões do Senado Federal 
de segundas e sextas-feiras, a matéria sairá 
da Ordem do Dia, a ela retornando, em fase 
de votação, na sessão de terça-feira próxima, 
quando poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item3: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 53,_ de 1990 (n~ 
8.390!86, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que 
reajusta o valor da pensão especial con­
cedida a Justiniana Fleury Pas_sos e re­
vertida a Maria Nilza Fleury Passos, filha 
do ex-Deputado Edson Junqueira Pas~ 
sos, tendo 

PARECER, sob n" 56, de 1990, da 
Comissão 
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- de Assuntos Sociais, favorável ao 
projeto com Emenda de n" 1-CAS. 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
a matéria ficou wbre a mesa durante 5 sessões 
ordinárias, a fim de receber emendas, nos 
termos do disposto no art. 235, item II, alínea 
d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram apre$entadas emen­
das. 

Em discussão. (Pausa.) _ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Encerrada a discussão e em obediência ao 

disposto no art. 168 do Regimento Interno, 
que estabeleee que não haverá votação de 
proposição nas sessões do Senado Federal 
de segundas e sextas-feiras, a matéria sairá 
da Ordem do Dia, a ela retornando em fase 
de votação, _na sessão de terça-feira próxima, 
quando poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Mª-uro Be.ocvides) 
-Item4: 

Dis_cussão, em turno único do Projeto 
de Lei da Câmara nu 99, de 1990 (nn 
4.648/90, na Cac;a de _origem), de inicia­
tiva do Tribunal Superior do Trabalho, 
que altera a. compo!<>ição, c a organização 
interna do Tribunal Regional do Traba­
lho da s• Região, crla cargos e dá outras 
providências. tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n" 
64, de 1991, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidada­
nia. 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
a matéria ficou sobre a mesa durante 5 sessões 
ordinárias, a fim de receber emendas, nos 
termos do disposto no art. 235, ite_m_l], alínea 
d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não lorãin apresentadas emen­
das. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro 

a diScuss-ão. .., 
Encerrada a discussão e em obediência ao 

disposto no art. 168 do Regimento Interno, 
que estabelece que não haverá votação de 
proposição nas sessões do Senado Federal 
de segundas e sextas-feiras, a matéria sairá 
da Ord_em do Dia a ela retornand_o, em fase 
de votação, na sessão de terça-feir~ próxima, 
quando poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item 5: 

Discussão, em turno único do Projeto 
de Lei da Câmara_ n" _3, de 1991 (n" __ 
5.659/90, na Casa de origem), de inicia· 
tiva do Presidente da República, que 
concede pensão especial a Orlandino 
Barbosa Feito"Sa e dá outrás providên­
cias, tendo 

PARECER, ;ob n" 59, de 1991, da 
Comissão 

-de Assuntos Sociais, faVoi-ável ao 
projeto com a Emenda de n'' 1-CAS. 

A Presidência esclarece ao Plenário que 
a matéria fiCOU sobre a mesa durante 5 sessões 
ordinárias, a fün de r.:ec~ber emendas, nos 
termos do disposto no art. 235, item 11, alínea 
d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram apresentadas. emen­
das. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. · 
Encc·rrada a discussão e em obediénda ao 

disposto no art. 168 do Regimento Interno, 
que estabt:lece que não haverá votação de 
pi"oposição na:s sessões do Senado Federal 
de segundas e sextas-feir_as, a matéria sairá 
da Ordem do Dia ·a: ela retornando, em fase 
de votação, na sessão de terça-feira próxima. 
quando poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
...:..:. Item 6: 

Discussão. em turno único do Projeto 
de Lei da Câmara n:' J2, de 1991. (n·• 
4.575/90, na Casa de origem), de inicia· 
tiva do Presidente da República, que dis· 
põe sobre o enquadramento dos servi­
dores da extinta Fundação Projeto Ron­
don, redistribuídos para órgãos da admi· 
nisi_ração federal direta, autarquias e 
fUndaçOeS-públicas, tend~ 

PARECER FAVORAVEL. sob n' 
- 65,-de 1991, da Comissão 

-:.:._·de Constituição, JUstiça e Cidada-
nia. 

A Presidência comunica ao Plenário que 
a matéria ficou sobre a mesa durante cinco 
sessões ordinárias, a fim de receber emendas, 
nos termos do disposto no art. 235, itf:in 11. 
alíneã d, do Regimento Interno. 

Ao projeto não foram apresentadas. emen­
das. 

Passa-se à_ discussão_ d_o projeto, em turno 
único.. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão e em obediéncia ao 
disposto no art. 168 do R.egírrienio Interno, 
que- estabelece que não haverá votação de 
proposição nas sessões do Senado Federal 
de segundas e sextas-feiras, a matéria sairá 
da Ordem do Dia a ela retornando. em fase 
de votação, na sessão de terça-feira próxima, 
quando poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
_.:.. Item_7: 

Discussão, em turno único do Projeto 
de Leí da Câmara_n" 17, de 1991 {no 
80/91. na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República. que institui 
isenção do Imposto sobre Produtos In­
dustrializados - IPI e depreciação ace­
lerada para máquinas, equipamentos e 
dá outras providências, t~ndo 

PARECER FAVORAVEL. sob n·• 
69, d_c 1991, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 

Sobre a mesa. expediente que será lido pe­
lo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte: 

RECURSO N" 3, DE 1991 

Nos termos do parágrafo 1" do artigo 64 
da Constituição Federal, o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República encaminhou 
ao Congresso Nacional,_ com a Mens;;tgcm n" 
74. de 1991. projeto de lei que "institui isen· 
ção do Imposto sobre Produtos Industriali· 
zados - IPI e depreciaçiio acelerada para 
máquinas, equipamentos e dá outras provi­
dências". cuja proposição, ao tramitar na Câ· 
mara dos Deputados (n·' 80/91, na Casa de 
origem), recebeu emendas que lhe foram in­
corporadas sob a forma de substitutívp, pou­
co alterando sua redaç_âo OJ;"iginal. 

Vindo ao Senado, com a identificação Pro­
jeto de Lei da Câmara n" 17, de 1991, e distri· 
buído à Comissão de Assuntos Econômicos, 
onde foi designado para relatar o ilustre Se na· 
dor José Eduardo, foram aprese_ntadas 14 
emendas, todas rejeitadas pela mesma comis­
são, acolhendo o parecer do relator. 

Dentre aquelas_ emendas está a de n" l3, . 
de autoria do primeiro signatário deste recur· 
so, e q_ue teve por objetivo isentar do IPI 
as embarcações, exceto as recreativas· e- ãs 
esportivas. 

Assim, com fulcro no art. 124, inciso 3, 
do Regimento Interno do Senado Federal, 
vimos interpor o presente recurso no sentido 
de que a mencionada Emenda n" 13, seja 
submetida ao Plenário, sem discussão, ado· 
tando-se como razões deste apelo as já expen· 
didas na justificativa da própria proposição. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1991. -
SenaélQr Maurício Corrêa- Lucídi.o Portella 
- Teotônio Vilela Filho - Nelson Wedekin 
- Darcy Ribeiro- Dirceu Carneiro- Juta-
hy Magalhães - Nelson Carneiro -- Pedro 
Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-O recurso lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1"-Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
N• 187, DE 1991 

Nos teimas do art. 279, alínea c, do Regi­
mento Interno, requeiro adiamento, por 24 
horas, da discussão do Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 17/91. 

Sala das Sessões, 10 de maio de 1991. .,...... 
Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Em razão do art. 168 do Regimento Inter· 
no, o requerimento deixa de ser apreciado 
nesta oportunidade. 

A matéria fica sobre estada até que, sobre 
o requerimento, decida o Plenário do Senado 
Federal. -
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Item8: 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 18, de 1991 (n9 
81/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que auto­
riza a concessão de financiamento à ex­
portação de bens e serviços nacionais, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 
70, de 1991, da Comissão 

- de Assuntos Econômicos. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo oradores, encerro a discus­
são. 

Encerrada a discussão e em obediência ao 
dispoSto no art. 168 do Regimento Interno, 
que estabelece que não haverá votação de 
proposição nas sessões do Senado Federal 
de segundas e sextas-feiras, ã matéria sairá 
da Ordem do Dia, a ela retornando, em fase 
de votação, na sessão de terça-feira próxima, 
quando poderá ser processada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Está esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 

Simon. (Pausa.) 
S. Ex• não se encontra em plenáriO. 
Concedo a palavra, por cessão do Senador 

Nelson Carneiro, ao Senador César Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB - RR. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, venho a esta tribuna regis­
trar um fato merecedor da atenção de todos 
aqueles que se preocupam com a educação 
neste País- e há pouco ouvimos os nobres 
Senadores Ruy Bacelar e Marco Maciel trata­
rem de assunto da educação. 

Quando muitas vezes não nos escapam as 
ocorrências negativas e falhas cometidas na 
difícil tarefa de admiriist:i-ai,- -pãi:'ece-me, de 
todo justo e oportuno reconhecermos o esfor­
ço empreendido com vistas a se corrigirem 
eventuais erros, lapsos e omissões por quem 
tem a incumbência de zelar pelo bom funcio­
namento das instituições e cumprimento das 
leis. Quero reportar-me neste insta_nte_a_o re- _ 
paro que se pretende fazer à irijustiçã come­
tida com o corpo docente dos ex-territórios 
brasileiros. 

A Lei n~ 7.596, de 10 de abril de 1987, 
restringiu a clientela a se benefici_ar com o 
"plano único de classificação_ e redistribuição 
de cargos e empregos do pessoal docente" 
nela tratados, excluindo de seu alcance os 
quadros do magistério dos ex-territórios. Um 
grande sentimento de injustiça se aponderou, 
na época, de todos aqueles que, pela sua pro­
fissão, estão na linha de frente de arrancada 
do País do Terceiro Mundo, quais sejam os 
pertencentes à categoria dos professores. As 
conseqüências daí decorrentes não são difí­
ceis de serem imaginadas: mvtivação para o 
exercfcio do nobre ofício de ensinar bastante 
d~_minuída nos estados que estão nascendo, 

que são os ex-Territórios-Federais de Rondô­
nia, -Roraima, Arriapá e Acre; vida familiar 
comprometida, porque a fonte de sustento 
da mesma foi afetada. E, finalmente, queda 
do ..nível de aprendizagem e de ensino, em 
decorrência do amálgama de todos aqueles 
fatores. 

Felizmente, em boa hor~,_ quando a reC<?nS­
trução nacional é apregoada aos quatro can­
tos do território nacional, a reparação daque­
la falha não foi olvidada. E agora tenho notí­
cias alvisSarefras de que, no raiar das medidas 
saneadoras dos procedimentos que, de uma 
forma ou de outra, comprometeram o bom 
andamento dos setores basilares nos quais 
se funda a sociedade" brasileira, tenciona-se 
acrescentar à Lei n9 7 .596, isonomia de bene­
fícios dos profissionais do magistério, tr~~en­
do ao Congresso Nacional projeto de lei que 
dispõe sobre a aplicação do plano único de 
classificaÇão de cargos e empregos do grupo 
magistério dos ex-Territórios Federais do 
Acre, Amapá, Rondônia e Roraima, que-te­
ve comó um dos seus grandes defensores o 
Senador Odacir Soares integrante do ex-Ter­
ritório Federal de. Rondônia. Agora eu gosta­
ria de ingressar nesta luta comum. 

Desta forma, quero aqui parabenizar a ati­
tude sobremaneira positiva partindo do Go­
verno, conforme informação prestada pelo 
Sr. SecretáriO de Administração, no sentido 
de se tentar corrigir distorções em campo al­
tamente vulnerável, porque dele é que de­
pende o nosso futuro- a educação. Por isso 
aguardo, o mais breve possível, o envio do 
projeto de lei ao Congresso Nacional tratan­
do da matéria. 

Era o que tinha a dizer, Sr, Presidente. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. César D.ias, 
o Sr. Máuro Benel>tdes, Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Alexandre Costa, zo Vice-Pre­
sidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rfcio Corrêa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -DF. 
Proriuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, essas sessões das sexta-feiras têm-se 
transformado na oportunidade para a abor­
dagem rápida de alguns temas importantes 
da vida brasileira. E, hoje, não poderia deixar 
de assirialar o importante fato: a efeméride 
oconida no_ dia. 9 próximo passado, que foi 
a.comemo.ração do Dla Mundial da Cruz Ver­
melha. 

Como todos sabem: 

ORIGENS: A idéia de criação da "Cruz 
Vermelha" nasceu em 1859-. Quando Henry 
Dunant, ao presenciar a Batalha de Solfe­
rino, observou- que quarenta homens jaziam 
no campo, feridos ou mortoi>, sem assistênda 
adúiUada,_Sensibilizado com aquele quadro 
trágico, Dunant organizou um cOrpo de vo­
luntários para prestar socorros aos feridos. 
Esta experiência vem relatada no livro de 

sua autoriª_ "l}IJla rec()[dação de Solferino'", 
datado de 1862. Daí em diante._ dedicou-se 
·incansavelmente à tarefa de organizar, em 
cada país, sociedades que '·em tempo de paz" 
treinassem e arregimentassem pessoas (hoM 
mens e mulheres) para tratarem dos feridos 
"em tempo de guerra". sem distinção entre 
amigos e inimigos. 

Concretização: Sob a Ilderan~Ça de Dunarit -
funda-se, em 1863, em Genebra, um comité, 
que se transformaria em seguida no c_omitê 
ln(ernacional da Cruz Verni.dha. Em -1864, 
com plenipotenciários de 12 nações, firma-se 
a "Convenção de Genebra", que adota o sig­
no da imunidade- a Cruz Vermelha sobre 
o fundo branco. A _Cruz Verm~lha completa 
128 anos contando com 150 sociedades nacio­
nais. 

Evolução: Sempre fiel ao propósito inidal 
de prestac. socorro em tempo de guerra. a 
Cruz Vermelha, com o passar dos anos, am­
pliou suas atividades à prestação de socorro. 
assistência e-_ajuda humanitária de um modo 
geral. ao mesmo tempo em que contribuía 
para a preservaçã_o da paz e da harmonia en­
tre os povos. A Cruz Vermelha realizou uma 
mi:;são humanitária sem igual, tanto na pri­
meira como na segunda Guerra Mundiais. 

A Cruz Vermelha no Brasil: A Cruz Ver­
melha existe no Brasil há 82 anos. Além de 
suas atividades precípuas, vem-se dedicando 
a tarefas sociais da maior importância no 
campo da saúde, da educação e da assistência 
social, procurando levar aos setores carentes 
das populações brasileira, de todas_ as regiões 
do País, melhores condições de vida. ___ _ 

Atividades atUais: a) Dese-nvoiViiõ.entO CO­
munitár-io. Está sendo realizado atraves da 
"Qperação Ararajuba", que tem mobilizado 
milhares de universitários, nos períodos de 
férias escolares, um imporrante trabalho de 
informação e assistência às populações caren­
tes, ajudando-as a identificarem seus proble­
mas e a buscarem soluções para eles. A "ope­
ração_~· encontra-se em sua fase IH, havendo 
sido concluidas com pleno êxito a I e 11 fases~~ 
b) Profissionalização do Menor carente. A 
Cruz Vermelha_criou e está implantando um 
programa que visa, dar aos menores abando­
nados, que vagam pelas ruas, uma profisSão 
digna, que seja capaz de integrá-los social­
mente e evi:te a sua marginalização. A expe­
riência foi realizada, com êxíto, em cerca de 
13 mil jOVeriS. qUe num periodo médio de 
seis meses,_ tornavam-se bombeiros hidráu· 
licos, mecânicos. carpinteiros, etc. O progra­
ma estende-se por todo o Brasif sob a coorde­
nação de oitenta filiãis da Cruz Vermelh..l 
Brasileira, e tem como meta beneficiar um 
milhão de jovens. 

A Cruz Vermelha, em tOdo à mUndo, tein -­
cumpridO condignãmente a sua elevada-mis­
são assistencial, educativa, humanitária, e 
principalmente aquela a que se devota preci­
puamente: a de minorar·· ou aliviar o sofri­
mento humano. 

Sr. Presidente. outra questão que gostaria 
de levantar, rapida'Ylente, aqui. é o que cons­
tou d_o noticiário da semana passada, que o 
Brasil Qeixou de fatura_r ent_re quarenta a cin-
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qüenta milht;e~ Ue dólare~ ~om a venda de 
aviões "Brastlia" para Cuba, porque, na ela­
boração desses aviões, tornava-se necessária 
a importação, dos Estados Unidos, dc __ rp.oto­
res _e outros equipamentos sofisticados que 
integram o "Brasllia". 

Os fabriCantes ameríca-nos impediram a 
venda dos aviões porque não forneciam esse 
materiaL Assim, o Brasil, com essa operação. 
perdeu cinqüenta milhões de dólares. 

Por outro lado, eu não poderia deixar de 
salientar - o noticiário --tem sido farto -
que a Embracr tem uma dívida de mais d~ 
600 milhões de dólares. está nu.ma situação 
periclitante. é claro que essa exportação não 
iria pôr termo à crise financeira é econômica 
por que passa a Embraer, mas, sem dúvida, 
diminuiria -o seu déficiCSabc:mm; que a Em­
braer tem tido sucesso com a_s importações 
desse material necessário à fabricação dos 
aviões. Lamentavelmente, gostaria de deixar 
registrado o meu protesto contra a intromis­
são de empresas norte-americanas nos negó­
cios do Brasil. 

Há cerca de dois meses iniciaram-se as ne­
gociações entre Brasil e Cuba. Rui Guerra, 
Vice-Presidente da Câmara de Comércio e 
Indústria Brasil- Cuba, intermediou encon­
tro entre o·embaixador cubano, Jorge Bola­
nos e o Presidente da Embraer. João Cunha, 
com vistas à aquisição de cinco aviões de pas­
sageiros EMB - 120 por aquele país. 

Pelo fato de alguns dos mais importantes 
sistemas do EMB - 120 (motores e equipa­
mentos eletrônicos) serem_fornecldos por 
empresas norte-americanas. a Embraer fez 
uma sondagem prévia junto a esses fornece­
dores. A resposta. comunicada no mês passa­
do, foi negativa. devido a restrições impostas 
pelo Governo dos EUA, através do Departa­
mento do Comércio, à venda desse~ itens pa-
ra os cubanos. __ _ 

Caso a operação se concretizasse, a Em­
braer faturaria de quarenta a cinqüeenta mi­
lhões de dólares, pois os aviões seriam vendi­
dos por aproximadamente 37 ,5_mil~.> e ha­
veria, ainda, o fornecimento de peças sobres­
salentes, indispensáveis aos serviços de ma­
nutenção. 

Os prejuízos que resulta_rn para õ Brasil 
da proibiÇão norte~americana são claros. Se­
gundo opinião da subsidiária norte-america­
na da Embraer. e Embracr Aír Craft Corpo­
ration, manifestada em relatório de 11-12-90, 
"o maior património que a Embraer .tem hoje 
é a carteira de pedidos do Brasília: a sobrevi­
vência da empre~ depende desses pedidos". 
O fato é tanto mais grave, quando Se sab~: 
que a dlvida de curto prazo da empresa, no 
final do ano passado, era de A50 m_ilhões de 
dólares- de um débito total de 680 milhõ~s. 
A empresa enfrenta uma séria cri_se finan· 
ceira. _ 

Segundo noticiário, ninguém espéra qual­
quer reação de parte do Goveril_o brasileiro 
ao fato de a Embraer ter sido impedida de 
realizar a venda em questão, uma vez que 
estamos às vésperas da víSihi õfidal de Collor 
a Washington. c a instrução geral no Governo 
é para que sejam elimin_~das prevfamerite to· 

das <:!:. áreas de atrito com os EU A, com vistas 
a aplainar o _caminho para- a renegociação 
da dívídã- externa, _que deverá ser abordada 
no encontro Collor/Bush. _ 

É de causar espécie, por fim, que o ex~di­
retor comercial da Embraer, Heitor Serra e 
o ex-presidente Ozílio Silva, hoje donos de 
um escritório de representações comerciais, 
estejam tentando vender no Brasil - segun­
do a reportagem- aeronaves da linha (euro­
péia) A1'R, uma das maiores concorrentes· 
d-os aviões dª Embraer. 

Não se deve esquecer, no tocante à crise 
da. empresa, que já foram demitidos cerca 
de __ quatro mil empregados e sua Diretoria 
Cõmei"clal entetide- se-r necessário demitir 
mais três mil. 

A terceira questão. Sr. Presidente, relacio­
na-se com uma emenda constitucional que 
apresentei aqui criando o CoiiSelho Nacional 
de Justiça. Infeliúnente, por lamentavcl 
equívoco da minha pãrte, fii con&tãr que ·o 
coritrole-era para os atos jurr.o.;-dicionais. Ora, 
nós.sabemos que o ato jurisdicional é aquele 
que decorre da ab~traçãq_da competência que 
teril_ o juiz para· exercitar, em nome do Bra­
do~ ã pre~tação da ju~tiça. É claro que nesse 
aspecto, não haveria como se criar um conse­
lho; seria um órgão esdrúxulo, totalmente 
incabível nessa espécie. 

Lamentavelmente- repito- o meu dati­
lógrafo datilografou errado. e eu. colhendo 
as assínaturas -de Senadores, não percebi o 
equlvoco. Refiz a emenda-, estou conseguin­
do o número regimental. e a sua redação é 
a seguinte: 

·- "Fica críãdo o Conselho Nacional de 
Justiça, que terá como competência o 
controle externo das atividades adminis­
trativas e do desempenho dos deveres 
funcionais do Poder Judiciário. 

Parágrafo único. Lei complementar 
definirá a Sua organização, funciona­
mento e_composição. assegurada quanto 
a esta a participação de magistrados, 
membros do ministério Público e de ad­
vogados." 

Sabemo~. Srs. Senadores. que há- um caos 
no que tange à prestação de Justiça no nosso 
País~ porqüe, -infelizmente, juízes inescrupu­
losos retêm autos indefinidamente_ e as quei­
xas, demn_dv geral, recaem sobre os aQvoga­
dos. A;; Part_es fica:m aeseonten.tes. e o meca­
nismo-ao POder Judiciário é emperrado. Por­
tanto é preciso que haja um controle de tal 
modo que os atos administrativos e os perti­
nentes ao exercfcio da atívidade funcional se­
jam corrigidos através de um organismo supe­
rior. 

Purant~_ a Con~tituíntc, houve apresenta­
çãO de:_s_s:.L~r.nendª", mas, infelizmentC,--rlão 
ob_teve êxito, em razão. inclusive. da posição 
que, naquela ocasião. assumi çon_tra esse pon­
tõ-de vista. 

No_ entanto, com a experiência parlamen­
tar, v"i qUe-Se tOrna indispen-sável a existência 
de um _ó_rgão de controle externo das ativi­
daÇies _ _s!o Poder Judiciário. Dentro des~a 
perspectiva é que gostaria de reaprsentar a 

emenda na certeza de que obterá êxito. A 
esse propósito, tenho recebido centenas de 
pronunciamentos de advogados do Brasil in­
teiro, inclusive quatro cartas de associações 
de magistrados contrários a existência desse 
conselho. 

Mas me permitiria ler, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, carta que me dirigiram os advoga­
dos Benjamin Ferrdra Gomes, Máicia Regi­
na Brand Gomes e Hdena Brand _Gomes, 
estabelecidos em Joinville, Estado de Santa 
Catarina: 

)oinv_ille, 26 de ahi.-il de !99i 
Dr. Maurfcio Corrêa 
DD. Senador da República 
Brasília- Distrito Federal 

Caro Senador -
Congratulamo-nos com ilt.Istre Sena· 

dor_ e carocolega pela apresentação à 
Mesa do Senado de proposta de emenda 
constitucional, que cria o Conselho Na­
cional de Justiça. 
E~e conselho, que deveria ter sido 

consagrado na Constituição de 1988, e 
não o foi, felizmente, virá em boa hora. 

Advogado criminalista o primeiro, 
com atuação principalmente no Tribunal 
do Júri, trabalhista a segunda e civilista 
a terceira, sentimos na própria carne a 
falta que faz um Conselho Nacional de 
Justiça para controlar o Poder Judiciário 
brasileiro. 

Desprovida de qualquer respaldo fáti­
co ou jurídico, é a sempre re-petida afir­
mação dos membros do ~ode r .Judicifirio 
que a criação do Conselho Nacional de 

-Justiça traduzirá interferência na sua in­
dependência, ferindo o princípio consti­
tucional de harmonia entre os poderes 
da União (C. F .• art. 2·'). 

Esqú.eceffi - de modo propositado -
os membros do Poder Judiciário do pre­
visto no parágrafo único do art. 1" da 
Constituição, que diz: <•Todo poder 
emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos, ou diretamen· 
te, nos termos da Cõri5tituição.'' 

Ora, nas democracias é inadmissível 
a falta de controle da sociedade sobre 
qualquer dos poderes. Esse controle é 
necessário, indispensável e essencial ao 

_ _funcionamento do Estado democrático 
de direito. __ , . 

O COnselho Nacf6nal de Justiça, se 
aprovado, emanafá do povo põr meio 
de seus representantes eleitos. não po­
dendo falar-se, por isso, em quebra de 
in_dcnpendência e harmonia entre os po­
deres da União. 

A soberania popular, nas "democra­
_____ çias, está acima de tudo. 

Controlar o Poder Judiciário é evitar 
a Pior das ditaCiuras: a do Poder- Judi· 
cário. 

Controlar o" Poder Judiciário é obrigar 
o magistrado a trabalhar e rião cámeter 
arbitrariedades. 

Con~rolar o Poder Judiciário é dar um 
basta ao nefasto corporativismo que dele 
assenhoreou-se. 
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Parabêns, ilustre Senador, caro colega 
e querido irmão. 

Alguns dizem que a Justiça brasileira 
é cega e paraplégica. Completaríamos, 
dizendo: cega, paraplégica e sem cadeira 
de rodas. 

Outros afirmam que a Justiça brasi· 
!eira tarda, mas não chega. Completa­
ríamos, dizendo: chega sim, no lombo 
dos pobres e dos negros deste País. 

A criação do Conselho Nacional de 
Justiça significará: 

-fim à ditadura do Poder Judiciário; 
-fim às arbitrariedades de alguns 

magistrados guiados_ pelo corporati­
vismo e interesses outros; 

-fim à retenção de processos por juí­
zes, seja por incompetência ou .Por de-­
sídia. 

Por outro lado, será o começo da re­
denção de uma Justiça desacreditada pe· 
rante a opinião pública - por ser cara, 
por ser lenta; e por deiXar a impunidade 
ser regra. 

A dignidade e a majestade da Justiça, 
as quais, como advogados, juramos de­
fender com a própria vida, devem ser 
restauradas. 

Esta restauração tem sido o nosso ob­
jetivo nesses trinta anos de desempenho 
na advocacia, ainda que numa luta desi­
gual e inglória. 

Agora mesmo, dirigimo-nos à Ordem 
dos Advogados do Brasit- Santa Cata­
rina, socilitando o envio de expediente 
a todas as secionais e ao Conselho Fede· 
ral, para que, por telegramas, a todos 
os parlamentares de seus estados e pe­
çam seus votos para a aprovação da 
emenda constitucional em referência. 

Fraternamente, Benjamim Ferreira 
Gomes - Marcia Regina Brand Gomes 
- Helena Brand Gomes 

Também recebi outras cartas, como_ men­
cionei, nessa mesma direção. 

Sr. Presidente, ao longo do exercício da 
advocacia, recebi, certa feita, a queixa de 
um cidadão brasileiro, do Rio de Janeiro, 
com 83 anos, que tinha no antigo Tribunal 
Federal de Recursos uma apelação cível que 
já se prolongava por mais de 15 anos e não 
era julgada. Esse velho senhor redigiu um 
telegrama, pedindo-me, pelo amor de Deus 
que levasse ao conhecimento do relator que 
ele, com aquela idade, gostaria de morrer 
tendo a sua causa julgada. Dirigi-me ao Tri­
bunal Federal de Recursos, levei em mãos 
esse telegrama e, felizmente, um ano depois, 
consegui que a decisão fosse prolatada, mas, 
lamentavelmente, meu cliente, um velho de 
84 anos, já havia morrido. 

Fatos como esse acontecem sucessivamen~ 
te, diariamente: Juízes que- retardam seus 
processos, juízes que perseguem advogados, 
juízes que não gostam das partes, juízes que 
se manifestam facciosamente a favor "de uma 
posição ou de outra, retendo indefinidamente 
autos, comprometendo assim o bom nome 
da. Justiça. 

O Conselho Nacional da Justiça não tem 
a finalidade de execrar membros "do Poder 
JudiciáriO, não teni o escopo de cortar a cabe­
ça de quem quer que seja, mas ele se impõe 
para que as partes põssam se dirigir a esse 
órgão, reclamando contra os juízes tardos, 
a fim de que. tendo um órgão, os juízes sai­
bam que alguma sanção poderá ocorrer, caso 
não cumpram o seu dever. Por conseguinte, 
essa emenda tem uma natureza terapêutica, 
eu diria, da mais alta importância, para que 
ar~speitabilidade possa reinar novamente no 
seio do Poder Judiciário. 

Finalmente, S-r. Pre-sidente, gostaria de, 
~m rápidas palavras, salientar que, ontem, 
em reuniãO com o Presidente Mauro Bene­
vides, apresentei uma proposta, que foi aceita 
por todas as lideranças, no sentido de selecio­
narmos todos os projetos de lei existentes 
no Senado Federal, sobretudo aqueles que 
dizem respeito ã regulamentação de disposi­
tivos constitucionais, para que votemos, até· 
em regime de urgência, essas matérias. 
_A todo instante, somos surpreendidos aqui 
com requerimentos de urgência para votar­
mos a rolagem de dívidas de estados, de mu­
nicípios; somos convocados para votarmos, 
em regime de urgência, projetos de interesse 
do povo _brasileiro, projetos que dizem res­
peito, particularmente, a determinadas co­
munidades, a determin~dos estamentos da 
soGiedade brasileira, no que tange à melhoria 
salã.rial de-fii.tiCionári_'?_S, no que tange, enfim, 
à_regularri:entação de. algumas profissões e as­
suntos dessa natureza_ 

No entanto, leis da mais alta importância, 
lei~ que já deveriam ter sido votadas, por 
força da Constituição, até hoje esses projetos 
não foram votados no plenário do Senado. 

É uma matéria da mais alta importância. 
Nós voltaremos a ser respeitados pelo povo 
brasileiro, caso façamos aqui um esforço con­
centrado no sentido da votação desses proje­
tos de lei. AsSim daremos uma contribuição 
para a regulam~ntação imediata dos disposi­
tivos constitucionais que dependem de lei 
complementar. Com isso demonstraremos ao 
povo brasileiro que estamos trabalhando. 

Tenho certeza de que o Presidente Mauro 
Benevides, que já deu a sua palavra~ haverá 
de colaborar, em tudo que for possível, para 
que tenhamos em nossas mãos o elenco des­
ses projetos e votemos imediatamente aqui, 
no Senado Federal, forçando, com isso, a 
Câmara dos Deputados a proceder da mesma 
maneira. 

se:. votarmos aqui os projetos de lei que 
regulamentarão a Constituição, estaremos 
dando' contribuição inestimável à expectati­
va, aõ-desejo do povo brasileiro. 

Creio que não ha~erá lid~rança, nesta Ca­
sa, que se manifestará contrariamente a uma 
visão dessa mi.tureza, altíva _e Serena-, que nos 
conduzirá ao bom senso do julgamento do 
povo brasileiro, porque estaremos cumprin­
do a_nossa _o_brigação satisfatoriamente. 

Não é justo qUe cruzemos os braços e ape­
nas no~preoCupemos com o parlamentarismo 

acho que é algo que deve merecer nossa 
preocupação -, que nos preocupemos ape-

nas com temas políticos, com temas eConó­
micos, enfim, com temas da Ordem do Dia, 
com a queda da Sr• Zélia Cardoso de Mello, 
com a subida do Ministro Marci1io, ou com 
a Presidência do Banco CentraL Temos de 
nos preocupar. fundamentalmente, com a~ 
leis que aqui devem ser votadas. O Senado 
Federal, deve isto ao povo brasileiro. 

Estou seguro de que nenhuma liderança 
faltará com a sua obrigação no sentido de 
firmar esse pedido de regime de urgência. 
Evidentemente que se praticarmos algum er­
ro, haverá a Câmara revisora, e depois volta­
rá para nós. Há condições de efetivarmos o 
cumprimento de nosso trabalho aqui, tal qual 
aconteCe no Poder Judiciário. 

É bom que haja um juiz que julgue rápido, 
porque, se ele errar, o tribunal poderá con­
sertar. O que não se justifica é eternizar-se 
em suas mãos um processo. Assim aconteCe 
com a lei que o povo precisa para regula­
mentar as suas atividades, que ela seja ime­
diatamente votada e depois corrigida pela Câ­
mara, em seguida. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. 
Ex~ um aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA-- Ouço coni-
o maior prazer o Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Mau­
rício Corrêa, V. Ex•, ontem, apreseiltou nu­
ma reunião das Lideranças desta Casa, no 
gabinte do Presidente MaUro Benevides, essa 
proposta a qual está se referindo. Ela é da 
maior importância, não apenas para o Senado 
como para-o Legislativo como um todo, por­
que somos acusados, até hoje, de não termos 
regulamentado muitos artigos da Constitui­
ção, apesar do Senado, em vários casos ter 
se manifestado sobre determinados pontos 
e na Câmara não foi dado_andamento ao Pro­
jeto aprovado no Senado. Mas esse trablah 
que V. Ex .. se dispõe a fazer só merece -o 
nosso apoio, porque, como já disse, é da 
maior importância para todos nós. Isso deve 
ser o mais urgente possível. Sei que V. Ex• 
está providenciando um levantamento desses 
projetos e, certamente, irá apresentá-los aos 
líderes para se fazer, então, a triagem neces­
sária, para que possamos aprovar aqueles 
mais importantes; e não só os mais impor­
tantes, com diz V. Ex\ devemos julgar todos 
os projetos. Se eles não merecerem aprova­
ção, vamos recusá-los, mas não vamos deixá­
los dormindo nas gavetas. Esse é o nosso 
grande mal e esse mal, graças a essa propos.ta 
que V. Ex• está fazendo, talvez, seja dirimido 
e possamos, então, daqui para frente, apres­
sarmos a nossa obrigação que é o dever de 
legislar. 

O SR. MAURÍCIO CORimA- Agradeço 
a V. Ex" Na verdade é um apoio inestimável 
o de V. Ext, que tamb~m se preocupa com 
isso. Eu, inclusive, já me avistei com a Dire­
toria do Prodasen, que me enviará um técnico 
hoj~ ou segunda-feira para qt_le extraíamos 
o processado, enfim,· o elenco dos projetos 
existentes e selecionados, quando vamos sub­
metê-los à apreciação de cada Liderança e-
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trazer ao conheCimento do Plenário. Precisa­
mos selecionar e votar incontinenti todos es· 
ses projetos. 

Creio que assim vamos dar uma demons­
tração de aguda responsabilidade e responder 
essa ansiedade do povo brasileiro, com um 
trabalho na regulamentação dessas leis com­
plementares e na votação dos projetos de lei, 
da mais alta importância, existentes aqui no 
Senado Federal. 

Gostaria de dirigir minha palavra ao Presi­
dente da Mesa. numa solicitação que vou fa­
zer dentro da matéria que estou enfocando. 

Está aqui o líder do PFL, o Líder do Gover­
no, Marco Maciel, essa não é u_ma questão 
partidária, é uma questão suprapartidária, é 
uma questão de interesse nacionaL .Porfanto, 
acredito que não hav.erá divergência alguma. 

Quero ponderar a V. Ex•, Sr. Presidente, 
para levar ao conhecimento do titular da Me· 
sa no sentido de que S. Ex~ coloque à nossa 
disposição alguns assessores para levantar 
imediatamente esses projetos e conferir com 
os que estou levantando e a assessoria priori­
zar, segundo o seu ângulo, segundo _a sua 
interpretação, os projetos em andamento da 
maior importância para que, nó enéontto 
com os que vou levantar com o Prodasen, 
nós os trouxéssemos às lideranças. é esta a 
solicitação -que eu dirijo, Oficialmente, neste 
instante, como líder do PDT, ao Presidente 
do S_enado Federal. Acredito que tenho o 
apoio dos Srs. Senadores aqui presentes para 
que esta determinação_ s~: t_r_::;msfo_rme, quem 
sabe, numa aprovação. . . __ 

De_ forma que fica, acjui. o requerimento 
que formulp a V. Ex~, Sr. Presidente, para 
que.~ partir de segunda-feira, já tenllam-oS, 
por parte da assessoria, condições de efeti· 
varmos esse levantamento. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. E~ 
uma aparte? 

O SR. MAURÍCIO CORMA- Pois não. 
Ouço, cQm _Q _ rna.io( prazer. o aPãrte de V. 
Ex•, nobre Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - Nobre Senador 
Maurício Corrêa, interrompo o seu discurso 
......_como, aliás, já tive oportuni<Iade de fazê· 
lo em conversa pessoal com V, E~ - para 
dizer que- estou de acordo çom a proposta 
que V. Ex~ vem oferecer à consideração da 
Casa. Entendo que preçisamos fazer uma 
pauta seletiva da nossa Ordem do Dia, ou 
seja, ver aquilo que é relevante. aquilo que 
é regulamentação de matéria constitucional, 
verificar aquilo que, naturalmente, constitui 
prioridade Para a sociedade brasileira e, a 
partir daf, tentar dar um tratamento priori­
tário, uma tramitação preferencial. Acredito 
que, em assim fazendo, a instituição congres· 
sual- de modo especial, o Senado Federal 
-, vai crescer, ou seja,· tanto o· Congresso 
- a soma das duas Casas -. quanto, de 
modo específico, o Senado sairão fortalecidos 
dessa decisão. Por isso, estou de acordo com 
as sugestões que V. Ex• encaminha à Casa, 
neste instante. É _óbvio que vamos precisar, 
uma vez feito esse levantamento, abrir prazo 

para que açnmtérias sejam examinadas, in­
clusive examinadas pelas lideranças, para que 
possamos extrair um juízo de valor sobre es­
sas matérias. e até para que possamos conver­
sar com as nossas bancadas sobre as questões 
que serão CQ!ocadas na Or_dem do Dia, para 
que, inclusive, os nossos colegas possam fazer 
emendas, discursos ou manifestações sobre 
as matérias. Mas, em tese, quero mais uma 
vez dizer a V. Ex•, desta feita. através do 
presente aparte, que estou de acordo com 
a sugestão de V. Ex•, que muito vai ajudar 
a fazer com que o Senado concorra de melhor 
forma para a reglilamentação da nova Consti­
tuição e para a solução de alguns problemas 
do País, sobretudo as questões mais momen­
tosas que nos desafiam, neste instante, tando 
as questões sociais, como as questões econô­
micas que estão a exigir não somente prontas 
e eficazes as medidas do Exe_cutivo, mas tam­
bém uma ação do próprio Congresso Nacio­
nal. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Conto eu 
já tive a oportunidade de dizer a V. E~. nós 
iremos fazer essa seleção, su.bmetê-la às lide­
ranças, e cada lide_rança submetê-la às suas 
bancadas. Ninguém tem o propósito de apre­
sentar sponte sua unilateralmente, um proje­
to que esteja em tramitação, se não apre­
sentar um concen_s9 d;,\s lideranças, ouvidas 
as respectivas bancadas. 

A intenção é exatamente essa, nobre Sena· 
dor Marco Maciel: reunir os projetos _em an· 
damento, fundamentais para a vida pública 
brasileira, e, depois de examinados pelas res· 
pcctivas lideranças e_ouvidas as bancadas, vi­
riam ao plenário, numa espécie de esforço 
concentrado, e procederíamos à urgente vo­
taÇão. 

O Sr. Odacir Soares- Senador Maurício 
Corrêa, V. Ex• me concede um aparte? 

. 0 SR. MAURÍCIO CORRtA- Com rnui­
~9, prazer, oUço V. Exa. Senadof Odacir So.a· 
re:s. 

-'O Sr. Od&Cir Soares - Não sei se V. Ex' 
se referiu à parte à qual vou me referir agora. 
mas, na Mesa presidia pelo Senador Nelson 
Cã:rrteiro, logo após a promulgação da atual 
Constituição, a Assessoria Técnica do Sena­
do fez um levantamento e eJ;J.borou um docu­
m_e_nto_, que foi distribuído a todos os Srs. 
Se:riadore_s, indicando na ConStituição todos 
os pontos, todos os artigos, todos os disposi­
tivOs que neceSSítavaitl de éoniplementação 
via lei complementar ou via lei ordinária. De 
softe qüe essa sugestão de_ V. Ex~, que é da 
maior importância, Principalmente nesse mo· 
rriento em que transformamos o Congresso 
Nacional em um fórum de debates objeti· 
vando modernizar o País. objetivando elimi~ 
nar os bolsões de pobreza, objetivando elimi· 
nar: as desigualdades regionais e as desigual­
dades interpessoais. Então, parece-me que 
essa sugestão de V. Ex~ é oportuníssima e 
só servirá para valorizar os trabalhos do Con· 
gresso Nacional, até porque essa providência 
é tia maior relevância e da maior urgência. 
Quero congratular-me com y. EX" pela feliz 

iniciativa, ~ espero 'que a Mesa Diretora do 
Senado possa diligenciar no seiliido que se 
possa implementar es!'ia iniciativa. Era o apar­
te que desejava dar. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA -Agradeço 
a V. Ex•, Senador Odacir_SQªr_es. V. Ex~ lcm· 
brou que a Mesa determinou a elaboração 
dos projetos relativamente à regulamentação 
de alguns dispositivos constitucionais. 

Lembro-me de que vários itens foram exa­
minados pelas respectivas comissões. Creio 
que quase todos os dispositivos que depen­
dem de regulamentação já têm projetos pron­
tos. Salvo engano, apenas um ou outro não 
tem projeto. Lembro-me, por exemplo, do 
art. 32, que trata do Distrito Federal, que 
não tem projeto. É. portanto, uma questão 
localizada, sobre competência-da polícia, que 
estou examinando, mas não é, digamos. uma 
questão de transcendental importância, mes­
mo porque é relativa a uma entidade governa­
mental de Brasília. a Polícia Militar. 

Sr. Presidente_. Srs. Senadores, fica_ a(} ui 
meu registro. Estarei atuando, agindo, traba­
lhando, no sentido de apressar esse levanta· 
menta e trazê:.Jo ao conhecim~nt_o das, lide· 
ranças, reiterando ao Presidente que deter­
mine, se possível, à assessoria, o levatamento 
imediato desses projetos fundamentais, prio­
ritários, para que possamos, após examiná­
los, posteriormente discuti-los, aprová-los ou 
rejeitá-los aqui no plenário. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Mauricio 
Corrêa, o Sr. Alexandre Costa, 1~ Vice- ~ 
Presidetzte, deixa a cadeira da presidên~ 
cia, que é ocupada pelo Sr. Luddio Por· 
tella, Suplente_ de Secretário. -

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)-
V. Ex~ será atendido, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Passa~se à votação do Requerimento n" 185, 
de 1991, lido no Expediente, pelo qual o Se­
nador Nelson Carneiro pede licença para se 
afastar dos trabalhos da Casa no período de 
11 a 19 de maio para ir à Alemanha, a convite 
da Fundação Konrad Adenauer. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Na­
bar JúniOr~ para proferifO pãfecer da Corriis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
naL 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
Para proferir parecer. Sem revisão do ora· 
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores,com 
base no art. 40, § 1~. alínea a, do Regimento 
Interno, o Senador Nelson Carneiro solicitou 
permissão para se ausentar do País no perío­
do de 11 a 19 de maio do corrente, a fim 
de empreender viagem â Alemanha, a con­
vite da Fundação Konrad Adenauer. 

O parecer da Comissão de Relações E:x;te­
riores e D-efesa Nacional é favorável ao _re­
querimeqto do nobre Senador Nelson Car­
neiro. 

. O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
O parecer é favoráveL 
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Em votação o requertme-nto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a licença soliCitada. 

- No dia 13 de maio próximo, com a presença 
do Excelentfssimo Senhor Presidente da Re­
pública, o Navio-Escola "Brasil", construído 
em nosso País~ partirá para a sua .s~ Viagem 
de Instrução de Guardas-Marinha. A exem­
plo dos anos anteriores, parte da viagem será 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- feita no exterior, contribuindo para o aprimo-
Passa-se à votação do Requerimento n9 186, ramento profissional e cultural dos novos ofi-
de 1991, lida no Expediente, pelo qual o Se- ciaíS:e propiciando a oportu-nidade de mostrar 
nadar João Calmon requer licença para se nossa bandeira em portos estrangeiros, além 
afastar dos trabalhos da Casa no período de de estreitar laços de amizade com outros paf~ 
11 a 19 de maio, a fim de empreender viagem ses. 
à Alemanha, a convite da Fundação Komad A viagem de instrução de guardas-marinha 
Adenauer. a bordo do Navio-Escola "Brasil", além de 

Concedo a palavra ao nobre SC:nado~ ~a.:- __ complementar, na prática, os cOnhcbcimentos 
bor Júnior, paraemitíro Parecer dacomi~ão teóricos adquiridos na Escola Naval, propor-
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. ciona aos guardas-marinha a oportunidade 

0 SR. NABOR JÚNIOR (PMDB _ AC. de desenvolver os conhecimentos náuticos, 
Para proferir parecer: Sem reviSão do ora- dC: participar das lideS-marinheiras nos diver-
dor.) _Sr. Presidente, Srs. Senadores, do sos departamentos de bordo e de manter con-
mesmo modo que 0 parecer foi favorável ao tatos com outras marinhas, outros povos e 
requerimento do Senador Nelson Carneiro, culturas, conhecimento fundamental a todos 
me manifesto favoravelmente à aprovação do os marinheiros, por ser o mar um fator de 
requerinlento que está sendo objeto de apre- união e congraçamento entre todas as nações. 
cíação, aquí no Senado Federal. -Além dos 159_ guardas-marinha, sendo 106 

do Corpo da Armada, 24 do Corpo de Fuzi-
0 SJi. PRESIDENTE (Lucídio Portella)- leiros Navais e 29 do Corpo de Intendentes 

O parecer é favorável. da Marinha, estão embarcados no Navio-Es-
Em votação o requerimento. _cola .. Brasil" um segundo-tenente da Força 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Aérea Brasileira, um aspirante a oficial do 

permanecer sentados. (Pausa.) Exército Brasileiro, um praticante de máqui-
Aprovado. nas da Marinha Mercante (oriundas do Cia-
Fica concedida a licença solicitada. ba), representante do MRE e nove represen-
0 SR. PRESIDENTE (Lucidio Portella)- tantes (Segundos-tenentes e guardasM 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas marinha) das marinhas de Angola, Cabo Ver-
pelo Sr. 1~> Secretário. -de, Equador, Guiana, México~ Moçambique, 

São lidas as seguintes: Peru, Uruguai e Venezuela. 
Exm9 Sr. Presidente MaUro-Benevides O regiesso do Navio ao Rio de Janeiro 
Venho comunicar a V. E~, para os íuis estáprevistopara8deoutubropróximo,após 

de direito, que; convidado pela Fundação escala dos portos de Maceió, Fortaleza, Be-
Konrad Adenauer, da República Alemã, me lém, Miami (EUA), Baltimore (EUA), FunM 
afastarei do País, a partir do dia 11 do corM chal (Portugal), Casa~lanca (Marrocos), 
rente. Toulon (França), Nápoles (Itália), Barce-

Aproveito o ensejo para renovar a v. E~ lona (Espanha), Londres (Inglaterra), Kiel 
os protestos de elevada estima e consideraM (Alemanha), Leníngrado (URS~), Estocol-
ção. mo (Suécia), Copenhague (Dinamarca), 

Sala das Sessões, 9 de maio de 1991. _ Am~terdam (Holanda), Rouen (França), Lis-
Nelson Carneiro. boa (Portugal), Tenerife {Espanha), Recife 

Brasília, 24 de abril de 1991 e Salvador: 
Senhor Presidente: Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Nos termos do artigo 39 do Regimento In- (Muito bem!) 

temo do Senado Federal, comunico a V. Ext 0 SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) _ 
que me ausentarei do País no período de 11 Concedo a palavra ao nobre Senador Áureo 
a 19 de maio do corrente ano, em viagem Mello. 
à Alemanha, a convite da Fundação konrad 
Adenauer. O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pro-

Antecipadamente grato, aproveito a opor- nuncia o seguinte discurso. - Sr .. Presidente 
tunidadepararenovarmeusprotestosdeesti- e Srs. Senadores, o Amazonas, meu estado, 
ma e consideração. -Senador João C~on. tem sido vítima de perdas memoráveis de per­

sonalidades extraordinárias. Semana passada 
O SR. PRESIDENTE tL-ucídio Portella) As foi 0 nobre Senador RaimUndo Parente, e 

comunicações lidas vão ã publicação. . agora 0 nosso companheiro Wilson Calmon, 
Concedo a palavra ao nobre Senador O da- irmão. do nobre Senador João Calmon, ex~ 

cir Soares, na qualidade de Líder. Deputado Federal e ,Pstadual, mé9-ico ilustre, 
O SR. ODACIR SOARES {PFL - RO. além de vinculado à- classe jornalística. 

Como Líder, pronuncia o seguinte discurso.) Esse episódio contristou profundamente a 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, a viagem c:oletividade amazonense, porque Wilson 
de instrução de guardas-marinha é uma tradi- Cali_Il_QO, embora tendo nascido no Espírito 
ção já centenária, que a,l\'farinha vem culti- Santo, estava profundamente vinculado 
vando desde a época do Brasil Império. àquela terra e a sUa população. 

Era uma pessoa realmente de trato afável 
e cultura científica completamente consoli­
dada. Homem de muita sensibilidade e valor, 
percebi, desde quando foi acometido de en­
fermidade, o desassossego e a inquietação 
do seu irmão, João Calmon, que, de vez em 
quando, me dava os telefones onde estava 
o Wilson, e todos nós procurávamos levantar 
o seu espírito. 

Infelizmente, Wilson, depois de ter sofrido 
bastante, veio a perecer, e esse fato, realmen­
te, é contristador, não somente para a colônia 
amazonense como para a colônia capixaba 
e, também, segmentos do jornalismo cearen~ 
se, ao qual ele era extremamente ligado, esM 
pecialmente a Aluízio Girão Barroso, ex­
traordinário jornalista daquela área, embora 
hoje seja- niinistro aposentado do Tribunal 
de Contas. 

Também transcrevo, Sr. Presidente, os di~ 
zeres do Dicionário Histórico-Biográfico 
Brasileiro (1930-1983), a respeito de Wilson 
Calmon, e manifesto, aqui, neste breve falar, 
o nosso profundo pesar por esse acontecido 
que veio traumatizar bastante todos aqueles 
que conheceram esse grande homem. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. AUREO MELLO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO 

Wilson de Medeiros Calmon nasceu em 
Colatina (ES) em 17 de julho de 1918, filho 
de Augusto Pedrinha du Pin Calmon e de 
Virgínia de Medeiros Calmon. Seu inhão 
João de Medeiros Calmon, jornalista e diri­
gente dos DiáriOs Associados. foi deputado 
federal de 1963 a 1971 e senador pelo Espírito 
Santo a partir de 1971. 

Formou-se pela Faculdade de Medicina da 
Universidade do Brasil, hoje Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. Transferiu-se mais 
tarde para o Amazonas. 

Ingress3!).d_o na_ política, em 1954 elegeu-se 
deputado estadual e federal pelo Amazonas 
na legenda do Partido Social Progressista 
(PSP), optando pelo mandato estadual. Ele-. 
geu-se novamente deputado federal em 1958, 
dessa vez na legenda da Frente Democrática. 
Popular, constituída pelo i?'SP, o Partido So­
cial Democrático (PSD). o Partido Demo­
hata Cristão (PDC), o Partido de Represen­
tação Popular (PRP) e a União Democrática 
N~cional (UDN). 

Deixando a _Assembléia amazonense em 
janeiro de 1959, assumiu no més seguinte 
uma cadeira na Câmara dos Deputados, vice­
líder do PSP a partir de julho de 1960 e quarto 
secretário da Câmara em !961, filiouMse ao 
Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), em cu­
ja legenda concorreu à reeleição em outubro 
de 1962, ficando com uma suplência. 

Convocado, assumiu o mandato em 29 de. 
julho de 1964, voltando à více-liderança do 
PSP em julho do ano seguinte e ocupando 
a cadeira até agasta de 1966. Nesse ínterim, 
com a extinção dos partidos políticos pelo 
Ato Institucional no 2 (27-10-65) e a posterior 
instauração do bipartidarismo, filioU-se ;l 
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Aliança Renovadora Nacional (ARENA). 
em cuja legenda candidatou~se ao-pleito de 
novembro de 1966. Mais uma vez suplente, 
exerceu o mandato entre 23 de abril e 13 
de dezembro de 1968,_ quando o Congresso 
foi posto em recesso-pelo Ato Institucional 
n" S. 

Casou-se com GuaraCíaba Silva Calmon, 
com quem teve três filhos. 

Fontes: CÀM. DEP. Deputado~; CÁM. DEP. Deputadoh 
· brufo.ilciro Repertório((!): CÁM. DEP. Re1açáo dos dcp. 

CÀM. DEP. Relação nominal do~ senhores: Rev. Ciência 
Pol. (1966): TRIB. SUP. ELEIT. Dados (3, 4, 6 e 8). 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre_5enador Nabor 
Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. 
Pronuncia o seguinte discurso.).....;... Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores. trago. mais uma vez, 
ao Plenário desta Casa, a grave questão dO 
desequilibrio da heveicultura amazônica. cu­
ja solução vem sendo.suce:ssivame_nte_ prome­
tida e protelada pelas autoridades que deve­
riam dela se incumbir_ 

Promessas não têm faltado- ao contrário. 
os parlamentares e governadores da região 
vêm colecionando, nos últimos meses. uma 
farta relação de datas e índices que, ao final. 
acabam esquecidos ou simplesmente abando­
nados pelo Governo Federal. 

Foi assim, mais recentemente, com o Go­
vernador Edmundo Pinto. do Estado d_o 
Acre. a quem faço leal e honesta opo!>ição, 
no plano local, mas cujas aç6es em favor da 
economia e do povo acreano-5empre contam 
com meu apoio, quando corretas. 

E é este o caso__, agora; retornando a Rio 
Branco no último dia 18 de abril, o Gover­
nador Edmundo Pinto anunciou, justificada­
mente eufórico, que "o preço da borracha 
está aumentando 150%". conforme estam­
pou o vibrante matutino A Gazeta, do Acre, 
na edição do dia seguinte. Dizia: ainda. a 
reportagem do importante jornal riobran­
quense, que "atendendo às reivindicações de­
fendidas pelo setor gomífero, que passa por 
dura crise há mais de dois anos. o Presidente 
Fernando Collor liberou ontem, (dia 18 de 
abril) o aumento de 156% nos preços da bor­
racha natural". O anúncio" 'feito pelo -gover­
nador acreano acrescentava que "o reajuste 
será repassada em duas parcelas: a primeira 
de 60%: já em abril e a segunda, também 
de 60%, mas com efeito CUmulativo para o 
mês de maio'', 

O fecho da matéria dá ênfase aoS-agradeci­
mentos do governador ao Presidente da Re­
pública, pelo que classifica de "preocupação 
com a subsistência dos povos da floresta, ín­
dios e seringueiros, que dependem da venda 
da borracha e que. pelos baixos preços apre· 
sentados nos últimos tempos. vinham aban­
donando suas colocações". 

Os amazónidas que dependem da borracha 
vegetal - e são muitos, representando uma 
parcela importante dos habitantes da região 
-os trabalhadores, os empresários do setor, 

gomífi!ro, evidentemente, receberam c-om 
alegria a not(cia levada de Brasília pelo gover­
nador. Mas não abandonaram sua posição 
de cautelosa expectativa, pois conhecem a 
enonne distância que costumam separar as. 
promessaS do Governo Federal de seus atos 
concretos. 

E os piOres teinores parecem se confirmar: 
até hoje, decorridos quase trinta dias do 
anúncio, os preços da borracha ainda não 
foram reajustados - nem a parcela de abril 
e. menos ainda, a prometida para maio. 

A situação desesperadora dos empresârios. 
a fome dos trabalhadores e o abandono dos 
campos extra ti vistas, desde então, só. têm se 
agravado, e não por falta de advertências ou 
apelos, formulados em audiências adminis­
trativas ou nas tribunas do Congresso Nacio­
naL 

Em 3 de abril último, pronunciei discurso 
no Senado Federal sobre a questão da borra­
cha na Amazónia e, particularmente, no Es­
tado do Acre, que, ainda hoje, nela tem uma 
de suas principais atividades económicas e 
em torno da qual giram-iinportántes parcelas 
da comunidade estadual. 

Os dados que então enunciei, colhidos jun­
to aos heveicultores e órgãos públicos a eles 
vinculadoS, são incontES:tá veís e refletem uma 
escalada caótica, com tendências irreversí­
veis, em detrimento da sobrevivência dos se­
ringais e até me~ mo da qualidade -de vida 
nas cidades vizinhas. 

Usando linguagem corrente, poderia dizer 
que a economia da borracha foi apanhada 
"no c.ontrapé", quando o Governo Federal 
editOü ci- chamado Plano Collor li, conge­
lando todos os preços referenciais indistinta­
mente. As _tabelas já estavam defasadas, sen­
do que apenas na atual administração, inicia­
da em março de 1990, a inflação medida pelo 
Índice Geral de Preços atingiu 327,9%; no 
mesmo período, o preço da borracha natural 
beneficiada subiu apenas 128,6%, pouco 
mais de um terço da perda constatada pela 
Fundação Getúlio Vargas. Ou -sejã., conforme 
então demonstrei, os indicadores mais idó­
neos comprovam a perda real de duzentos 
pontos percentuais, agravando de modo insu­
portável o prejuízo que vem se multiplicando 
desçie a metade do sécu)o. __ 

BuscaD.do valores reaís como referência, 
achamos as taxas cambiais, que atestam: hou­
ve uma queda de 56% na cotação do quilo 
da borracha vegetal desde dezembro de 1989. 
É o preÇO relativo mais baixo desde a implan­
tação da Política da Borracha, em 1967. Co­
mo não poderia deixar de acontecer, isso tem 
conseqüências diretas na produção, que caiu 
-de-34 mil toneladas em 1985 para 14 mil tone­
ladas no ano passado, uma quebra real de 
60% na safra! 

Sr. Presidente, Srs. S.enadores, o descom­
passo entre as intenções e as medidas não 
pode continuar; o discurso preservacionista 
e voltado para as pr!)postas de incentivo à 
atividade extrativista-deve se materializar em 
álbS administrativos concretos; as promessas 
feitas ao Governador do Estado do Acre e, 

por conseqüência, aoS que vivem da econo­
mia gomífera, têm de ser cumpridas. 

Não fazê-lo signifiC-ai'ía, acima de tudo, 
uma evidência de insinceridade e insensibi­
lidade que nem mesmo os- mais rancorosos 
adversários do Governo suspeitariam existir, 
pois, no momento em que todos os preços 
são revistos, beneficiando acima de tudo os 
grandes cartéis industriais, exige-se uma pos­
tura atenta e responsável para com um setor 
que, ao longo de tantos séculos, contribuiu 
decisivamente para a consolidação da pre­
sença nacional na niaior parte de seu vasto 
território, a Amazônia. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(MUito beml) -

O SR. _PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

o SR: JuTAHY MAGALHÃES (PSDB -
BA. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) -_Sr. Presidente, SIS. Sena­
dores, o assunto deste meu pronunciamento 
eu deveria tê-lo abordado durante a discussão 
da matéria da Ordem do Dia. Mas digo, fran­
camente, que não esperava que assunto de 
tal importância viesse a ser discutido numa 
sexta-feira. São os Projetos de l.ei nç.s 17 e 
18, de iniciativa do Senhor Presidente daRe­
pública. 

Sr. Presidente, o Senador Mansueto de La­
vor, eu e outros senãdores do-Nordeste, do 
Centro-Oeste e do Norte estamos muito 
preocupados com a votação desses projetos. 
Não que sejamos contra eles. Pelo contrário, 
também ajudaremos, dentro das possibilida· 
des, para que tenham o andamento mais rápi­
do possível. Mas somos contra o que, embu­
tido nessas mensagens, traz de· prejuízo às 
regiões mais pobres do País - Nordeste, 
Norte e Centro-Oeste. Os rectirSÕs· que serão 
retirados dessas regiões com a mera aprova­
ção desses projetos são de um montante que 
está passando despercebido para muitos. Já 
encaminhamos sugestões, assinadas, em pri­
meiro lugar, pelo Senador Mansueto de La­
vor, no sentido de melhorar essa situação e 
trazer de volta os recursos que poderiam- ser 
retirados dessas três regiões - não é apenas 
o Nordeste, mas também o Norte e o Centro­
Oeste. 
- Por isso, eu gostaria de chamar a atenção 

dos Srs. Senadores para a votação desta maté­
ri-a-, que pOssivelmente ocorrerá na terça-fei­
ra. Iremos tentar um acordo com as lideran­
ças_, para que, com a aprovação das emendas, 
o projeto tenha uma tramitação rápida. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite-me 
V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo prazer, nobre Senador Mansueto de La­
vor. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Participo tam­
bém da preocupação de V. Ex', Senador Juta­
hy Magalhães. Trata-se de matéria de grande 
repercUssão económico-sociaL De um lado, 
ela traz um estímulo à recuperação do parque 
industrial da região mais rica, o Centro-Sul; 
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de outro, porém, traz um evidente prejuízo 
para as regiões mais pobres do País, agra­
vando, portanto, o problema das disparida­
des regionais. Não posso entender que essa 
matéria seja colocada na pauta de uma sessão 
na sexta-feira. Aliás, já vem de antes. A reu­
nião da Comissão de Assuntos Económicos 
que apreciou e votou o relatório deu-se tam­
bém num dia praticamente morto. E é estra­
nho que quase todos os autores das __ quatorze 
emendas não estivessem ,-presentes-para de­
fendê-las. Surpreendentemente rejeitadas to­
das as emendas, que eram para aperfeiçoar 
o projeto e corrigir os desequilíbrios e os pre­
juízos das regiões Norte, Nordeste e Centro­
Oeste, agora vem a matéria colocada- não 
digo, sorrateiramente, porque seria fazer um 
julgam~nto de valor sobre essa atitude, mas 
por um descuido -na sexta-feira. Sexta-feira 
é dia para votos de_ aplauso, para matérias 
sem nenhum sentido polêmico, e essa matéria 
é polêmica. É preciso que haja sobre ela uma 
reflexão maiOr deste Plenário. Por isso. estou 
inteiramente de acordo com V, EX1' Temos 
trabalhado juntos, vamos apresentar emen­
das que contribuam para a diminuição dos 
desequilíbrios regionais. Esperamos que haja 
compreensão das lideranças do Governo nes­
te caso:- Normalmente, diz-se que é urgente, 
que o segmento da indústria está enfrentando 
uma dificuldade enorme, o que entendemos, 
mas, se a matéria-voltar à Câmara dos Depu­
tados, haverá enormes prejuízos, uma- vez 
que as declarações do Imposto de Renda de­
verão ser entregues até o último dia de maio, 
Vamos ter essa compreensão, mas essa com­
preensão não pode chegar a tal limite que 
votemos matérias flagrantemente prejudi­
ciais aos interesses das nossas regiões. Exata­
mente as regiões mais pobres do País não 
devem financiar o desenvolvimento, o aque­
cimento, a reativação do parque nacional das 
s mais ricas. Não se discute que esse parque 
nacional esteja precisando de reaquecimen­
to. É verdade, precisa. Agora;"<Yque não 
perdemos admitir é que o reaquecimento da 
economia do Centro-Sul do País se dê às cus­
tas dos prejuízos sensíveis que vêm sendo 
observados no Norte e Nordeste. Ora, tirar 
dinheiro do IPI e do Imposto de Renda signi­
fica diminuir o Fundo de Participação dos 
Estados e Municípios. Do Fundo de Partici­
pação, 47% são distribuídos para os estados, 
para os munidpíos e para os fundos constitu­
cionaís. Isso constitui 47% da receita do IPI 
e do Imposto de Renda. Através dessas isen­
ções se diminui sensivelmente a receita desses 
dois impostos e isso representa uma dimi~ 
nuição sensível dos Fundos de Participação 
dos Estados e Municípios do fundo constitu~ 
cional. Ocorre que os eStados do Centro-Sul 
praticamente não precisam desses fundos pa­
ra sua viabilidade financeira, enquanto esta~ 
dos como o Piauí-, o estado do nobre Sena­
dor que preside esta sessão- a própria Ba­
hia, o Maranhão, Amazonas, o Acre, todos 
esses estados, como os demais do Norte e 
Nordeste e Centro-Oeste, têm no Fundo de 
Participação, praticamente, a-sua- príricipal 
receita. Isso para não falar nos municípios. 

Oitenta por ce~to dos municípios só se viabili­
zam financeiramente- se é que se pode falar 
em viabilização -pelo Fundo de Participa­
ção_ Essas medidas vão diminuir sensivel­
mente esse Fundo de Participação. Portanto, 
é o pão que se tira da boca dos pobres para 

_ alimentar quem já está gordo, quem já está 
em condições de sobreviver. Não podemos 
admitir isso, uma matéria desse pOrte, com 
tais conseqüências, na Ordem do Dia de uma 
sexta-feira, Sr. Presidente! Até estranho, co­
mo estranha o Senador Jutahy Magalhães, 
qtie se friclua na pauta da sexta-feira uma 
matéria com_ tantas implicações~_ Vamos en­
tender a situação, e vamos negociar. Já fala­
mos com o eminente Líder do Governo, Se­
nador MitrcO Maciel, e com as demais Lide­
ranças do Governo: queremos negociar, que­
remos ter garantias de que isso que se está 
retirando via Fundo de ParticipaÇão, das re­
giões pobres, dos estados pobres, dos muni­
cípios pobres, vai ter uma compensação, e 
essa compensação tem que vir através de pro~ 
jeto de lei do Governo em caráter de urgência 
urgentíssima. É esse o acertO que se propõe, 
porque- sem ele não podemos retirar essas 
emendas, mesmo __ que isso retarde, uma vez 
que a matéria vai voltar para a Câmara dos 
Deputados. Desculpe o tempo que tomei de 
V. Ex\ mas estou inteiramente solidário COm 
as preocupações que V. Ex~ levanta, agora, 
no seu pronunciame_~~o. 

O SR. JÜTAHY MAGALHÃES - Agra· 
deço o- aParte âo nobre Senador ManSueto 
de- LavOr~ V. Ex• eStá acompanhando bem 
de perto essa questão, fez, inclusive, uma 
reunião em sua casa com os -senadores da 
região e· nós estamos atentos à questão. Logi­
camente, não queremos prejudicar o anda­
mento do projeto, sabemos dos problemas 
dos empresários do Sul, mas sabemos que 
essas medidas, como no passado, já foram 
tomadas. Em períOdos de recessão sempre 
aparecem medidas iguais a essas, medidas 
que são altamente concentradoras de renda, 
que resolvem questões de uma região, resol­
vem questões de um segmento da sociedade, 
mas, no fundo, se não tiverem compensações 
garantidas, somente esses setores serão bene­
ficiados e não o País como um to_do, porque 
a ·concentração de renda é brutal em medidas 
desse tipo. 

Portanto, Sr. Presidente, já encaminha­
mos, juntamente com o Senador Mansueto 
de Lavor, as propostas de emendas para me­
lhorarmos o projeto, e, Se hOUver entendi­
mento com as lideranças dos diversos parti­
dos, poderemos votar essa matéria na terça­
feira, de acordo com os compromissos assu­
midos. Se estes fórem atendidos, nada será 
feito para evitar a -trinlitação normal da ma­
téria. 

O Sr. Josapbat Marinho- Permite-me V. 
EX' um aparte? -

O~SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Josaphat Marinho -CorroborO o 
que V. Ex~ e o nobre Senador Mansueto de 

Lavor estão salientando, para ponderar que 
precisamos nos habituar, no Brasil, a dar tra­
tamento diferenciado às diversas regiões, já 
que são elas econômica, financeira e social­
mente distintas. As leis não podem ser feitas 
com um critério genérico, sem cõnsiderar es­
sas diferenciações. Na medida em que der­
mos um tratamento comum, estaremos prati­
cando uma terrível injustiça contra regiões 
como a nossa, que são diferenciadas em rela­
ção â região Centro-Sul. As ponderações que 
são feitas, e até as sugestões que j_á foram 
postas em relevo, devem conduzir exatamen­
te a esta verificação. A extensão deste País 
e a sua díversidade sócio-econômica não per­
mitem leis iguais para todo o País. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agra· 
deço a V. Ex~, nobre Senad9r Josaphat Mari­
nho. Sei(iue V. Ex• será um dos combatentes 
mais tenazes na defesa da nossa região, e 
não apenas da nossa região, pois como eu 
disse, são_ três regiões: Nordeste,_ Norte e 
Centro-OeSte. 

Entie as medidas propostas, solicítanlOs 
que oS fúndos constitucionais criados em 
1988, na nossa Constitlliçâo", ·contarão anual­
mente, até 31 de dezembro de 1993, com 
montante de recursos correspondente à mes­
ma proporção do Produto Interno Bruto veri­
ficado no exercício de 1990. 

Essa é -Uma das três propostas. E tem como 
priíne"irá -assinatura a do Senador Mansueto 
de Lavor. _ 

Também tivemos a pre-ocupação com a de­
preciação de que trata Um art"igo do Projeto 
de Lei n~ 17. Nesse prOje-to, a depreciaçãO 

_é multiplicada por dois, enquanto que nQs 
multiplicamos por três, nas regiões determi­
nadas. Aqui, pedimos que a depreciação te~ 
nha um valor mais alto, uma reação mais 
rápida, multiplicando pelo fator três, o que 
representa 50% a mais do que para as rRe­
giões Sul e Sudeste. 

São apenas quatro emendas, todas muito 
simples, de fácil aceitação, desde que - co­
mo diz V.' Ex• - nâo fiquemos apenas nos 
discursos, dizendo que temos que dar trata­
mento diferenciado às diversas regiões, e, 
quando se chega na prática, os projetos tra­
tam o Brasil com um sistema igualitário, 
quando isso, na realidade, não ocorre. 

São essas as preocupações que gostaria de 
trazer hoje - sexta-feíri - que- ê o dia em 
que sempre procuramos tratar dos assuntos 
mais variados- pois corisidero da maior Im­
portância chamar a atenção dos Srs. Senado­
res, a fim de que esse projeto não passe des­
percebido. 

Como aCentuou o Senador Mansueto de 
Lavor na Comissão de Assuntos Econômicos, 
esses dois projetos passaram despercebidos, 
porque não tivemos condições- eu não faço 
parte da Comissão - de chamar a atenção 
dos Srs. Senadores do Norte e Nordeste que 
foram tomados de surpresa com a apreciação 
e votação dessa matéria em reunião que não 
foi no dia normal da comissão. 

Este, o primeirõ assUnto, e·ser que Lreriios 
-contar com _a aguerrida bancada dessas três 
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regiões, para eVitar que seja aprovado, nos 
termos em que, certamente, na terça-feira 
procurarão votar. 

O Sr. Oziel Carneiro- Permite-me V. Ex~ 
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Com 
todo prazer, Senador Oziel Carneiro. 

O Sr. Oziel Carneiro - Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, nós, da bancada da Ama­
zônia, temos reclamado insistentemente que, 
em nome de uma política nacional, está-se 
desfazendo tudo aquilo que foi realizado, 
com objetivo de acabar com o:s d.esequilíbrios 
econômicos e sociais _inter-regionais. Fique 
V. Er certo de que nós, da Amazónia, na 
terça-feira, estaremos aqui presentes e vamos 
nos somar aos nobres senadores do Nordeste 
que tiveram a preocupação, e atenção, sobre­
tudo, de verificar que este projeto foi apro­
vado na Comissão de Assuntos Econômicos 
quase que despercebidamente, e, hoJe, foi 
colocado para votação num dia que normal­
mente não se vota matéria na Ordem do Dia 
no Senado Federal. Louvo V. Ex~exa~amente 
por ser, sem dúvida nenhuma, um daqueles 
senadores que mais se preocupa e mã.is aten­
ção dá a todas essas questões que dizem res­
peito às regiões mais pobres do País. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Agra· 
deço a V. Ex~, nobre Senador Oziel Carneiro. 
Sei, também, que V. Ex", na terça-feira, esta­
rá aqui atento para, juntamente conosco, 
chegarmos a uma boa solução para a questão. 

Essa matéria é da maior importância para 
o País, mas tem de ser tratada de forma dife­
renciada para as três regiões, e, assim fazen­
do, iremos dar a nossa aprovação para que 
ela tenha um andamento rápido, porque as 
indústrias do Sul do País, os empresários do 
Sul do País e o Governo têm a pressa e solici­
tam urgência na aprovação dessa matéria. 

Sr. Presidente, ainda, talvez até como con· 
seqüência desses comentários, não desejaria 
que passasse o dia de.hoje, uma s_exta-feira, 
com _fatos políticos da maior importância que 
estão ocorr~ndQ no .Pª"íS, seni que nq _Senado 
houyesse uma manifestação a resp_eito. 

Estou curioso, Sr. Presidente, acredito que 
os Srs. Senadores_ também dey_em e:star com 
essa curiosidade, de saber quais as razões 
reais das mudanças ocorridas no alto escalão 
do Governo. 

Será que a MiniStra Zélia deixou- o poder, 
afastou-se do poder exclusivamente por moti­
vos pessoais? Não acredito. Será que a Minis­
tra Zélia teve de se afasta.Ldo poder porque 
não conseguiu resolver o problema da infla­
ção no País? 

Será que S. Ex" foi afastada do poder por 
ter exercido o comando da economia brasi· 
!eira com uma forte dose de autoritarismo 
e de prepotência, desrespeitando as leis da 
Constituição, pensando chegar a.o fundo da 
questão, através de medidas fortes e desres­
peitando, como disse, as leis ou será que S. 
EX" foi afastada do poder pelos seus acertos_? 
S. Ex' foi afastada do poder por ter resistido 
~ser comandada por aqueles que sempre diri-

giram a economia do País, tanto na área em­
presarial quanto na área política? Será que 
S_. Ex• foi afastada do poder pela crenç-a que 
tiilha nas Su-as idéias, naquilo que S. Ex' res· 
peitava como seus princípios? Eu estou curio­

•so_ de saber s.e _s..,_ Ex' foi afastada do poder 
por suas qualidades Ou por seus defeitos, por­
que eu- não pos..<;o admitir que uma equipe 
inteira s.aia do Governo, afaste-se do poder, 
inclusive um dos componentes dessa equipe 
que ocupav<~., talvez, a mais importante das 
pastas, Ju-ntam-ente- cOrri ·a ái'ea da EcOnótnia 
que foi o Sf:. Ministro da Infra-Estrutura, 
que, há poucos dias, havia sido nomeado._mi­
nistro e que, em solida_riedade à equipe da 
área econômica. afastou-se. tamôém, do car­
go. A razão não deve ter_sido muito simples, 
para que todos eles saíssem, entre eles o Pre-~ 
sidente do Banco Central, e o Sr. Kandir. 
que foram insistentemente convidados para 
permanecer no cargo, mas recusaram-se a 
atender ao pedido. A decisão, tão importante 
na vida desses jovens que estavam no poder, 
deve ter ~do tomada em razão de fatos muito 
sériOS, mUito graves. 

Oi-ltem~_ào ver 6 'notiCiário das televisÕes, 
em-vários ·canais, fiquei preocupado, Srs. ·se­
nadores, porque vi a alegria dos banqueiros 
internacionais com essas mudanças. Ouvi, e 
vi, na TV, os comentários feitos pelos ban­
queiros internacionais, ouvi o depoimento de 
um repórtci'-de que, na ida da Ministra Zélia 
Cardoso de McUo a Inglaterra, em plena re­
cepção na e'Irib-alxada, S. Ex• fOi colocada 
num canto poi' dois banqueiros da Inglaterra 
que estavam a exigir dela o compromisso do 
pagamento do juros da dívida e_ S. Ex', habil­
mente, teríã se at'i.<itado---:-Foi"·Q--ãepOTme-nto 
do repórter que disse que tinha ouvido a con­
versa. se· bem que estivesse um pouco longe 
·do grupo. 

·sentnnmta alegria' por parre de certãs 
áreas interna-ciOii.<iiS e ·até nacíon8.ís,- alegria 
daqueles quc.adici qUe nãO estão íão preocti­
pados assim c:oni as questões que dizem res­
peito aciS iiltt:!reSses nacionais_. 

Por isso, Sr. Presidente. espero que a Lide­
rança do Governo nesta Casa faça aquilo que 
esperamos de Líderes _de Governo, ou seja, 
debater aqui esses assuntos, trazer as infor­
maçõe-s necessárias, para' o 'conhecimento do 
Senado, porque quando se discute, aqui, 
.qualquer assunto político, económfco ou ad­
ministrativo, não temos contado com a mani­
festação das lideranças que têm responsabi· 
lidades com o País e com esta instituição. 

Criticamos demais os representantes da 
áiea econômica deste Governo, mostramos 
muitas vezes os fracassos da economia nesses 
14 ou 15 meses de GovernO Collor, mas temos 
_que reconhecer a coragem da Ministra Zélta 
nõ-eõ.caminhamento das discussões a respeito 
da dívida externa do País. 

Por isso, estamos solicitando essas explica­
ções. Não são apenas razões pessoais. Será 
que ~s mudanças da política econômica deter­
minaram essa saída em massa dos represen· 
tantes da área econômica do Governo? Quais 
serão essas mudanças para o futuro? 

São estas as indagações que deixo, Sr. Pre­
sidente, para que as Liderança.s_d_o_(ioverno, 
se acharem conveniente, venham, um dia, 
tratar deste assunto. -

Era o que gostaria de falar nesta manhã, 
quando o debate sobre o parlamentarismo 
está sendo tratado fora daqui. Espero que 
eles tenham êxito. 

Outro assunto, Sr. Presidente e Srs. Senã­
dores: sob o título" Ameaça presc nte", noti­
cia a Folha de S. P~uto que o Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento deter­
minou ao Instituto Brasileiro de_ Geografia 
e Estatística - IBGE, que seja ~mspensa a 
apuração do, lndice de Preços ao Consumidor 
-IPC, a fim de evitar o seu uso como fator 
de correção monetária. 

Ante a objeção do presidente do instituto, 
segundo a qual csse _ _índice .existe por força 
de lei, e que, ponanto, só por outra pode 
ser extinto, decidiram as autoridades da área 
econômis.:;a__que, não mais h~c1vendo aferiÇ.áO 
de percentual inflacionário em cruzados,_ a 
norma em rderência deixou de vigorar. 

Conclui o informe que essa decisão '_'é .co­
mo um presente para poucos-e-ameaça para 
muítos". Quem çontratou em cruzado ou cru· 
.lado novo imóvel de integrante do Governo, 
pode dar-se como dispensado do pagamento 
do aluguel, e exigir a devolução do que- pagou 
em cruzeiros. 

Doutro lado, para os milhôes de brasileiros 
que tiveram seus depósitos em cruzados no­
vos seqüestradoS da poupança, há o risco evi· 
dente de que jamais os recuperem, pois, co­
mo enteride o Ministério da Economia. tal 
moeda não existe. 

Vejo inteira procedência na oportuna iro· 
nia do repórter. pois, para essa gente, se a 
norma pr01be, remove-se de qualquer jeito 
o empecilho. Não se contando o rol de i_ncons­
titucionalidades cometidas c da prática cnntu· 
maz de mudar a lei pela disposição de decre­
to, rev.o.l'lle agora pela possibilidade de pro­
mover essa alteração por portaria; instrução 

_nonnativa ou mera determinação, escritõ;l. ou 
oral. 

No entanto, a lei só se revoga ou derroga 
por outra lei, conforme dispõe a Introdução 
ao Código Civil brasileiro. Por isso, qualquer 
novo acadêmico, e-quem quer que cultue o 
estudo jurídico de_ todos os níveis.__ sabe que 
a eficácia da lei termina segundo sua própria 
disposição c, se de vigência indeterminada, 
quando um fato novo determinar a ab-roga­
ção. caso_ em que a lei nova indica que a 
anterior perde a vigência no todo ou em par­
te, de forma explícita ou tácita. 

É possível que desse comportamento refra­
tário à hierarquia do ordenamento jurídico 
resulte a soma de tantos insucessos e, excep­
cíonalmente, algum àcerto. Ou, quem sabe~ 
derive mesmo do teimoso vício de incurSiOna·r 
pelas áreas fora de sua competência. 

Não se lhes deslustrem os méritos, na área 
de seu domínio. Afinal, são economistas gra­
duados na_s melhores faculda_des d9 País, com 
teorias burnidas nas mais avançadas univer­
sidades forâneas. Nem por isso, é de se pér· 
doar que a equipe conceda a cada um dos 
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seus membros o atributo de dominar todo 
o vasto conhecimento humano. 

Nessa onisciência autoconcedida, transfor­
maram-se em juízes do bem e do mal, condu­
zindo a seu talante uma economia confran­
gedora da sociedade brasileira, e erigindo-se 
à altura de intérpretes da lei que vale e da 
que não passa de ficção. 

Tanto saber permite-lhe diagnosticar as 
mazelas de qualquer etiologia e receitar os 
remédios que entendem assimiláveis. Além 
da prática química de misturar números e 
índices - já de si irreais e exPurgados -, 
fazendo sumir os que lhes são desfavoráveis. 

Nesse terreno, não lhes preocupa a existên­
cia de incompatibilidade entre os componen­
tes~ Se a combinação for incorreta, é somente 
parte do povo brasileiro que explode. 

Os sobreviventes, por certo, poderão cons~ 
tatar que a equipe, alheada dos erros acumu­
lados, seguirá incorrig(vel e impávida, só ela 
acreditando que trégua de preços-e salários 
não é sinônimo de congelamento, __ que não 
se -identifica confisco no impedimento de o 
cidadão dispor dos próprios haveres monetá­
rios, retidos à ordem do Banco Central. 

Definitivamente, Srs. Senadores, para os 
membros da atual equipe econômica, o Direi­
to não passa de uma abstração. Nesse passo, 
os olhos vendados da Justiça - que assim 
estão para definir a solução isenta dos confli­
tos- a eles refletiriam não mais que bondosa 
e cega condescendência, quando bem podem, 
por vergonha, não querer ver a série já exten­
sa de disparates desses sábios. 

Era o· que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito_ bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella) 
- Cõncedo a palavra ao nobre Senador Nel-
son Cãrneiro. -- - -

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Pronuncia o seguinte discurso.) -_.Sr. 
Presidente, Srs. _Senadores, o Sindicato dos 
Metroviários do Rio de Janeiro apresentou, 
faz pouco tempo, um documento -síntese 
de toda a experiência acumulada em 11 anos 
de operação do metrô. É um documento alar­
mante (não alarmista), preocupador e, sob 
certos aspectos, entristecedor. 

Começa o sindicato por anotar que o me­
trô, que deveria ser transporte de massas, 
vem sendo confundido com transporte coleti­
vo, um ramo do transporte coletivo: trans­
porta hoje menos de 250 mil usuário por dia, 
quando já transportou o dobro com as mes~ 
mas instalações; o metrô de São Paulo trans­
porta 2,2 milhões por dia; o de Moscou, sete 
milhões. 

É necessário buscar recursos para até o 
final da década de 90, que coincide com __ o 
final do século, consolidar e expandir o metrO 
carioca, inclusive para a zona Norte, atenR 
dendo às populações mais carentes. Se isso 
não acontecer, advertem-nos os_ metroviá­
rios, corre-se o rísco de um grande colapso 
nos sistema de transporte, hoje já saturados, 
pois realizam-se mais de dez milhões de via­
gens. por dia, prevendo-se 16 milhões para 
o final da década de 90. 

Seguindo o planejamento inicial, o metrô 
_estaria hoje com uma rede de 67Km de exten­

-são e 54 estações; entretanto, hoje são apenas 
19Km e 21 estações, sendo responsável por 
pouco mais de 2% dos deslocamentos do RiO 
de Janeiro. Juntos, o Metrô e os outros dois 
meios de transportes de massa, trens e barcas, 
são os encarregadOs -de ce:-rda de 11% das 
v_!_agens por dia, enquanto que ônibus e auto­
móveis o são pelos outros 88%, fazendo com 
que se avizinhe um grande e definitivo engar­
rafamento. Se se conseguisse fazer algo para 
reverter a situação, em 1999 o metiô estaria 
transporiãndo ein -tonio de cinco milhOes de 
usuáiíos por dia, aproximadamente 30% das 
viagens. 

Atualmente, o metrô do Rio oferece os 
serviços da LipJ:;u~.-1 (Tijuca-Bo;afogo) e da 
Linha-2 (Estácio --Maria das Graças -
Inhaúma), que funcionam de segunda a sába­
do, das 6h às 23h e a uin Preço de passagem 
de Cr$32,00 para o b:''!"lete unitário, supe­
rando em 45%" o valOr da tarifa inodal do 
ônibus, com apenas 16 trens na Linha-1 e 
dez na- Linha-2. 
_ A degradação do sistema é impressiona­

dera: nasirialização; no piloto-automático­
tanto no tapete, que é o responsável pela 
transmissãO das informaçõe-s de aceleração 
e frenagem dos trens, quanto no captor, que 
é o equipamento embarcado nos trens -; 
no material rodante - com apenas 16 trens 
dos 2,3 da Linha-1 funcionando, trens de su­
perfície (Pré-metrô) sendO Usados na Li­
nha-2, tendo já sido canibalizados 44 carros, 
i.e,_ tendo sido retiradas as suas peças para 
colocá-las em outros, com carros que deve­
riam ter passado pela grande revisão, com 
desmonte total aos trezentos mil quilômetros, 
tendo rodado oitocentos mil quilômetros sem 
essa revisão~ com probleffias de portas, de 

-sistema automático, de freios, de tração (20% 
circulam com carrg sem tração), com defeitos 
no ar condicionado (37% ). Há ainda degene­
ração nó_ centro de controle; no circuito de 
TV; no bombeamento de inundação --em 
que as bombas provisórias viraram perma­
nentes~ não havendo mais provisórias-, na 
ventilação, extração de fumaça, detecção e 
combate a incêndio: dos 140 ventiladores de 
insuflação e exaustão apenas 117 foram insta­
lados e, deles, só 97 estão em funcionamento; 
na detecção de incêndio nada está funcio­
nando e no combate a incêndio só funcionam 
os extintores, não funCionando os equipa­
mentos automáticos de C02 nem as caixas 
de hidrantes. O sistema de dormentes funcio~ 
nou pior que o esperado, sendo necessário 
trocar quarenta mil, e é desejável trocar todo 
o sistema. 

Há também problemas nos pilares, com 
cerca de trezentos danificados, problemas no 
viaduto do lote 32, naLinha»2 em que a favela 
existente sob o viaduto impede o acesso aos 
pilares pelo pessoal da manutenção. e vistoria 
das estruturas, e devido ao uso indiscrimi­
nado de fogões a gás e a lenha, lampiões 
e outros criadores de risco de incêndio que 
pode comprometer toda a estrutura; proble~ 
mas no rabicho da Tijuca, na rua Xavier da 

Silveira, no trecho Estácio -Cruz Vermelha 
no pré-metrô. 

Há evaSãó de pessoal, sobretudo na área 
operacional, e há o déficit, infelizmente cal­
culado em BTN, défiCit do qual não escapa 
praticamente nenhum dos metrôs do mundo 
e que decorre de modernidade e C(!mplexiR 
dade dos equipamentos e da operação de li­
nha não concluída. 

Pois com tudo isso o metrô, inaugurado 
em 1979, que em 1984 chegou a transportar 
414 mil passageiros pOr dia, a uma ta_rifa de 
89% ~_do Qnibus, h9je trans_Qorta menos de_ 
250 mil com uma tarifa de 45% mais cara 
que a do ônibus, com tudo isso o metrô obtém 
nota 7,1 numa escala de zero a dez, por parte 
dos usuários, o que significa um conceito de 
padrão bom, embora em junho de 1986 tives­
se merecido nota maior que nove E se tudo 
tivesse transcoriido conforme o previsto, o 
metrô estaria transportando 1,3 milhões de 
passageirospor dia. __ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluem 
os metroviários do Rio de Janeiro cOm ·uma 
série de- propostas de carater técnico, que 
não é o caso de aqui expô-las; e com a afirma­
ção de que não os movem preocupações su­
balternas ou interesses corporativos, apenao; 
o interesse público. E é por isso que a eles 
me irmano vindo a esta tribuna em defesa 
do metrô e bradando um alerta aos seus atuais 
responsáveis. 

Era o que tinha a dizer por enquanto sobre 
o assunto, Sr. Presidente. (Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vóu encerrar 
a presente sessão, designando para a ordiná­
ria de segunda-feira a seguinte 

ORDeM DO ~DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 82, DE 1991 
(Em regime de _urgência, nos termos do 

art. 336, d, do Regimçnto Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 82, de 1991, de autoria 
do Senador Mário Covas, que estabelece nor­
mas para a realização das eleições municipais 
de 3 de outubro de 1990 e dá outras provi~ 
dências. (Dependendo de parecer da Comis­
são de Constituição, Justiça e Cidadaniã..) 

-2-

Discussãó, em -turno úrli:co, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 17, de 1991 (n9 80/91, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que institui iSençãCidO Imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPI e de­
preciação acelerada para máquinas, equipa­
mentos e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 69, de 
1991, da Comissão 

- de -Assuntos EConômicos. 

-3-

Discussão, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n9 3, de 1991, de 
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autoria do Senador Alfredo Campos e outros 
senhores senadores, que estabelece a_ data 
de entrada em vigor de atos normativos, leis 
e medidas provisórias.-

-4--

Projeto de Lei da Cãroara n? 9.6, de 1990 
(n~' 1.340/88, na Casa de origem), que esta­
bece o enquadramento sindical dos trabalha­
dores que manuseiam lã. 

O SR. PRESIDENTE (Lucídio Portella)­
Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sesslio às 11 horas e 20 
minutos.) 

COMISSÃO DIRETORA 

Reunião extraordinária realizada 
às 13h30min do dia 19 de fevereiro de 1991 

Às treze hora e trinta minutos do dia deze­
nove de fevereiro de mil novecentos e noven­
ta e um, na Sala de Reuniões _da Comissão, 
sob a Presidência d9 Senador Mauro Bene­
vides, Presidente, presentes os Senadores 
Alexandre Costa,_ MaJ;"ciO Lacerda e Meira 
Filho, reúne-se a Comi:;s_ão Diretora .. Ausen­
tes, por motivos justificados, os demais mem­
bros da comissão. abertos os_trabalhos, o Se­
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Alexandre Costa que, em seus pareceres, 
apresenta as seguintes redações: redação fi­
nal da emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 22, de 1990 (n9 7.053/86, na 
Casa de origemL que autoriza o Departa­
mento Nacional de ObraS COiltfâ. as·- Secas 
(DNOCS), autarquia vinculada ao Ministério 
de Estado Extraordinário para· Ass~ntos· de 
Irrigação, a doar im9v.el que menci?Da, situa­
do no Município de Icó, no estado do Ceará; 
e redação final da emenda do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n9 45, d~ _ _1989 (n9 
560/88, na Cas_ad_e oriiem), que concede pen­
são especial a Dotares Drummorid de Andra­
de~ Aprovados os p3.receres, e nada mais ha­
vendo a tratar, o Senhor PreSidente dá por 
encerrada a reunião-, lavrando eu, Leomar 
Dínli, Assistente ad hoc, a presente Ata que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, 
vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de feve­
reiro de 1991. -Senador Mauro Benevides, 
Presidente. 

Reunião extraordinária realizada 
às 16h45min do dia 19 de fevereiro de 1991 

Às dezesseis horas e quarenta e cinco minu­
tos do dia dezenove de fevereiro" de mil nove­
centos e noventa e um, na Sala· de Reuniões 
da ComissãO, sob a Presidência do Senador 
Mauro Benevides, Presidente, presentes os 
Senadores Alexandre Costa, Mareio Lacerda 
e Meira Filho, reúne-se a Comissão Diretora. 
Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Alexandre Costa que, em seu pare­
cer, apresenta redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~ .'":, 
de 1990, (n9 7.503, de 1986, na Casa de on· 

gem)_;o que autoriza o Departamento Nacional 
dg_.Qbras Contia ·as-secas- D_NOCS, autar­
quia vinculada ao Ministro de Estado Ex-

-_ traordinário para Assuntos de Irrigação, a 
doar_o imóvel que menciona, situado no Mu­
nicípio de Icó, no Estado do Ceará. Apro­
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
O--'-Senhor Presidente dá poi' encerrada a reu­
nião, lavrando eu, LeQmar __ Diniz, Assistente 
ad hoc, a presente Atã que, uma vez rubri­
cada pelo Senhor Presidente, vai a publica­
ção. 

Sala de R~uniões da Comis~ão, 19 de feve­
reiro -de 1991. Senador MaUro Benevides, 
Presídente-: 

Reunião extraordinária realizada 
às 16h4Smin do dia 19 de fevereiro de 1991 

À$ _C!iie=SS.~is horas e quarenta e ciri_co niinu­
tos do dia dezeno~e_ de fevereiro de mil nove­
centos e noventa e um, na Sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senador 
Mauro Benevides, Presidente, presentes os 
Senadores Alexandre Costa, Mareio Lacerda 
e Meira Filho, reúne-se a Comissão Diretora. 
Ausentes~ por -motivo justificado, os demais 
membros da comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presídente concede a palavra ao 
Senad_or Alexandre Costa que, em seu pare­
cer, apresenta a redação final da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara no 4~, 
de 1989 (n~ __ 560, de 1988, na Casa de origem), 
que concede pensão especial a Dotares 
Drummond âe Andrade. Aprovado o pare­
cer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Leomar Dini?;, Assistente ad hoc, 
a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Co!fiissão, 19 de feve­
reii'ó-de 1991. -Senador -Ms;mro Benevides, 
Presidente. 

Reunião extraordinária realizada 
às 16h30min do dia 25 de fevereiro de 1991. 

Às dezesseis boras e trinta minutos do dia 
vínte·e_Cinco de fevereiro de mil novecentos 
e noventa e um, Sala de Reuniões dà Comis­
são, sob a Presidência do Senador Mauro Be­
nevídes, Pi6sidente, presentes os Senadores 
Beni V eras, Lucídio Portella e Alexandre 
Costa, reúne-se a Comissão Diretora. Ausen­
tes, por motivo justificado, os demais mem­
bros da comissão. Abertos os trabalhos, o 
Senhor Presidente concede ã palavra ao Se­
nadorBeni V eras qUe, em seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Lei do 
Senado n~ 1, de 1990, de autoria do Senador 
Epitácio Cafeteira, que dispõe sobre a utiliza­
ção de saldos em. cruzados novos retidos no 
Banco Central do Brasil, para pagamento de 
débitos junto aos Governos fed_e:rai, estaduais 
e municipais, e dá outras providências. Apro­
vado o parecer, e nada mais h a vendo a tratar, 
o Senhor Presidente d~ por encerrada a reu~ 
niâo, lavrando eu, Leomar Diniz, Assistente 
ad hoc, a presente Ata que, _uma vez rubfí-

cada pelo-Senhor Presidente, _vai ã publica­
ção. --- · - -

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de feve­
reiro de 1991.- Senador Mauro Benevides, 
Presidente 

Reunião extraordinária realizada 
às 14 horas do dia 13 de março de 1991 

Às quatorze ho~as do dia treze de março 
de mil novecentos e noventa e um, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senador Mauro Benevides, Presidente, 
preSentes os Setládores Alexandre Costa, La­
voisi6!Maia e Beni V eras, reúne-se a Comis­
são Diretora. Ausentes, por motivo justifi­
cado, os demais membros da comissão. Aber­
tos os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senador Alexandre Costa que, 
em seu parecer, apresenta a redação do venci-

- do do Substitutivo ao Projeto de Resolução 
n~' 17, de 1987, de autoria do Senador Itamar 
Franco, que insfittii o Museu Histórico do 
Senado Federal_ e dá outras providências_ 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu, Maria Espedita 
Moreira, Assistente ad hoc, a presente Ata 
que, uma vez rub_riçada pelo Senhor Presi­
dente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de mar­
ço de 1991. - Seilador Mauro Benevides, 
Presidente. 

Reunião extraordinária realizada 
às 16h do dia 13 de março de 1991. 

Às dezesseis horas do dia treze de março_ 
de mil novecentos e noventa e um, na Sala 
de Reuniões da Com_issão, sob a Presidência 
do Senador Mauro Benevides, Presidente, 
prese-ntes OS Senadores Dirceu Cãrneiro, 
Iram Saraiva e Lavoisier Maia, reúne-se a 
ComissãO Diretora. Ausentes, por motivo 
justificado, os demais membros da comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Dirceu Car­
neiro que,_em seu parecer, apresenta a reda­
ção do vencido para o turno suplementar do 
Substitutivo do Senado a.o Projeto de Lei da 
Câmara n9104 de 1990- Complementar (n~' 
240/90 - Complementar, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a composição do Con­
selho Deliberativo da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia (Sudam). 
Aprova~o o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu, Leomar Diniz, 
Assistente ad hoc, a presente Ata que, uma 
vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à 
publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de mar­
ço de 1991. - Senador Mauro Benevides, 
Presidente. 

Reunião Extraordinária realizada 
às 16h do dia 13 de março de 1991 

Às dezesseis horas do dia treze de março 
de mil novecentos e- noventa e um, nâ Sala 
de ReuniÕes da Comissão, sob a Presidência 
do Senador Mauro Benevides, Presidente, 
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presentes os Senadores Dirceu Carneiro, 
Iram Saraiva e Lavoisier Maia, reúne-se a 
ComíssâQ Diretora. Ausentes por motivos 
íustificado os demais membros da comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Dirceu Car­
neiro que, em seu parecer, apresenta a reda­
ção do vencid_o para o turno suplementar do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n~ 105, de 1990 ___,. Complementar 
(n" 241/90- Complementar, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a composição do Con­
selho de Adminis_traçãq da Superintendência 
da Zona Franca_ de Mana~ (Sufr~ma.). Apro­
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente_dá por encerrada a reu­
nião, lavrando eu, Leomar Diniz, Assistent~ 
ad boc, a presente Ata que, uma vez rubn~ 
cada pelo Senhor Pre:sidente, vai à publica~ 
ção. 

sala de Reuniões da_ Comissão, 13 de m~rçq 
de 1991. -Senador Mauro Benevides, f'resi~ 
dente. 

Reunião extraordinária realizada 
Às 16h20min do dia 13 de março de 1991 

Às dezesseis horas e vinte minutos do dia 
treze de março de mil novecentos e noventa 
e um, na Sala de_Reunióes _da Comissão sob 
a Presidência do Senador Mauro Benevides~ 
Presidente, presentes os Senadores Dirceu 
Carneiro, Iram Saraiva e Lavoisier Maia, ret1-
ne-se a CoinisSão Diretora_. Ausentes, por 
motiVo justificado, os demais membros da 
comissã.o. Aberto os trabalho:., o Senhor Pre­
sidente concede a palavra ao Senador DirceU 
Carneiro cjue. em seu' parecer, apresenta a 
redação final ao Projeto de Lei da Câmara 
n" 2, de 1991 (n'' 2.145, de 1989, na Casa 
de origem), que dispõe sobre a organização 
e o funcionamento do Conselho de Defesa 
Nacional e dá outras providências.-Aprovado 
o-parecer, e nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente dá por encerrada a reo· 
niãó, lavrando eu, Leomar Diniz. Assistente 
ad hoc, a presente Ata que, uma vez rubri· 
cada pelo Senhor Presidente, vai à publica­
ção. 

Sala de Reuniões da Comissão. 13 de mar· 
ço de 1991. - Senador Mauro Benevi4es, 
Presidente. 

Reunião extraordinária realizada 
·às I6h30min do dia 13 de março de 1991 

'Às dezesseis horas e_ trinta minutos do_dia 
tr~ze_de março de mil novecentos e noventa 
e um, na Sala de Reuniões da Comissão Dire· 
tora, sob a Presidência do Senador Mauro 
Benevides, Presidente, presentes. os. Senado­
res Dirceu Carneiro, lram Saraiva, Lavoisier 
Maia, reúne~se a Comissão Diretora. Ausen· 
tes, por motivo justifica~o. os demais mem­
bros da comissão. Abertos os trabalhos. o 
Senhor Presidente co_ncede a palavra ao Se­
nador Dirceu Carneiro que, em seu parecer, 
apresenta a redação do vencido para o turno 
suplementar do Substitutivo do Senado ao 
Projeto de Lei da Câmara no 106,~de 1990 

-Complementar (n~ 242, de 1990- Com­
plementar, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a composição do Conselho Delibera­
tivo_ ~a _Superintendência do Desenvolvimen­
to do Nordeste (SUDENE). Aprovado opa­
rec:~r, e nada m:iis havendo a tratar, o Senhor 
Presidente dá por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Leomar Diniz, Assistente ad hoc, 
'!-presente Ata que.,.uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de mar­
ço de 1991. - Senador Mauro Benevides, 
Presidente. 

Reunião extraordinária realizada 
às 14 hOras do dia 19 de março de 1991. 

Às quatorze horas do dia dezenove de mar­
ço de mil novecentos e noventa e um, na 
Sala de Reuniões da Comissão. sob a Presi­
dência do Senador Mauro Benevides, Presi­
dente,_ presentes as Senadores Beni V eras, 
Dirceu Carneiro e Carlos De'Carli, reúne-se 
a ComiSsãO Diretora. Ausentes. por motivo 
justificado, os demais membros da cComis­
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presi~ 
dente concede a palavra ao Senador Beni V e­
ras que. em seu parecer, apresenta redação 
final do Projeto de Lei do Senado no 163, 
de 1989 - Complementar (n" 170, de 1989 
-Complementar, na Càmara dos Deputa­
dOs). de autoria do Senador Fernando Hen­
rique-T:á'idõs<:i;-Q.Ue défíne na forma alínea 
a do inciso X. do art._ 1"55 ·da Constituição, 
os -prodUtoS ~émi-elabOrãdoS, que podem ser 
tributados pelos estados e Distrito Federal, 
quando de sua exportação para o exterior. 
Aprovado o paréceT. e ilada·mais havendo 
a tratar, o Senhcir Presidente dá por encer­
rada a reuriião, favrando eu. Mãria Espedita 
Moreira, Assistente ad hoc,a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor PreSi­
dente, vai~ publicação. 

Sala de Rcuniõ_es da Comissão. 19 de mar­
ço de 1991. - Senador Mauro Benevides, 
Presidente. 

Reunião extraordinária realizada 
às 14hl0min do dia 8 de abril de 1991 

Às __ quatorze horas e dez minutos do dia 
oito de abril de mil novecentos e noventa 
e um, na Sala de Reuniões da Comissão, sob 
a Presidência do Senador Mauro Benevides, 
Presidente, presentes os Senadores Alexan­
dre Costa, Lavoisier Maia e Beni V eras, reú­
ne-se a Comissão Diretora. Ausentes, pof 
motivo justificado, os demais membros da 
comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador 
Alexandre Costa que, em seu parecer, apre­
senta_ a redação final ao Projeto de Lei do 
Senado n'' 164, de 1989- Complementar, 
de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que regula a competência para insti· 
tuição do imposto sobre herança e doação, 
nas condições previstas no inciso III do § 1" 
do art. 155 da Constituição. Aprovado o pa. 
rccer. e nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente _dá por encerrada a reunião, la­
vrando _eu, Maria Espedita Moreira, Assis~ 
tente ad hoc, a presente Ata que, uma vez 

rubricada pelO-senhor Presidente. vaf à publi­
cação. 

Sala de Reuniões da Comissão,_8 de_.abrü 
de 1991. --s_enador Mauro Benevides, Presi· 
dente. 

Reunião extraordinária realizada 
às lOhSnliri do dia 11 de abril de 1991 

Às dez horas e cinco minutos do dia onze 
de abril de mil novecentos e noventa _e um, 
na Sala de Reuniões da Comissão. sob a Pre· 
sidência do Senaçlor Mauro Benevides, Presi­
dente, presentes os Senadores Alexandre 
Costa, Rachid Saldanha Derzi e Beni V eras, 
reúne-se a Comissão Diretora-. Ausentes. por 
motivo justificado, os demais membros da 
comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Pr,esidente; concede a palavra ao Senador 
Alexandre Costa que, em seu parecer. apre­
senta a redação finaJ do Projetõ de ResoluçãO 
n~ 24, de 1991, que altera os termos da Reso-

-- Iução n·• 39, de 1989, do Senado Federal. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar, o Senhor Presidente dá por encer~ 
rada a reunião, lavrando eu, Maria Espedita 
Moreira, Assistente ad -hoc, a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de abril 
de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presi· 
dente. 

Reunião extraQrdinária re_alizada 
às 10h30min do dia 1 I de abril de 1991 

Às dez horas e trinta- minutos do dia onze 
de abril de mil novecentos e noventa e um, 
na Sala de ReUniões da Comissão, sob a Pre­
sidência do Senador Mauro Benevides, Presi­
dente, presentes os Senadores Alexandre 
Costa, Rachid Saldanha Derzi e Beni V eras. 
reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por 
motivo justificado, os demais merribfos da 
comissão, Abertos os trabalhos. o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador 
Alexandre Costa que, etri séu parecer, apre­
senta a redação final_do ProJetá de Resolução 
n~· 25, de 1991, de autoria da Comissão de 
ASsuntos Econômico-s, que autOriza o Go­
verno do Estado da Bahia a emitir e colocar 
no mercado Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado da Bahia, destinadas ao giro de 
716.654.pü4 LFTBA correspondentes ao to­
tal de títulos com vencimento em abril, maio 
e junho de 1991 e dá outras providências. 
Aprovado o parecer. e nada mais havendo 
a tratar. o Senhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu, Maria Espedita 
Moreira,. Assistente ad hoc,a presente Ata 
que, uma Vei rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da ComiSsão, 11 de abril 
de 1991. -Senador Mauro Benevides.Pre­
sidente 

Reunião extraordinária realizada 
às 14bl0min do dia 17 de abril de 1991 

Às quatorze horas e dez minutos do dia 
dezessete de abril de mil novecentos e noven­
ta e um, na Sala de Reuniões da Comissão, 

--,-,-.---
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sob a Presidência do Senador Mauro Bene­
vides. Presidente, presentes os Senadores 
Dirceu Carneiro, Rachid Saldanha Derzi e 
Lavoisier Maia, reúne-se a Comissão Dire-:.. 
tora. Ausentes. por motivo justificado, os de­
mais membros da comissão. Abertos os tra­
balhos, o ?enp.or Presidente concede a pala­
vra ao Senador Dirc,;:u Carneiro que-. em seu 
parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n" 88. de 1988 (n" 1.407, 
de 1988, na Câmara dos Deputados), de auto­
ria do Senador Mauro Benevjdes, que dispõe 
sobre as Fundações de Apoio às Instituições 
de Ensino Superior e dá outras providências. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar. o Senhor Presidente dá por encer~ 
rada a reunião, lavrando eu, Maria Espedita 
Moreira, A!>sistente ad hoc,a presente Ata 
que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente. vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 17 de abril 
de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presi· 
dente. 

ASSOCIAÇÃO INTERPARLAMENTAR 
DE TURISMO 

7• REUNIÃO ORDINÁRIA, 
REALIZADA NO DIA 28 
DE NOVEMBRO DE 1990 

Às 10 horas do dia vinte e oito de novembro 
de mil novecentos e noventa, na Sala de Reu­
niões da Com"issã.õ- ae- Relações Exteriores 
do Senado Federal, reuniu-se a Comissão 
Executiva dO GrU-po Brasileiro da Associação 
lnterparlamentar de Turismo. Comparece­
ram, conforme Livro de Presença: Senador 
Rachid Saldanha Derzi, Presidente; Senador 
Francisco Rollemberg, 1'.' Vice-Presidente; 
Deputado José Camargo, 1" Secretário; De­
putado Floriceno Paixão, 2" Secretário; De­
putado Francisco Amaral, Tesoureiro; Sena­
dor Nelson Carneifo -e Senador Odacir Soa­
res, Membros Permanentes do Conselho e 
Deputado Antônio Ueno, Suplente dos 
Membros Permarientes do -Co"nselho. O Se-­
nhor Presidente_ determinoU :a leitura da Ata _ 

da reunião anterior, aprovada por unanimi­
dade, sem restrições. Usando da _palavra o 
Senhor Presidente agradeceU ã.os demais 
membros da ComissãO Executiva pelo deci­
sivo apoio que recebeu dos colegas, salien­
tando o desempenho de cada um na condução 
da associação no exerdcio que se findava. 
A seguir, por indicação do Senhor Pr~sidente 
foram escolhidos os Senhores Senadores 
Francisco Rollemberg, 1" Vice-Presidente e 
Odacir Soares, MerDbro Permanente do Con­
selho, para também assinarem, em conjunto 
com a Presidência, Os cheques e demais docu­
mentos bancários da Associação, Ficou deci­
dido que a assinatura do Senador Francisco 
Rollemberg terá Validade tanto como substi­
tuto do Presidente como em conjunto com 
ele. Às 10:30 ho{as, nada mais havendo a 
tratar o Senhor Presidente encerrou a Reu­
nião e, para constar eu, Paulo José Maestrali, 
Secretário, lavrei a presente Ata que, depois 
de lida e aprovada será assinada pelo Senhor 
Presidente. -Rachid Saldanha Derzi. 


